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(Actos adoptados em aplicação dos Tratados CE/Euratom cuja publicação é obrigatória)

REGULAMENTOS

REGULAMENTO (CE) N.o 498/2007 DA COMISSÃO

de 26 de Março de 2007

que estabelece as normas de execução do Regulamento (CE) n.o 1198/2006 do Conselho relativo ao
Fundo Europeu das Pescas

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1198/2006 do Conse-
lho, de 27 de Julho de 2006, relativo ao Fundo Europeu das Pes-
cas (1), nomeadamente o artigo 102.o,

Considerando o seguinte:

(1) O Regulamento (CE) n.o 1198/2006 («regulamento de
base») substitui os Regulamentos do Conselho (CE)
n.o 1263/1999 (2) e (CE) n.o 2792/1999 (3) atendendo à
evolução no domínio das pescas, zonas de pesca e pesca
nas águas interiores. É, por conseguinte, conveniente esta-
belecer normas de execução do regulamento de base.

(2) Devem ser estabelecidas normas de execução relativas à
apresentação de programas operacionais. Para facilitar o
estabelecimento dos programas operacionais, bem como
o seu exame e aprovação pela Comissão, devem ser defi-
nidas normas comuns aplicáveis à estrutura e ao conteúdo
desses programas, com base, nomeadamente, nas regras
estabelecidas no artigo 20.o do regulamento de base.

(3) No respeitante ao apoio às medidas de adaptação da frota
de pesca comunitária, os Estados-Membros devem apre-
sentar, nos seus programas operacionais, os métodos de
cálculo dos prémios.

(4) No respeitante à possibilidade, prevista no n.o 4 do
artigo 25.o do regulamento de base, de obter a redução
da potência do motor por um grupo de navios, devem ser
especificadas as condições relativas a esta possibilidade.

(5) É necessário definir determinados termos utilizados com
referência especial à aquicultura e à transformação e
comercialização de produtos da pesca e da aquicultura, a
fim de assegurar que sejam compreendidos de modo
uniforme.

(6) No respeitante ao apoio aos investimentos produtivos na
aquicultura e aos investimentos nos domínios da transfor-
mação e da comercialização, os Estados-Membros devem
explicar, nos seus programas operacionais, de que forma
garantem que seja dada prioridade às micro e pequenas
empresas.

(7) No respeitante ao apoio a medidas de sanidade animal,
devem ser estabelecidas regras específicas para assegurar
a observância da Directiva 2006/88/CE do Conselho, de
24 de Outubro de 2006, relativa aos requisitos de saúde
animal aplicáveis aos animais e produtos da aquicultura e
à prevenção e ao controlo de certas doenças dos animais
aquáticos (4).

(8) No respeitante ao apoio a medidas de interesse comum, é
necessário definir as despesas elegíveis.

(9) No respeitante às zonas de pesca referidas no artigo 43.o

do regulamento de base, devem ser especificadas as con-
dições para a sua selecção.

(1) JO L 223 de 15.8.2006, p. 1.
(2) JO L 161 de 26.6.1999, p. 54.
(3) JO L 337 de 30.12.1999, p. 10. Regulamento com a última redacção
que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 485/2005 (JO L 81 de
30.3.2005, p. 1). (4) JO L 328 de 24.11.2006, p. 14.
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(10) As parcerias entre sectores público e privado apoiadas ao
abrigo do artigo 45.o do regulamento de base devem satis-
fazer determinadas condições específicas.

(11) No respeitante ao apoio ao desenvolvimento sustentável
das zonas de pesca, os procedimentos para a selecção dos
grupos devem ser transparentes e garantir que sejam selec-
cionadas para apoio estratégias de desenvolvimento local
pertinentes e de elevada qualidade.

(12) Devem ser estabelecidas regras comuns a várias medidas.
Em especial, com vista a uma melhor orientação das ope-
rações de investimento, deve ser definido um conjunto de
regras comuns para a definição das despesas elegíveis.

(13) A fim de garantir a ampla divulgação a todos os interes-
sados das informações sobre as oportunidades de financi-
amento possíveis, e a bem da transparência, há que definir,
tendo em conta o princípio da proporcionalidade, o con-
teúdo mínimo das medidas de informação necessárias para
informar os potenciais beneficiários das oportunidades de
financiamento proporcionadas conjuntamente pela Comu-
nidade e os Estados-Membros através do Fundo Europeu
das Pescas (FEP), incluindo a obrigatoriedade de publicar
os passos a dar pelos potenciais beneficiários para apre-
sentar um pedido de financiamento e os critérios de selec-
ção a aplicar.

(14) Para aumentar a transparência no que respeita à utiliza-
ção da intervenção do FEP, os Estados-Membros devem
publicar, anualmente, em formato electrónico ou outro, a
lista dos beneficiários, a designação das acções e o mon-
tante do financiamento público a estas atribuído. A dispo-
nibilização ao público destas informações visa aumentar
a transparência da acção comunitária no domínio do
desenvolvimento do sector das pescas, das zonas de pesca
e da pesca nas águas interiores, promover a boa gestão
financeira dos fundos públicos envolvidos e, designada-
mente, reforçar o controlo da utilização de dinheiros
públicos e, por último, evitar distorções da concorrência
entre beneficiários de medidas do FEP. Dada a importân-
cia fundamental dos objectivos prosseguidos, justifica-se
prever a publicação geral das informações pertinentes,
tendo em conta o princípio da proporcionalidade e a exi-
gência de protecção dos dados pessoais, na medida em
que essa publicação não ultrapasse o necessário, numa
sociedade democrática, para prevenir as irregularidades e
delitos.

(15) De modo a assegurar uma execução mais eficaz das medi-
das de informação e permitir um melhor intercâmbio de
informações entre os Estados-Membros e a Comissão
sobre as estratégias de informação e publicidade e respec-
tivos resultados, devem ser designadas pessoas de con-
tacto responsáveis pelas acções de informação e
publicidade.

(16) Com base na experiência adquirida no período de progra-
mação 2000-2006, é necessário pormenorizar as condi-
ções que os instrumentos de engenharia financeira devem
satisfazer para que sejam financiados no âmbito de um
programa operacional.

(17) Atendendo ao artigo 59.o do regulamento de base e à luz
da experiência adquirida, é necessário estabelecer as obri-
gações das autoridades de gestão face aos beneficiários, na
fase conducente à selecção e aprovação das operações a
financiar, no respeitante aos aspectos a contemplar nas
verificações das despesas declaradas pelos beneficiários,
incluindo as verificações administrativas dos pedidos de
reembolso, e as verificações de operações específicas no
terreno, e no respeitante às condições a observar aquando
de verificações no terreno realizadas por amostragem.

(18) É igualmente necessário definir as informações circunstan-
ciadas a incluir nos documentos contabilísticos das opera-
ções e as que devem ser conservadas enquanto dados sobre
a execução, que as autoridades de gestão devem registar,
armazenar e enviar à Comissão a pedido desta.

(19) A fim de permitir os devidos controlos das despesas incor-
ridas no âmbito de programas operacionais, há que deter-
minar os critérios que uma pista de auditoria deve
respeitar para ser considerada adequada.

(20) A auditoria das operações é efectuada sob a responsabili-
dade da autoridade de auditoria. A fim de garantir que
essas auditorias tenham o alcance e a eficácia pretendidos
e sejam realizadas de acordo com critérios uniformes em
todos os Estados-Membros, é necessário especificar as con-
dições que as mesmas devem respeitar.

(21) No que diz respeito à amostragem das operações a con-
trolar, a experiência revela que é necessário definir, em
pormenor, as regras a observar pelas autoridades de audi-
toria para estabelecer ou aprovar o método de amostra-
gem, incluindo determinados critérios de ordem técnica a
aplicar para obter uma amostra estatística aleatória e os
factores a ter em conta para formar uma amostra
complementar.

(22) Para simplificar e harmonizar as normas relativas à prepa-
ração e apresentação da estratégia de auditoria, do relató-
rio anual de controlo e das declarações de encerramento,
pelos quais a autoridade de auditoria é responsável nos
termos do artigo 61.o do regulamento de base, é necessá-
rio estabelecer normas de execução relativas ao seu con-
teúdo e especificar a natureza e qualidade das informações
que lhes servem de base.
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(23) A fim de garantir a aplicação adequada do artigo 87.o do
regulamento de base no que respeita à disponibilização de
documentos e aos direitos de acesso do Tribunal de Con-
tas e da Comissão a todos os documentos comprovativos
das despesas e das auditorias, as autoridades de gestão
devem velar pela imediata disponibilização das informa-
ções relativas à identidade e localização dos organismos
que dispõem dos documentos comprovativos, os quais
devem ser prontamente fornecidos a uma lista reduzida
de pessoas e organismos. Para o mesmo efeito, há que
especificar os suportes que podem ser considerados
comummente aceites para a conservação desses documen-
tos. Para tal, as autoridades nacionais devem estabelecer
os procedimentos necessários para que os documentos
conservados estejam em conformidade com os originais,
sempre que tal for relevante, e sejam fiáveis para efeitos
de auditoria.

(24) Para harmonizar as normas relativas à certificação das des-
pesas e à preparação dos pedidos de pagamento, o con-
teúdo desses certificados e pedidos deverá ser definido e
deverão ser especificadas a natureza e a qualidade das
informações em que se baseiam. É necessário estabelecer
procedimentos específicos relativos à manutenção, em
conformidade com a alínea f) do artigo 60.o do regula-
mento de base, de uma contabilidade dos montantes a
recuperar e dos montantes retirados na sequência da revo-
gação, na totalidade ou em parte, da participação numa
operação e à informação da Comissão em consequência.

(25) Em conformidade com o artigo 71.o do regulamento de
base, antes da apresentação do primeiro pedido de paga-
mento intermédio ou no prazo de doze meses a contar
da data de aprovação do programa operacional, os
Estados-Membros devem apresentar à Comissão uma des-
crição dos sistemas de gestão e controlo, um relatório do
qual constem os resultados de uma avaliação dos siste-
mas criados e um parecer quanto à sua conformidade com
as disposições desse regulamento em matéria de sistemas
de gestão e controlo. Uma vez que esses documentos
fazem parte dos principais elementos nos quais a Comis-
são se baseia, no contexto da gestão partilhada do orça-
mento comunitário, para se certificar de que a assistência
financeira em causa é utilizada pelos Estados-Membros
segundo as regras e os princípios aplicáveis necessários à
salvaguarda dos interesses financeiros da Comunidade, é
necessário pormenorizar as informações que devem cons-
tar desses documentos, bem como a base para a avaliação
e o parecer.

(26) O artigo 57.o do regulamento de base prevê que as dispo-
sições para a auditoria devem ser proporcionais ao mon-
tante total das despesas públicas no âmbito do programa
operacional em causa. Nos casos em que as despesas públi-
cas afectadas ao programa operacional são limitadas, é
conveniente que o Estado-Membro tenha a possibilidade
de optar por um maior recurso a organismos e normas
nacionais para o exercício de determinadas funções relaci-
onadas com as disposições de controlo e auditoria e que,
por conseguinte, a Comissão especifique as verificações,
as auditorias de operações e as obrigações que podem ser
assumidas e executadas segundo normas nacionais e por
organismos nacionais. Nessas circunstâncias, a Comissão
deve também distinguir os meios através dos quais os

Estados-Membros devem desempenhar as funções de cer-
tificação das despesas e verificação dos sistemas de gestão
e controlo e estabelecer as condições em que pode limitar
a sua própria auditoria e basear-se nas garantias proporci-
onadas pelos organismos nacionais.

(27) No âmbito dos seus deveres em matéria de gestão e con-
trolo, os Estados-Membros devem informar e vigiar em
matéria de irregularidades e delitos. A fim de aplicar essa
exigência, foram estabelecidas disposições específicas pelo
Regulamento (CE) n.o 1681/94 da Comissão, de
11 de Julho de 1994, relativo às irregularidades e à recu-
peração dos montantes pagos indevidamente no âmbito
do financiamento das políticas estruturais, assim como à
organização de um sistema de informação nesse domí-
nio (1). Por razões de clareza e de simplificação, é conve-
niente incorporar tais disposições no presente
regulamento.

(28) Há que prever o reembolso por parte da Comissão das
custas judiciais nos casos em que esta instituição exija a
um Estado-Membro que dê início ou prossiga um pro-
cesso judicial com vista à recuperação de montantes pagos
indevidamente na sequência de um delito e há que prever
a transmissão de informações à Comissão que lhe permi-
tam determinar a imputação da perda de montantes que
não possam ser recuperados, em conformidade com o
n.o 2 do artigo 70.o do regulamento de base. É igualmente
necessário prever contactos regulares entre a Comissão e
os Estados-Membros relativamente às irregularidades e
delitos, à utilização das informações fornecidas para efei-
tos da realização de análises de riscos e da elaboração de
relatórios, bem como à comunicação de informações aos
comités competentes.

(29) Para limitar os encargos administrativos impostos pelo sis-
tema de relatórios e, ao mesmo tempo, garantir o nível de
informação necessária, os Estados-Membros, sem preju-
ízo das obrigações decorrentes directamente da alínea f)
do artigo 60.o do regulamento de base, não devem ser
obrigados a comunicar irregularidades e delitos referentes
a montantes inferiores a um determinado limiar, a não ser
que a Comissão o solicite expressamente.

(30) A utilização de meios electrónicos para o intercâmbio de
informações e de dados financeiros traduz-se numa sim-
plificação, num reforço da eficácia e da transparência e em
ganhos de tempo. Para tirar o máximo proveito destas
vantagens, salvaguardando a segurança dos intercâmbios,
há que estabelecer um sistema informático comum e ela-
borar a lista de documentos que interessam simultanea-
mente à Comissão e aos Estados-Membros. É, pois,
necessário especificar o formato que cada documento deve
ter e descrever em pormenor as informações que esses
documentos devem conter. Pelos mesmos motivos, há que
especificar o modo como funciona um sistema informá-
tico deste tipo no que respeita à identificação dos respon-
sáveis pela transferência de documentos para o sistema e
eventuais actualizações posteriores.

(1) JO L 178 de 12.7.1994, p. 43. Regulamento alterado pelo Regula-
mento (CE) n.o 2035/2005 (JO L 328 de 15.12.2005, p. 8).
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(31) Nos termos da Directiva 1999/93/CE do Parlamento Euro-
peu e do Conselho, de 13 de Dezembro de 1999, relativa
a um quadro legal comunitário para as assinaturas electró-
nicas (1), e atendendo ao nível de segurança e confidenci-
alidade exigido para a gestão financeira da utilização do
FEP, à situação actual em termos de conhecimentos e a
uma análise de custos-benefícios, é necessário exigir o uso
de uma assinatura electrónica.

(32) Para garantir o desenvolvimento rápido e o funciona-
mento adequado do sistema informatizado comum, o
custo do seu desenvolvimento deve ser financiado pelo
orçamento geral das Comunidades Europeias, nos termos
do n.o 1 do artigo 46.o do regulamento de base, e os cus-
tos da interface com os sistemas informáticos nacionais,
regionais e locais devem poder ser considerados para uma
participação financeira do FEP no âmbito do artigo 46.o

do mesmo regulamento.

(33) À luz da Directiva 95/46/CE do Parlamento Europeu e do
Conselho, de 24 de Outubro de 1995, relativa à protec-
ção das pessoas singulares no que diz respeito ao trata-
mento de dados pessoais e à livre circulação desses
dados (2) e do Regulamento (CE) n.o 45/2001 do Parla-
mento Europeu e do Conselho, de 18 de Dezembro de
2000, relativo à protecção das pessoas singulares no que
diz respeito ao tratamento de dados pessoais pelas insti-
tuições e pelos órgãos comunitários e à livre circulação
desses dados (3), é necessário estabelecer, relativamente às
acções de informação e publicidade e aos trabalhos de
auditoria realizados em conformidade com o presente
regulamento, que a Comissão e os Estados-Membros
devem evitar qualquer divulgação ou disponibilização não
autorizada de dados pessoais, e especificar para que fim a
Comissão e os Estados-Membros podem processar esses
dados.

(34) O Regulamento (CE) n.o 2722/2000 da Comissão, de
13 de Dezembro de 2000, que fixa as condições em que
o instrumento financeiro de orientação das pescas (IFOP)
pode contribuir para a erradicação dos riscos patológicos
na aquicultura (4), o Regulamento (CE) n.o 908/2000 da
Comissão, de 2 de Maio de 2000, relativo às modalidades
de cálculo das ajudas concedidas pelos Estados-Membros
às organizações de produtores no sector das pescas e da
aquicultura (5) e o Regulamento (CE) n.o 366/2001 da
Comissão, de 22 de Fevereiro de 2001, relativo às regras
de execução das acções definidas pelo Regulamento (CE)
n.o 2792/1999 do Conselho (6) devem ser revogados.

(35) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité do Fundo Euro-
peu das Pescas,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 1.o

Objecto

O presente regulamento estabelece as normas de execução do
Regulamento (CE) n.o 1198/2006 relativo ao Fundo Europeu das
Pescas (a seguir designado «regulamento de base») no que res-
peita aos seguintes aspectos:

a) Estrutura e transmissão dos programas operacionais;

b) Medidas relativas às pescas;

c) Avaliação dos programas operacionais;

d) Informação e publicidade;

e) Instrumentos de engenharia financeira;

f) Gestão, acompanhamento e controlo;

g) Delitos;

h) Intercâmbio electrónico de dados;

e

i) Dados pessoais.

Artigo 2.o

Disposições específicas para certos programas
operacionais

Relativamente aos programas operacionais em que a totalidade
das despesas públicas elegíveis não exceder 90 milhões de EUR a
preços de 2004, são estabelecidas disposições específicas no n.o 2
do artigo 28.o e nos artigos 51.o, 52.o e 53.o

CAPÍTULO II

ESTRUTURA E TRANSMISSÃO DOS PROGRAMAS
OPERACIONAIS

Artigo 3.o

Estrutura e transmissão dos programas operacionais

1. O teor do programa operacional referido no artigo 20.o do
regulamento de base será estabelecido em conformidade com a
parte A do anexo I do presente regulamento e o plano de finan-
ciamento será fixado em conformidade com a parte B do mesmo
anexo.

A avaliação ex ante referida no artigo 48.o do regulamento de
base será anexada ao programa operacional.

(1) JO L 13 de 19.1.2000, p. 12.
(2) JO L 281 de 23.11.1995, p. 31. Directiva alterada pelo Regulamento
(CE) n.o 1882/2003 (JO L 284 de 31.10.2003, p. 1).

(3) JO L 8 de 12.1.2001, p. 1.
(4) JO L 314 de 14.12.2000, p. 10.
(5) JO L 105 de 3.5.2000, p. 15. Regulamento alterado pelo Regula-
mento (CE) n.o 2438/2000 (JO L 280 de 4.11.2000, p. 37).

(6) JO L 55 de 24.2.2001, p. 3.
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2. Os Estados-Membros porão à disposição da Comissão uma
versão electrónica dos seus programas operacionais, actualizada
após cada revisão desses programas. Os Estados-Membros apre-
sentarão à Comissão, por via electrónica, os pedidos de revisão
dos programas referidos no artigo 18.o do regulamento de base,
em conformidade com o artigo 65.o do presente regulamento.
Os Estados-Membros apresentarão à Comissão os seus pedidos
de revisão dos programas operacionais que tenham uma incidên-
cia na participação do Fundo Europeu das Pescas (FEP) para o
ano em curso até 30 de Setembro desse ano.

CAPÍTULO III

EIXOS PRIORITÁRIOS

SECÇÃO 1

Eixo prioritário 1: medidas de adaptação da frota de pesca
comunitária

Artigo 4.o

Ajudas públicas à cessação definitiva da actividade da
pesca

1. Após a cessação definitiva da actividade da pesca, o navio
em causa será definitivamente eliminado do ficheiro da frota de
pesca comunitária e, se for o caso, a licença de pesca com ele
relacionada será revogada a título definitivo.

2. O programa operacional especificará os métodos de cál-
culo dos prémios concedidos ao abrigo do artigo 23.o do regu-
lamento de base.

3. Se a cessação definitiva das actividades de pesca dos navios
de pesca for concretizada através de uma reafectação, de acordo
com o n.o 1, alínea b), do artigo 23.o do regulamento de base, os
Estados-Membros ajustarão o nível do prémio em conformidade,
tendo em conta critérios como o valor de mercado da licença de
pesca relacionada com o navio e o valor residual do navio.

4. Em caso de sinistro total do navio de pesca entre a decisão
de concessão do prémio e a cessação definitiva efectiva das acti-
vidades de pesca, a autoridade de gestão efectuará uma correc-
ção financeira correspondente à indemnização paga pelo seguro.

Artigo 5.o

Ajudas públicas à cessação temporária da actividade da
pesca

1. O programa operacional especificará os métodos de cál-
culo dos prémios concedidos ao abrigo do artigo 24.o do regu-
lamento de base.

2. Para efeitos do n.o 2 do artigo 24.o do regulamento de base,
entende-se por «participação financeira comunitária atribuída ao
sector», a participação financeira do FEP no programa operacio-
nal do Estado-Membro em causa.

Artigo 6.o

Investimentos a bordo dos navios de pesca e selectividade

1. Para efeitos do artigo 25.o do regulamento de base, a auto-
ridade de gestão é responsável pela verificação do cumprimento
dos n.os 2 a 5 do presente artigo e disponibilizará à Comissão,
mediante pedido, todos os documentos pertinentes.

2. As despesas totais elegíveis para apoio por navio de pesca,
ao longo de todo o período de programação, em conformidade
com o artigo 25.o do regulamento de base, excepto as disposi-
ções da alínea e) do n.o 6 desse artigo, não excederão o prémio
estabelecido com base em critérios objectivos como os enumera-
dos no n.o 3 do artigo 23.o do referido regulamento e incluídos
no programa operacional.

3. A redução da potência do motor em 20 % pode ser obtida
por um grupo de navios, como previsto no n.o 4 do artigo 25.o

do regulamento de base, desde que sejam satisfeitas todas as
seguintes condições:

a) Todos os navios de um mesmo grupo devem ser identifica-
dos individualmente;

b) Todos os navios de um mesmo grupo devem exercer as suas
actividades nas mesmas zonas de gestão;

c) Todos os navios de um mesmo grupo devem utilizar as mes-
mas artes de pesca principais, constantes do apêndice III (sec-
ção C) do Regulamento (CE) n.o 1639/2001 da Comissão (1);

d) O número total de navios do mesmo grupo não pode exce-
der 50.

4. As capacidades saídas da frota de pesca com ajuda pública
não são tidas em conta no cálculo da redução da potência em
20 % que pode ser obtida por um grupo de navios em conformi-
dade com o n.o 4 do artigo 25.o do regulamento de base.

5. O apoio financeiro concedido ao abrigo do n.o 6, alínea e),
do artigo 25.o do regulamento de base só é concedido em rela-
ção a equipamentos e trabalhos de modernização destinados a
proteger as capturas e as artes de pesca de predadores selvagens
protegidos no âmbito das Directivas 79/409/CEE (2) e 92/43/CEE
do Conselho (3).

(1) JO L 222 de 17.8.2001, p. 53.
(2) JO L 103 de 25.4.1979, p. 1.
(3) JO L 206 de 22.7.1992, p. 7.

10.5.2007 PT Jornal Oficial da União Europeia L 120/5



Artigo 7.o

Pequena pesca costeira

1. Se a taxa de participação financeira do sector privado for
reduzida em conformidade com o n.o 2 do artigo 26.o do regu-
lamento de base, a taxa de participação pública será aumentada
em conformidade. A participação do FEP será calculada em con-
formidade com as taxas estabelecidas no artigo 53.o do regula-
mento de base em função da participação pública final.

2. O programa operacional especificará os métodos de cál-
culo dos prémios a favor da pequena pesca costeira, concedidos
ao abrigo dos n.os 3 e 4 do artigo 26.o do regulamento de base.

3. Para efeitos do n.o 4, alínea b), do artigo 26.o do regula-
mento de base, entende-se por «produtos da pesca» os produtos
provenientes das capturas de navios que participem na pequena
pesca costeira.

Artigo 8.o

Compensação comunitária socioeconómica para efeitos de
gestão da frota de pesca

1. O programa operacional especificará os métodos de cál-
culo da compensação socioeconómica para efeitos de gestão da
frota de pesca comunitária, concedida ao abrigo do artigo 27.o

do regulamento de base.

2. O apoio previsto no n.o 1, alínea d), do artigo 27.o do regu-
lamento de base a favor da reforma antecipada é elegível para
participação do FEP mesmo quando pago aos beneficiários após
31 de Dezembro de 2015, desde que tenha sido depositado numa
conta bloqueada para esse efeito antes dessa data.

SECÇÃO 2

Eixo prioritário 2: aquicultura, pesca nas águas interiores,
transformação e comercialização dos produtos da pesca e da

aquicultura

Artigo 9.o

Âmbito da intervenção na produção aquícola

O apoio concedido ao abrigo do n.o 6 do artigo 28.o do regula-
mento de base pode abranger os custos das avaliações previstas
na Directiva 85/337/CEE do Conselho (1).

Artigo 10.o

Medidas de apoio aos investimentos produtivos na
aquicultura

1. Para efeitos do n.o 1, alíneas a), b) e c), do artigo 29.o do
regulamento de base, entende-se por:

a) «Novas espécies»: espécies cuja produção aquícola no Estado-
-Membro é baixa ou inexistente e para as quais existem boas
perspectivas de escoamento no mercado;

b) «Espécies com boas perspectivas de escoamento no mer-
cado»: espécies para as quais as previsões de evolução a
médio prazo indicam que a procura do mercado excederá
provavelmente a oferta;

c) «Práticas habituais no sector da aquicultura»: actividades
aquícolas exercidas em conformidade com as disposições
legais coercivas, no domínio sanitário, veterinário ou
ambiental;

d) «Aquicultura tradicional»: práticas consagradas que estão
ligadas ao património social e cultural de uma dada zona.

2. O apoio previsto ao abrigo do artigo 29.o do regulamento
de base pode abranger navios de serviço utilizados na aquicul-
tura. Os navios de pesca definidos na alínea c) do artigo 3.o do
Regulamento (CE) n.o 2371/2002 (2) não são considerados navios
de serviço para a aquicultura mesmo quando exclusivamente uti-
lizados na aquicultura.

3. Sem prejuízo do n.o 6 do artigo 35.o do regulamento de
base, o apoio previsto ao abrigo do artigo 29.o do regulamento
de base pode abranger investimentos relativos ao comércio reta-
lhista na exploração, se o referido comércio fizer parte integrante
de uma exploração aquícola.

4. Se utilizarem a possibilidade prevista no n.o 1, alínea a), do
artigo 29.o do regulamento de base, os Estados-Membros criarão
mecanismos que permitam disponibilizar à autoridade de gestão
os resultados de análises de mercado prospectivas sobre espécies
aquícolas.

5. Relativamente às medidas previstas no artigo 29.o do regu-
lamento de base, os Estados-Membros descreverão nos seus pro-
gramas operacionais o modo como será dada prioridade à ajuda
às micro e pequenas empresas.

Artigo 11.o

Medidas aquiambientais

1. Sempre que o apoio for concedido a beneficiários para os
efeitos referidos no artigo 30.o do regulamento de base, os
Estados-Membros verificarão se os beneficiários cumprem os
compromissos no domínio aquiambiental o mais tardar três anos
após a data de aprovação da operação e no final da sua execução.

2. O apoio previsto ao abrigo do n.o 2, alínea b), do
artigo 30.o do regulamento de base só abrange os custos de par-
ticipação num sistema comunitário de ecogestão e auditoria
(EMAS) anteriores à aprovação do sistema relativamente a uma
empresa individual.

(1) JO L 175 de 5.7.1985, p. 40. (2) JO L 358 de 31.12.2002, p. 59.
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3. Para efeitos do n.o 2, alínea c), do artigo 30.o do regula-
mento de base, entende-se por «aquicultura biológica», as activi-
dades aquícolas que produzam espécies aquáticas de cultura de
acordo com o modo de produção biológico, nos termos do
artigo 2.o do Regulamento (CEE) n.o 2092/91 do Conselho (1) e
que ostentem as indicações correspondentes. Até à adopção de
regras de produção pormenorizadas pela Comunidade, incluindo
regras sobre a conversão, aplicáveis à aquicultura biológica, são
aplicáveis as regras nacionais ou, na sua ausência, normas priva-
das, aplicáveis à aquicultura biológica, aceites ou reconhecidas
pelos Estados-Membros.

4. O apoio previsto no n.o 2, alínea d), do artigo 30.o do regu-
lamento de base só pode ser concedido em caso de restrições ou
requisitos específicos para as zonas Natura 2000, impostos pelas
medidas nacionais pertinentes para a execução da Directiva
79/409/CEE e da Directiva 92/43/CEE.

5. Para efeitos do n.o 3 do artigo 30.o do regulamento de base,
entende-se por «boas práticas habituais na aquicultura» o cumpri-
mento das disposições legais coercivas, no domínio sanitário,
veterinário ou ambiental, e a utilização de protocolos de produ-
ção que impeçam o desperdício de recursos e a poluição evitável.

Artigo 12.o

Medidas de sanidade animal

1. O apoio previsto no artigo 32.o do regulamento de base
pode abranger:

a) Relativamente às doenças exóticas na aquicultura, previstas
no artigo 3.o da Decisão 90/424/CEE do Conselho (2), as
medidas de controlo aplicadas em conformidade com a sec-
ção 3 do capítulo V da Directiva 2006/88/CE do Conselho;

b) Relativamente às doenças não exóticas na aquicultura, pre-
vistas no artigo 24.o da Decisão 90/424/CEE, programas de
erradicação elaborados e aprovados em conformidade com
o n.o 2 do artigo 44.o da Directiva 2006/88/CE.

2. A autoridade de gestão do programa operacional decidirá
se contribuirá para o financiamento das medidas de controlo refe-
ridas na alínea a) do n.o 1, ou de um programa de erradicação
referido na alínea b) do n.o 1, e adoptará as regras de aplicação
da sua participação financeira antes de apresentar as medidas ou
o programa, respectivamente, em conformidade com o disposto
na Decisão 90/424/CEE.

3. Se a Comissão não aprovar, em conformidade com o
artigo 24.o da Decisão 90/424/CEE, as medidas de controlo ou o
programa de erradicação referidos no n.o 1 do presente artigo, a
participação autorizada será imediatamente restituída ao orça-
mento do programa operacional.

4. Se o valor dos custos elegíveis da acção aprovada pela
Comissão, em conformidade com o artigo 24.o da Decisão
90/424/CEE, for inferior ao montante autorizado pela autoridade
de gestão, a diferença assim libertada pode ser reutilizada pelo
Estado-Membro para o seu programa operacional.

5. O apoio previsto no artigo 32.o do regulamento de base
não abrange as actividades de vigilância destinadas a comprovar
a indemnidade de doenças a fim de obter o reconhecimento do
estatuto oficial de indemnidade de doença ou custos fixos, nomea-
damente os custos dos serviços veterinários oficiais.

Artigo 13.o

Pesca nas águas interiores

1. Para efeitos do artigo 33.o do regulamento de base,
entende-se por «navios que operem exclusivamente em águas
interiores» os navios que exercem actividades de pesca com fins
comerciais em águas interiores, não incluídos no ficheiro da frota
de pesca comunitária.

2. No respeitante aos investimentos previstos no n.o 2,
segundo parágrafo, do artigo 33.o e no artigo 25.o do regula-
mento de base, os navios com menos de 12 metros que não uti-
lizam artes rebocadas e que exercem actividades de pesca nas
águas interiores podem beneficiar de um apoio com a mesma
intensidade de ajuda que a prevista para os navios que partici-
pam na pequena pesca costeira referidos no artigo 26.o do regu-
lamento de base

3. Nos seus programas operacionais, os Estados-Membros
determinarão o modo de garantir que os investimentos apoiados
ao abrigo do artigo 33.o do regulamento de base não prejudi-
quem o equilíbrio entre a dimensão da frota e os corresponden-
tes recursos haliêuticos disponíveis.

Artigo 14.o

Investimentos nos domínios da transformação e da
comercialização

1. Os investimentos relativos à extracção de dioxinas ou
outras substâncias perigosas para a saúde humana da farinha de
peixe ou do óleo de peixe podem ser apoiados pelo FEP abrigo
do artigo 34.o do regulamento de base, mesmo quando os pro-
dutos finais se destinem a utilização e transformação para outros
fins que não o consumo humano.

2. Relativamente às medidas previstas no artigo 35.o do regu-
lamento de base, os Estados-Membros descreverão nos seus pro-
gramas operacionais o modo como será dada prioridade à ajuda
às pequenas e micro empresas.

SECÇÃO 3

Eixo prioritário 3: medidas de interesse geral

Artigo 15.o

Acções colectivas

1. O apoio previsto no artigo 37.o do regulamento de base
não abrange os custos relativos à pesca exploratória.

(1) JO L 198 de 22.7.1991, p. 1.
(2) JO L 224 de 18.8.1990, p. 19.
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2. O apoio previsto na alínea n) do primeiro parágrafo do
artigo 37.o do regulamento de base pode ser concedido para:

a) Criar organizações de produtores a fim de facilitar o estabe-
lecimento e o funcionamento administrativo das organiza-
ções de produtores reconhecidas nos termos do
Regulamento (CE) n.o 104/2000 (1) após 1 de
Janeiro de 2007;

b) Aplicar os planos das organizações de produtores reconhe-
cidas nos termos do artigo 12.o do Regulamento (CE)
n.o 104/2000, a fim de favorecer a execução dos seus pla-
nos de melhoria da qualidade dos seus produtos;

ou

c) Reestruturar as organizações de produtores a fim de aumen-
tar a sua eficiência em função das necessidades do mercado.

3. O apoio referido na alínea b) do n.o 2 é degressivo durante
os três anos seguintes à data do reconhecimento específico con-
cedido nos termos do artigo 12.o do Regulamento (CE)
n.o 104/2000.

Artigo 16.o

Medidas destinadas a proteger e a desenvolver a fauna e a
flora aquáticas

1. O apoio previsto no n.o 2, primeiro parágrafo, alínea a),
do artigo 38.o do regulamento de base incidirá em medidas de
construção e implantação de recifes artificiais, ou outras instala-
ções realizadas a partir de elementos de longa duração.

O apoio pode abranger trabalhos anteriores à implantação, inclu-
indo estudos, componentes, sinalização, transporte e montagem
das instalações, bem como acompanhamento científico.

2. O apoio previsto ao abrigo do n.o 2 do artigo 38.o do regu-
lamento de base não abrangerá dispositivos de concentração dos
peixes.

3. O apoio previsto no n.o 2, primeiro parágrafo, alínea c),
do artigo 38.o do regulamento de base pode abranger as despe-
sas relacionadas com as medidas de conservação necessárias para
os locais pertencentes à rede ecológica europeia Natura 2000. O
apoio pode abranger a preparação de planos, estratégias e pro-
gramas de gestão, as infra-estruturas, incluindo a depreciação e
equipamento para reservas, a formação dos empregados das
reservas, bem como os estudos pertinentes.

4. O apoio previsto ao abrigo do n.o 2, primeiro parágrafo,
alínea c), do artigo 38.o do regulamento de base não abrangerá a
compensação por direitos perdidos, perdas de rendimento e salá-
rios dos empregados.

5. Para efeitos do n.o 2, segundo parágrafo, do artigo 38.o do
regulamento de base, entende-se por «repovoamento direito» a
actividade que consiste em libertar organismos aquáticos vivos,
quer se trate de animais produzidos em estações de produção de
juvenis quer de animais capturados noutro lugar.

Artigo 17.o

Locais de desembarque

Se for concedido apoio a investimentos com vista à reestrutura-
ção de locais de desembarque e à melhoria das condições de
desembarque do pescado por pescadores costeiros em locais de
desembarque existentes, em conformidade com o n.o 1, segundo
parágrafo, do artigo 39.o do regulamento de base, os Estados-
-Membros garantem que são observadas as regras sanitárias per-
tinentes e aplicadas medidas de controlo nos referidos locais.

Artigo 18.o

Desenvolvimento de novos mercados e campanhas
promocionais

1. O apoio previsto para medidas de promoção, em confor-
midade com o n.o 3, alíneas a), d), e) e g), do artigo 40.o do regu-
lamento de base pode abranger, designadamente:

a) Os custos de agências de publicidade e outros prestadores
de serviços implicados na preparação e realização de cam-
panhas promocionais;

b) A compra ou locação de espaços nos meios de comunica-
ção, a criação de slogans ou de rótulos a utilizar durante as
campanhas promocionais;

c) As despesas de publicação e com pessoal externo, necessá-
rias para as campanhas;

d) A organização e participação em feiras, salões e exposições.

2. No respeitante aos produtos protegidos nos termos do
Regulamento (CE) n.o 510/2006 do Conselho (2), só pode ser
concedido apoio para a sua promoção a partir da data do registo
da denominação, em conformidade com o artigo 7.o desse
regulamento.

Artigo 19.o

Projectos-piloto

1. Não será concedido apoio ao abrigo do artigo 41.o do regu-
lamento de base para a pesca exploratória.

2. Se for concedido apoio para um projecto-piloto, em con-
formidade com o artigo 41.o do regulamento de base, a autori-
dade de gestão assegurará que o projecto-piloto inclua um
acompanhamento científico adequado e que seja efectuada uma
avaliação da qualidade dos relatórios técnicos a que se refere o
n.o 3 do artigo 41.o desse regulamento.

3. Os projectos-piloto não devem ter um carácter comercial
directo. Os lucros eventualmente gerados durante a execução de
um projecto-piloto são deduzidos da ajuda pública concedida à
operação.

(1) JO L 17 de 21.1.2000, p. 22. (2) JO L 93 de 31.3.2006, p. 12.
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4. Se os custos totais de um projecto-piloto excederem
1 milhão de EUR, antes de o aprovar a autoridade de gestão soli-
citará uma avaliação por um organismo científico independente.

Artigo 20.o

Transformação para reafectação de navios de pesca

O apoio previsto no artigo 42.o do regulamento de base pode
ser concedido para a transformação de navios da pesca após a
sua reafectação unicamente se o navio reafectado tiver sido defi-
nitivamente eliminado do ficheiro da frota de pesca comunitária
e, se for o caso, se a licença de pesca com ele relacionada tiver
sido revogada a título definitivo.

SECÇÃO 4

Eixo prioritário 4: desenvolvimento sustentável das zonas de
pesca

Artigo 21.o

Objectivos e medidas

O apoio concedido ao abrigo do artigo 43.o do regulamento de
base destinar-se-á:

a) À aplicação das estratégias de desenvolvimento local, referi-
das no n.o 2 do artigo 45.o do regulamento de base e no
artigo 24.o do presente regulamento, a fim de atingir os
objectivos fixados no n.o 2, alíneas a), b), e c), do artigo 43.o

do regulamento de base, através das medidas elegíveis pre-
vistas no n.o 1, alíneas a) a g), i) e j), e nos n.os 2 e 3 do
artigo 44.o do mesmo regulamento;

b) À promoção da cooperação inter-regional e transnacional
entre os grupos nas zonas da pesca, em conformidade com
o n.o 1, alínea h), do artigo 44.o do regulamento de base,
principalmente por meio da constituição de redes e da divul-
gação de boas práticas, a fim de alcançar o objectivo fixado
no n.o 2, alínea d), do artigo 43.o do mesmo regulamento.

Artigo 22.o

Aplicação geográfica do eixo prioritário 4

1. O programa operacional especificará os procedimentos e
os critérios de selecção das zonas de pesca. Os Estados-Membros
decidirão a forma como aplicarão os n.os 3 e 4 do artigo 43.o do
regulamento de base.

2. As zonas de pesca seleccionadas não devem obrigatoria-
mente ser coincidentes com uma divisão administrativa nacional
ou com zonas estabelecidas para efeitos de elegibilidade a título
dos objectivos dos fundos estruturais.

Artigo 23.o

Procedimentos e critérios de selecção dos grupos

1. Um grupo, na acepção do n.o 1 do artigo 45.o do regula-
mento de base, é composto de forma a poder elaborar e aplicar
uma estratégia de desenvolvimento da zona em causa.

A pertinência e a eficácia da parceria serão avaliadas em função
da sua composição, bem como da transparência e da clareza na
atribuição das tarefas e das responsabilidades.

A capacidade dos parceiros para assumir as tarefas atribuídas,
bem como a eficácia da tomada de decisão devem ser garantidas.

A parceria compreenderá, incluindo ao nível da tomada de deci-
são, representantes do sector das pescas e de outros sectores socio-
económicos locais interessados.

2. A capacidade administrativa do «grupo» é considerada ade-
quada sempre que o grupo:

a) Escolha, de entre a parceria, como chefe administrativo um
parceiro que garanta o bom funcionamento da parceria;

ou

b) Se associe numa estrutura comum legalmente constituída,
cujo estatuto garanta o bom funcionamento da parceria.

3. Se o grupo for encarregado da gestão de fundos públicos,
a sua capacidade financeira será avaliada:

a) Relativamente à alínea a) do n.o 2, em termos da capacidade
do chefe administrativo para gerir os fundos;

b) Relativamente à alínea b) do n.o 2, em termos da capaci-
dade da estrutura comum para gerir os fundos.

4. Os grupos para a aplicação das estratégias de desenvolvi-
mento local serão seleccionados o mais tardar quatro anos após
a data de aprovação do programa operacional. Podem ser auto-
rizados períodos mais longos se a autoridade de gestão organi-
zar mais do que um procedimento de selecção para os grupos.

5. O programa operacional especificará:

a) Os procedimentos e critérios de selecção dos grupos, bem
como o número de grupos que o Estado-Membro tenciona
seleccionar. Os critérios de selecção referidos no artigo 45.o

do regulamento de base e no presente artigo constituem uma
basemínima que pode ser complementada por critérios nacio-
nais específicos. Os procedimentos serão transparentes, pro-
porcionarão a publicidade adequada e assegurarão, se for
caso disso, a concorrência entre os grupos que proponham
estratégias de desenvolvimento local;
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b) As disposições em matéria de gestão e os procedimentos de
mobilização e de circulação dos fluxos financeiros, bem
como o beneficiário. Descreverá, nomeadamente, a forma
como os grupos são integrados nos sistemas de gestão,
acompanhamento e controlo.

Artigo 24.o

Estratégia de desenvolvimento local

A estratégia de desenvolvimento local proposta pelo grupo em
conformidade com o n.o 2 do artigo 45.o do regulamento de
base deve:

a) Ser integrada, baseada na interacção entre agentes, sectores
e operações, não se resumindo a uma simples colecção de
operações ou a uma justaposição de medidas sectoriais;

b) Ser coerente com as necessidades da zona de pesca, especi-
almente em termos socioeconómicos;

c) Demonstrar a sua sustentabilidade;

d) Ser complementar com outras intervenções que tenham
lugar na zona em causa.

Artigo 25.o

Aplicação da estratégia de desenvolvimento local

1. Sem prejuízo do n.o 2 do artigo 45.o do regulamento de
base, o grupo escolherá as operações a financiar no âmbito da
estratégia de desenvolvimento local.

2. Se for encarregado da gestão de fundos públicos, o grupo
criará uma conta separada para a aplicação da estratégia de desen-
volvimento local.

SECÇÃO 5

Disposições comuns a várias medidas

Artigo 26.o

Disposições comuns aos eixos prioritários 1 a 4

Não são elegíveis para a participação do FEP as seguintes
despesas:

a) Para efeitos do n.o 3 do artigo 28.o, do n.o 3 do artigo 34.o,
da alínea i) do primeiro parágrafo do artigo 37.o e do n.o 2
do artigo 44.o do regulamento de base, a compra de infra-
estruturas utilizadas para a aprendizagem ao longo da vida
cujo montante seja superior a 10 % das despesas elegíveis
totais da operação em causa;

b) A parte do custo de veículos não directamente ligada à ope-
ração em causa.

CAPÍTULO IV

AVALIAÇÃO DOS PROGRAMAS OPERACIONAIS

Artigo 27.o

Avaliações intercalares

Os Estados-Membros enviarão as avaliações intercalares referi-
das no artigo 49.o do regulamento de base até 30 de Junho de
2011. A Comissão pode decidir interromper o prazo de paga-
mento, em conformidade com o artigo 88.o do regulamento de
base, se um Estado-Membro não cumprir as suas obrigações.

CAPÍTULO V

INFORMAÇÃO E PUBLICIDADE

Artigo 28.o

Descrição das acções de informação e publicidade no
programa operacional e nos relatórios anuais e finais de

execução

1. Para efeitos do n.o 1, alínea g) subalínea v), do artigo 20.o

do regulamento de base, o programa operacional incluirá, no
mínimo, os seguintes elementos:

a) O teor das acções de informação e publicidade a adoptar
pelos Estados-Membros ou pela autoridade de gestão desti-
nadas aos potenciais beneficiários e beneficiários e o seu
orçamento indicativo;

b) O teor das acções de informação e publicidade a adoptar
pelos Estados-Membros ou pela autoridade de gestão desti-
nadas ao público e o seu orçamento indicativo;

c) Os serviços ou organismos administrativos responsáveis pela
execução das acções de informação e publicidade;

d) Uma indicação de como devem ser avaliadas as acções de
informação e publicidade em termos de visibilidade e noto-
riedade do programa operacional e do papel desempenhado
pela Comunidade.

2. O n.o 1, alíneas c) e d), do presente artigo não é aplicável
aos programas operacionais referidos no artigo 2.o

3. Os relatórios anuais e o relatório final de execução de um
programa operacional, referidos no artigo 67.o do regulamento
base, incluirão:

a) As acções de informação e publicidade realizadas;
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b) As disposições relativas às acções de informação e publici-
dade referidas na alínea d) do segundo parágrafo do
artigo 31.o do presente regulamento, e, se for caso disso, o
endereço electrónico onde tais dados podem ser
encontrados.

O relatório anual de execução relativo a 2010 e o relatório final
de execução referido no artigo 67.o do regulamento de base
incluirão um capítulo em que serão avaliados os resultados das
acções de informação e publicidade em termos de visibilidade e
notoriedade do programa operacional e do papel desempenhado
pela Comunidade, conforme previsto na alínea d) do n.o 1 do
presente artigo.

Artigo 29.o

Acções de informação destinadas a potenciais beneficiários

1. Para efeitos do n.o 2, alínea a), do artigo 51.o do regula-
mento base, a autoridade de gestão assegurará a ampla divulga-
ção do programa operacional, com pormenores sobre a
participação financeira do FEP, e a sua disponibilização a todos
os interessados directos. A autoridade de gestão assegurará, ainda,
a mais ampla divulgação possível de informações sobre as opor-
tunidades de financiamento proporcionadas pela intervenção
conjunta da Comunidade e dos Estados-Membros no âmbito do
programa operacional.

2. A autoridade de gestão fornecerá aos potenciais beneficiá-
rios informações claras e pormenorizadas, que incluam, pelo
menos:

a) As condições de elegibilidade a satisfazer para poder benefi-
ciar de financiamento no quadro do programa operacional;

b) Uma descrição dos procedimentos de análise das candidatu-
ras a financiamento e dos prazos envolvidos;

c) Os critérios de selecção das operações a financiar;

d) Os pontos de contacto a nível nacional, regional ou local
onde podem ser obtidas informações sobre o programa
operacional.

3. A autoridade de gestão informará os potenciais beneficiá-
rios da publicação prevista na alínea d) do segundo parágrafo do
artigo 31.o

4. A autoridade de gestão, em conformidade com o direito e
as práticas nacionais, associará às acções de informação e publi-
cidade pelo menos um dos seguintes organismos com capaci-
dade para divulgar amplamente as informações enumeradas no
n.o 2:

a) Autoridades nacionais, regionais e locais e organismos de
desenvolvimento;

b) Associações comerciais e profissionais;

c) Parceiros económicos e sociais;

d) Organizações não estatais;

e) Organizações representativas de empresas;

f) Centros de informação na Europa e representantes da Comis-
são nos Estados-Membros;

g) Estabelecimentos de ensino.

Artigo 30.o

Acções de informação destinadas aos beneficiários

A autoridade de gestão informará os beneficiários de que a acei-
tação de um financiamento implica igualmente o consentimento
de inclusão na lista de beneficiários publicada nos termos da alí-
nea d) do segundo parágrafo do artigo 31.o

Artigo 31.o

Responsabilidades da autoridade de gestão relativamente a
acções de informação e publicidade destinadas ao público

Para efeitos do n.o 2, alínea c), do artigo 51.o do regulamento de
base, a autoridade de gestão garantirá que as acções de informa-
ção e publicidade destinadas ao público sejam executadas e visem
a mais ampla cobertura mediática, através do recurso a várias
formas e métodos de comunicação ao nível territorial adequado.

A autoridade de gestão é responsável pela organização de, pelo
menos, as seguintes acções de informação e publicidade:

a) Uma grande acção de informação para publicitar o lança-
mento do programa operacional;

b) No mínimo, uma grande acção de informação anual, que
apresente as concretizações do programa operacional;

c) Hasteamento da bandeira da União Europeia durante uma
semana, com início a 9 de Maio, em frente das instalações
da autoridade de gestão;

d) A publicação, em formato electrónico ou outro, da lista de
beneficiários, a designação das operações e os montantes dos
financiamentos públicos a estas atribuídas.

Os nomes dos participantes nas operações apoiadas pelo FEP que
se destinem a melhorar as qualificações e formação profissio-
nais, bem como dos beneficiários que recebam apoio pela saída
antecipada do sector das pescas, incluindo através de reforma
antecipada, como previsto no n.o 1, alínea d), do artigo 27.o do
regulamento de base, não serão divulgados.
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Artigo 32.o

Responsabilidades dos beneficiários relativamente a acções
de informação e publicidade destinadas ao público

1. Para efeitos do artigo 51.o do regulamento de base, o bene-
ficiário é responsável por informar o público, através das medi-
das estabelecidas nos n.os 2, 3 e 4 do presente artigo, acerca da
intervenção de que tenha beneficiado ao abrigo do FEP.

2. Se o custo total elegível de uma operação co-financiada pelo
FEP exceder 500 000 EUR e consistir no financiamento de traba-
lhos de infra-estrutura ou construção, o beneficiário afixará um
painel no local da operação, durante a sua execução. As informa-
ções a que se refere o artigo 33.o ocuparão pelo menos 25 % da
superfície do painel.

Uma vez concluída a operação, o painel será substituído pela
placa descritiva permanente referida no n.o 3.

3. Se o custo total elegível da operação exceder 500 000 EUR
e consistir na aquisição de um objecto físico ou no financia-
mento de trabalhos de infra-estrutura ou construção, o benefici-
ário afixará uma placa descritiva permanente, visível e de
dimensões importantes, o mais tardar seis meses após a data de
conclusão da operação.

A placa ostentará o tipo e a designação da operação, para além
das informações constantes do artigo 33.o As informações a que
se refere o artigo 33.o ocuparão pelo menos 25 % da superfície
da placa.

Será também instalada uma placa explicativa nas instalações dos
grupos financiados no âmbito do eixo prioritário 4 do regula-
mento de base.

4. Nos casos pertinentes, o beneficiário garantirá que os par-
ticipantes numa operação co-financiada pelo FEP sejam informa-
dos desse financiamento.

O beneficiário anunciará inequivocamente que a operação a rea-
lizar foi seleccionada ao abrigo de um programa operacional
co-financiado pelo FEP.

Qualquer documento, designadamente qualquer certificado de
participação ou outro certificado relativo a uma operação deste
tipo incluirá uma declaração inequívoca segundo a qual o pro-
grama operacional foi co-financiado pelo FEP.

Artigo 33.o

Características técnicas das acções de informação e
publicidade da operação

1. As acções de informação e publicidade destinadas aos bene-
ficiários, aos potenciais beneficiários e ao público em geral inclui-
rão, no mínimo, os seguintes elementos:

a) O emblema da União Europeia, em conformidade com as
regras gráficas definidas no anexo II, e a referência à
União Europeia;

b) Uma referência ao FEP: «Fundo Europeu das Pescas»;

c) Um lema escolhido pela autoridade de gestão, evidenciando
o valor acrescentado da intervenção comunitária, de prefe-
rência: «Investir numa pesca sustentável».

2. As alíneas b) e c) do n.o 1 não se aplicam a pequenos objec-
tos promocionais.

CAPÍTULO VI

INSTRUMENTOS DE ENGENHARIA FINANCEIRA

Artigo 34.o

Disposições gerais aplicáveis a todos os instrumentos de
engenharia financeira

1. Em conformidade com o n.o 8 do artigo 55.o do regula-
mento de base, o FEP pode, no âmbito de um programa opera-
cional, co-financiar despesas relacionadas com uma operação que
inclua contribuições para dar apoio a instrumentos de engenha-
ria financeira destinados a empresas, em especial pequenas e
médias empresas (PME), incluindo microempresas, na acepção da
Recomendação 2003/361/CE da Comissão (1), a partir de
1 de Janeiro de 2005, tais como fundos de capital de risco, fun-
dos de garantia e fundos para empréstimos, designadamente por
intermédio de fundos de participação.

Os instrumentos de engenharia financeira revestirão a forma de
acções que dão lugar a investimentos reembolsáveis e/ou forne-
cem garantias para investimentos reembolsáveis. São aplicáveis
a esses instrumentos as condições estabelecidas nos artigos 35.o,
36.o e 37.o

2. No que respeita aos instrumentos de engenharia financeira,
a declaração de despesas incluirá as despesas totais pagas que
digam respeito à constituição dos fundos ou para eles contri-
buam. Contudo, no momento do encerramento parcial ou final
do programa operacional, as despesas elegíveis serão o total de
quaisquer pagamentos para o investimento em empresas a partir
de cada um dos instrumentos de engenharia financeira referidos
no n.o 1 ou quaisquer garantias prestadas, incluindo montantes
autorizados como garantias por fundos de garantia e custos de
gestão elegíveis. A declaração de despesas correspondente deve
ser rectificada em conformidade.

3. Os juros gerados pelos pagamentos dos programas opera-
cionais a instrumentos de engenharia financeira serão utilizados
para financiar instrumentos de engenharia financeira para peque-
nas e médias empresas, incluindo microempresas, nos restantes
casos.

4. Os recursos restituídos à operação, provenientes de inves-
timentos realizados por instrumentos de engenharia financeira
remanescentes depois de terem sido honradas todas as garantias,
serão reutilizados pelas autoridades competentes dos Estados-
-Membros em causa em benefício de pequenas e médias empre-
sas, incluindo microempresas.

(1) JO L 124 de 20.5.2003, p. 36.
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Artigo 35.o

Condições aplicáveis a todos os instrumentos de
engenharia financeira

1. Nos casos em que o FEP financie operações que compor-
tam instrumentos de engenharia financeira, designadamente as
organizadas por intermédio de fundos de participação, será apre-
sentado um plano de actividades pelos parceiros no
co-financiamento ou pelos accionistas ou ainda pelo seu repre-
sentante devidamente autorizado.

O referido plano de actividades deve ser avaliado e a sua aplica-
ção acompanhada pelo Estado-Membro ou pela autoridade de
gestão, ou sob a responsabilidade de um deles. A avaliação da
viabilidade económica das actividades de investimento dos ins-
trumentos de engenharia financeira terá em conta todas as fon-
tes de receitas das empresas em questão.

2. O plano de actividades previsto no n.o 1 incluirá, no
mínimo, os seguintes elementos:

a) O mercado de empresas visado, bem como os critérios e
condições para o seu financiamento;

b) O orçamento operacional do instrumento de engenharia
financeira;

c) O regime de propriedade do instrumento de engenharia
financeira;

d) Os parceiros no co-financiamento ou os accionistas;

e) Os estatutos do instrumento de engenharia financeira;

f) As disposições em matéria de profissionalismo, competên-
cia e independência da gestão;

g) A justificação e utilização prevista da participação do FEP;

h) A política do instrumento de engenharia financeira no que
respeita à saída dos investimentos em empresas;

e

i) As disposições em matéria de liquidação do instrumento de
engenharia financeira, incluindo a reutilização de recursos
restituídos ao instrumentos de engenharia financeira prove-
nientes de investimentos ou remanescentes após terem sido
honradas todas as garantias, atribuíveis à contribuição do
programa operacional.

3. Os instrumentos de engenharia financeira, incluindo os fun-
dos de participação, são criados enquanto entidades jurídicas
independentes, geridas por acordos entre os parceiros no
co-financiamento ou os accionistas, ou enquanto financiamen-
tos separados no seio de uma instituição financeira existente.

Se for estabelecido no seio de uma instituição financeira, o ins-
trumento de engenharia financeira é constituído como um finan-
ciamento separado, sujeito a regras de execução específicas na
instituição financeira, que garantam, designadamente, uma con-
tabilidade separada que distinga os novos recursos investidos no
instrumento de engenharia financeira, incluindo os do programa
operacional, dos recursos inicialmente disponíveis na instituição.

A Comissão não será parceiro no co-financiamento ou accio-
nista dos instrumentos de engenharia financeira.

4. A menos que uma percentagem mais elevada se revele
necessária na sequência de uma proposta competitiva, as despe-
sas de gestão não excederão, em média anual e durante o perí-
odo da intervenção, os seguintes limiares:

a) 2 % do capital retirado do programa operacional para fun-
dos de participação ou do capital retirado do programa ope-
racional ou do fundo de participação para fundos de
garantia;

b) 3 % do capital retirado do programa operacional ou do
fundo de participação para o instrumento de engenharia
financeira em todos os outros casos, à excepção de instru-
mentos de microcrédito destinados a microempresas;

c) 4 % do capital retirado do programa operacional ou do
fundo de participação para instrumentos destinados a
microempresas.

5. As condições aplicáveis a contribuições do programa ope-
racional para instrumentos de engenharia financeira serão defini-
das num acordo de financiamento a celebrar entre o
representante devidamente mandatado do instrumento de enge-
nharia financeira e o Estado-Membro ou a autoridade de gestão.

6. O acordo de financiamento a que se refere o n.o 5 incluirá,
no mínimo, os seguintes elementos:

a) A estratégia e o plano de investimento;

b) O acompanhamento da execução em conformidade com as
regras aplicáveis;

c) Uma política de desintervenção em relação ao instrumento
de engenharia financeira aplicável à contribuição do pro-
grama operacional;

d) As disposições em matéria de liquidação do instrumento de
engenharia financeira, incluindo a reutilização de recursos
restituídos ao instrumentos de engenharia financeira prove-
nientes de investimentos ou remanescentes após terem sido
honradas todas as garantias, atribuíveis à contribuição do
programa operacional.

7. A autoridade de gestão tomará precauções para minimizar
as distorções de concorrência nos mercados de capitais de risco
e de crédito. As receitas provenientes de investimentos em capi-
tal próprio e empréstimos (após dedução de uma parte pró rata
das despesas de gestão e das medidas de incentivo ao desempe-
nho) podem ser atribuídas preferencialmente a investidores que
operem no respeito pelo princípio do investidor em economia
de mercado até ao nível de remuneração fixado nos estatutos dos
instrumentos de engenharia financeira, devendo ser então repar-
tidas proporcionalmente pelos parceiros no co-financiamento ou
pelos accionistas.
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Artigo 36.o

Condições específicas aplicáveis aos fundos de participação

1. Sempre que o FEP financie instrumentos de engenharia
financeira organizados através de fundos de participação, ou seja,
fundos criados para realizar investimentos em vários fundos de
capital de risco, fundos de garantia e fundos para empréstimos,
o Estado-Membro ou a autoridade de gestão levará a cabo essas
operações de uma ou mais das seguintes formas:

a) Adjudicação de um contrato público de acordo com a lei
aplicável em matéria de contratos públicos;

b) Noutros casos, quando o acordo não for um contrato
público para prestação de serviços na acepção da lei em
matéria de contratos públicos, a concessão de uma subven-
ção, definida para o efeito como uma participação finan-
ceira directa por via de donativo:

i) ao Banco Europeu de Investimento ou ao Fundo Euro-
peu de Investimento,

ii) à instituição financeira sem convite à apresentação de
propostas, se tal for consentâneo com o direito nacio-
nal compatível com o Tratado.

2. Sempre que o FEP financie instrumentos de engenharia
financeira organizados através de fundos de participação, o
Estado-Membro ou a autoridade de gestão celebrará um acordo
de financiamento com o fundo de participação, definindo as con-
dições e objectivos do financiamento.

O acordo de financiamento terá em conta, se for caso disso, as
conclusões de uma avaliação das diferenças entre a oferta desses
instrumentos às PME e a sua procura pelas mesmas.

3. O acordo de financiamento referido no n.o 2 deve prever,
em especial, disposições sobre os seguintes elementos:

a) As condições aplicáveis às contribuições do programa ope-
racional para o fundo de participação;

b) Um convite à manifestação de interesse destinado a interme-
diários financeiros;

c) A avaliação, selecção e acreditação dos intermediários
financeiros;

d) A instituição e o acompanhamento de uma política de inves-
timento, que incluirá pelo menos uma indicação das empre-
sas visadas e dos produtos de engenharia financeira a apoiar;

e) A apresentação de relatórios ao Estado-Membro ou à auto-
ridade de gestão por parte do fundo de participação;

f) O acompanhamento da aplicação dos investimentos, em
conformidade com as regras aplicáveis;

g) Exigências em matéria de auditoria;

h) A política de desintervenção, seguida pelo fundo de partici-
pação, em relação aos fundos de capital de risco, fundos de
garantia e fundos para empréstimos;

i) As disposições em matéria de liquidação do fundo de parti-
cipação, incluindo a reutilização de recursos restituídos ao
instrumento de engenharia financeira provenientes de inves-
timentos ou remanescentes após terem sido honradas todas
as garantias, atribuíveis à contribuição do programa
operacional.

4. As condições aplicáveis às contribuições de fundos de par-
ticipação apoiados pelo programa operacional para fundos de
capital de risco, fundos de garantia e fundos para empréstimos
são definidas num acordo de financiamento, a celebrar entre o
fundo de capital de risco, o fundo de garantia ou o fundo para
empréstimos e o fundo de participação. O acordo de financia-
mento incluirá, pelo menos, os elementos enumerados no n.o 6
do artigo 35.o

Artigo 37.o

Condições especiais aplicáveis aos fundos de capital de
risco, fundos de garantia e fundos para empréstimos

Os instrumentos de engenharia financeira que não sejam os fun-
dos de participação realizarão investimentos em empresas, em
especial PME. Estes investimentos só podem ser realizados na
empresa no momento da sua constituição, nas primeiras fases do
seu funcionamento, designadamente sob a forma de capitais de
lançamento, ou aquando da sua expansão e apenas em activida-
des que os gestores dos instrumentos de engenharia financeira con-
siderarem potencialmente viáveis do ponto de vista económico.

CAPÍTULO VII

GESTÃO, ACOMPANHAMENTO E CONTROLO

SECÇÃO 1

Disposições gerais

Artigo 38.o

Organismos intermédios

1. Se um organismo intermédio executar uma ou mais tare-
fas da autoridade de gestão ou da autoridade de certificação, as
disposições pertinentes serão formalmente registadas por escrito.

2. O disposto no presente regulamento no que respeita à auto-
ridade de gestão e à autoridade de certificação aplica-se ao orga-
nismo intermédio.

Artigo 39.o

Autoridade de gestão

1. Para efeitos de selecção e aprovação de operações, em con-
formidade com a alínea a) do artigo 59.o do regulamento de base,
a autoridade de gestão garantirá que os beneficiários sejam infor-
mados das condições específicas relativas aos produtos ou servi-
ços a fornecer no quadro da operação, ao plano de
financiamento, ao prazo para a execução, bem como aos dados
financeiros e a outras informações a conservar e a comunicar.
Antes de dar a sua aprovação, a autoridade de gestão deve
certificar-se de que o beneficiário tem capacidade de satisfazer
estas obrigações.
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2. As verificações a realizar pela autoridade de gestão em con-
formidade com a alínea b) do artigo 59.o do regulamento de base
incidem sobre os aspectos administrativos, financeiros, técnicos
e físicos das operações, consoante o caso.

As verificações certificarão a veracidade das despesas declaradas,
o fornecimento dos produtos ou serviços nos termos da decisão
de aprovação, a exactidão dos pedidos de reembolso pelo bene-
ficiário e a conformidade das despesas com as regras comunitá-
rias e nacionais. Incluirão procedimentos para evitar duplicações
de financiamento de despesas com outros regimes comunitários
ou nacionais e com outros períodos de programação.

As verificações incluirão:

a) Verificações administrativas relativamente a cada pedido de
reembolso por parte dos beneficiários;

b) Verificações no local de operações individuais.

3. Se as verificações no local previstas na alínea b) do n.o 2
forem realizadas por amostragem relativamente a um programa
operacional, a autoridade de gestão conservará registos que des-
crevam e justifiquem o método de amostragem e identifiquem
as operações ou transacções seleccionadas para verificação.

A autoridade de gestão determinará a dimensão da amostra, de
forma a obter garantias razoáveis quanto à legalidade e regulari-
dade das transacções subjacentes, tendo em conta o nível de risco
que tiver identificado relativamente ao tipo de beneficiários e ope-
rações em questão.

A autoridade de gestão reexaminará o método de amostragem
anualmente.

4. A autoridade de gestão estabelecerá, por escrito, normas e
procedimentos para as verificações realizadas nos termos do
n.o 2 e, relativamente a cada verificação, conservará registos dos
trabalhos executados, da data e dos resultados da verificação, bem
como das medidas adoptadas para corrigir irregularidades
detectadas.

5. Se a autoridade de gestão for igualmente um beneficiário
no âmbito do programa operacional, as disposições relativas às
verificações referidas nos n.os 2, 3 e 4 do presente artigo garan-
tirão uma separação adequada das funções, em conformidade
com o n.o 1, alínea b) do artigo 57.o do regulamento de base.

Artigo 40.o

Dados sobre as operações a comunicar a pedido da
Comissão

1. Os registos contabilísticos das operações e os dados sobre
a execução referidos na alínea c) do artigo 59.o do regulamento
de base incluirão as informações constantes do anexo III do pre-
sente regulamento. Estas informações serão discriminadas, se for
caso disso, por idade e por sexo dos beneficiários.

2. As autoridades de gestão, certificação e auditoria e os orga-
nismos referidos no n.o 3 do artigo 61.o do regulamento de base
terão acesso às informações referidas no n.o 1 do presente artigo.

3. Mediante pedido escrito da Comissão, o Estado-Membro
fornecerá a esta instituição as informações adequadas menciona-
das no n.o 1 no prazo de quinze dias úteis a contar da data de
recepção do pedido, ou num qualquer outro prazo acordado,
para que esta possa realizar as verificações documentais e os con-
trolos no local. A Comissão pode exigir as informações referidas
no n.o 1 ao nível das operações, das medidas, dos eixos prioritá-
rios ou do programa operacional.

Artigo 41.o

Pista de auditoria

Para efeitos da alínea f) do artigo 59.o do regulamento de base,
uma pista de auditoria é considerada adequada se satisfizer os
seguintes critérios:

a) Permitir a conciliação entre os montantes globais certifica-
dos à Comissão e os registos contabilísticos e documentos
comprovativos pormenorizados na posse da autoridade de
certificação, da autoridade de gestão, dos organismos inter-
médios e dos beneficiários, relativamente a operações
co-financiadas no âmbito do programa operacional;

b) Permitir verificar a execução do pagamento da participação
pública ao beneficiário;

c) Permitir verificar a observância dos critérios de selecção defi-
nidos pelo comité de acompanhamento do programa
operacional;

d) Comportar, em relação a cada operação, e se tal se justifi-
car, as especificações técnicas e o plano de financiamento,
os documentos relativos à concessão da subvenção e aos
procedimentos de adjudicação de contratos públicos, bem
como os relatórios sobre os progressos obtidos na execução
do programa e sobre as verificações e auditorias efectuadas.

Artigo 42.o

Auditoria das operações

1. As auditorias referidas no n.o 1, alínea b), do artigo 61.o

do regulamento de base serão efectuadas cada doze meses, a par-
tir de 1 de Julho de 2008, com base numa amostra de operações
seleccionadas de acordo com um método estabelecido ou apro-
vado pela autoridade de auditoria, em conformidade com o
artigo 43.o do presente regulamento.

As auditorias serão realizadas no local, com base em documen-
tos e registos conservados pelo beneficiário.
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2. As auditorias certificarão o cumprimento das seguintes
condições:

a) A operação satisfaz os critérios de selecção definidos para o
programa operacional, foi realizada em conformidade com
a decisão de aprovação e observa todas as condições aplicá-
veis relativamente à sua funcionalidade e utilização ou aos
objectivos a concretizar;

b) As despesas declaradas correspondem aos registos contabi-
lísticos e aos documentos comprovativos conservados pelo
beneficiário;

c) As despesas declaradas pelo beneficiário estão em conformi-
dade com as regras comunitárias e nacionais;

d) A participação pública foi paga ao beneficiário, em confor-
midade com o artigo 80.o do regulamento de base.

3. Se os problemas detectados tiverem um carácter sistémico
e, por conseguinte, implicarem um risco para outras operações
no âmbito do programa operacional, a autoridade de auditoria
garantirá a realização de uma análise mais aprofundada, inclu-
indo auditorias complementares, se necessário, por forma a deter-
minar a envergadura desses problemas. As autoridades
responsáveis tomarão as necessárias medidas preventivas e
correctoras.

4. Para efeitos de elaboração dos quadros que figuram no
ponto 9 da parte A do anexo VI e no ponto 9 da parte A do
anexo VII, apenas as despesas que são objecto da auditoria nos
termos do n.o 1 são tidas em consideração no montante das des-
pesas controladas.

Artigo 43.o

Amostragem

1. A amostra das operações a controlar em cada período de
12 meses terá por base, em primeiro lugar, um método de amos-
tragem estatística aleatória, tal como definido nos n.os 2, 3 e 4.
Outras operações podem ser seleccionadas para constituir uma
amostra complementar, em conformidade com os n.os 5 e 6.

2. O método utilizado para seleccionar a amostra e tirar con-
clusões dos resultados terá em conta normas de auditoria inter-
nacionalmente aceites e deve ser documentado. Atendendo ao
montante das despesas, à quantidade e tipo de operações e a
outros factores relevantes, a autoridade de auditoria determinará
o método de amostragem estatística mais adequado. Os parâme-
tros técnicos da amostra serão determinados em conformidade
com o anexo IV.

3. A amostra a controlar cada doze meses será seleccionada a
partir das operações cujas despesas tiverem sido declaradas à
Comissão relativamente ao programa operacional durante o ano
que precede aquele em que o relatório anual de controlo pre-
visto no artigo 61.o, n.o 1, alínea e), subalínea i) do regulamento
de base tiver sido comunicado à Comissão. Para o primeiro perí-
odo de dozes meses, a autoridade de auditoria pode decidir agru-
par as operações cujas despesas tiverem sido declaradas à
Comissão em 2007 e 2008, enquanto base para a selecção das
operações a controlar.

4. A autoridade de auditoria tirará conclusões com base nos
resultados das auditorias às despesas declaradas à Comissão no
período referido no n.o 3 e comunicá-las-á a esta instituição no
relatório anual de controlo. No que respeita aos programas ope-
racionais relativamente aos quais a margem de erro prevista é
superior ao nível de materialidade, a autoridade de auditoria ana-
lisará o seu significado e tomará as medidas necessárias, designa-
damente através da formulação das recomendações pertinentes,
a comunicar no relatório anual de controlo.

5. A autoridade de auditoria reexaminará regularmente a
cobertura proporcionada pela amostra aleatória, atendendo em
particular à necessidade de dispor de garantias suficientes de fia-
bilidade quanto às declarações a prestar no encerramento parcial
e final do programa operacional. Decidirá também, com base no
seu parecer profissional, se é necessário controlar uma amostra
complementar de outras operações, de modo a ter em conta fac-
tores de risco específicos identificados e garantir, para o pro-
grama, uma cobertura suficiente de diferentes tipos de operações,
beneficiários, organismos intermédios e eixos prioritários.

6. A autoridade de auditoria tirará conclusões com base nos
resultados das auditorias da amostra complementar e comunicá-
las-á à Comissão no relatório anual de controlo. Sempre que o
número de irregularidades detectadas seja elevado ou que estas
tenham uma natureza sistémica, a autoridade de auditoria anali-
sará o seu significado e tomará as medidas necessárias, designa-
damente através da formulação de recomendações, a comunicar
no relatório anual de controlo. Os resultados das auditorias da
amostra complementar serão analisados separadamente dos
resultados relativos à amostra aleatória. Em particular, as irregu-
laridades detectadas na amostra complementar não serão tidas
em consideração para calcular a margem de erro da amostra
aleatória.

Artigo 44.o

Documentos apresentados pela autoridade de auditoria

1. A estratégia de auditoria referida no n.o 1, alínea c), do
artigo 61.o do regulamento de base deve ser definida de acordo
com o modelo estabelecido no anexo V do presente regula-
mento. Será actualizada e revista anualmente e, se necessário, no
decurso do ano.

2. O relatório anual de controlo e o parecer referido no n.o 1,
subalínea i) da alínea e), do artigo 61.o do regulamento de base
basear-se-ão nas auditorias dos sistemas e das operações realiza-
das nos termos do n.o 1, alíneas a) e b), do artigo 61.o desse
mesmo regulamento, em conformidade com a estratégia de audi-
toria para o programa operacional, e serão elaborados de acordo
com os modelos estabelecidos no anexo VI do presente
regulamento.

3. A declaração de encerramento referida no n.o 1, alínea f),
do artigo 61.o do regulamento de base basear-se-á nos controlos
realizados pela autoridade de auditoria, ou sob a sua responsabi-
lidade, em conformidade com a estratégia de auditoria. A decla-
ração de encerramento e o relatório final de controlo serão
elaborados de acordo com o modelo estabelecido no anexo VII
do presente regulamento.
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4. Se o âmbito da análise for limitado ou se o nível das des-
pesas irregulares detectadas não permitir a formulação de um
parecer sem reservas, quer no âmbito do parecer anual referido
no n.o 1, alínea e), do artigo 61.o do regulamento de base, quer
da declaração de encerramento referida no n.o 1, alínea f), do
artigo 61.o do mesmo regulamento, a autoridade de auditoria
exporá as razões para tal e avaliará a dimensão do problema e
respectivo impacto financeiro.

5. Em caso de encerramento parcial de um programa opera-
cional, a declaração relativa à legalidade e regularidade das tran-
sacções abrangidas pela declaração de despesas referida no
artigo 85.o do regulamento de base será elaborada pela autori-
dade de auditoria, de acordo com o modelo estabelecido no
anexo VIII do presente regulamento, e apresentada juntamente
com o parecer mencionado no n.o 1, subalínea iii) da alínea e),
do artigo 61.o do regulamento de base.

Artigo 45.o

Disponibilização de documentos

1. Para efeitos do artigo 87.o do regulamento de base, a auto-
ridade de gestão garantirá que esteja disponível um registo da
identidade e localização dos organismos na posse dos documen-
tos comprovativos das despesas e das auditorias, incluindo todos
os documentos exigidos para uma pista de auditoria adequada.

2. A autoridade de gestão assegurará que os documentos refe-
ridos no n.o 1 do presente artigo são disponibilizados para ins-
pecção às pessoas e aos organismos competentes, incluindo, pelo
menos, o pessoal autorizado da autoridade de gestão, certifica-
ção e auditoria, dos organismos intermédios, da autoridade de
auditoria e dos organismos mencionados no n.o 3 do artigo 61.o

do regulamento de base, bem como funcionários habilitados da
União Europeia e respectivos representantes autorizados; a auto-
ridade de gestão garantirá igualmente que lhes sejam fornecidos
extractos ou cópias desses documentos.

3. A autoridade de gestão conservará as informações necessá-
rias para efeitos de avaliação e apresentação de relatórios, desig-
nadamente os dados referidos no artigo 40.o, relativamente às
operações mencionadas no n.o 2 do artigo 87.o do regulamento
de base, durante todo o período indicado na alínea a) do n.o 1
do mesmo artigo.

4. São considerados suportes de dados comummente aceites,
nos termos do artigo 87.o do regulamento de base, no mínimo:

a) As fotocópias de documentos originais;

b) As microfichas de documentos originais;

c) As versões electrónicas de documentos originais;

d) Os documentos existentes apenas em versão electrónica.

5. O procedimento de certificação da conformidade com o
documento original de documentos conservados em suportes de
dados comummente aceites será definido pelas autoridades naci-
onais e assegurará que as versões conservadas satisfazem os requi-
sitos legais nacionais e são válidas para efeitos de auditoria.

6. Se os documentos existirem apenas em versão electrónica,
o sistema informático utilizado deve estar em conformidade com
as normas de segurança aceites, que asseguram que os documen-
tos conservados satisfazem os requisitos legais nacionais e são
válidos para efeitos de auditoria.

Artigo 46.o

Documentos apresentados pela autoridade de certificação

1. As declarações de despesas certificadas e os pedidos de
pagamento referidos na alínea a) do artigo 60.o do regulamento
de base serão elaborados de acordo com o modelo estabelecido
no anexo IX do presente regulamento e transmitidos à Comissão.

2. A partir de 2008, e até 31 de Março de cada ano, a autori-
dade de certificação apresentará à Comissão uma declaração,
segundo o formato estabelecido no anexo X, identificando, para
cada um dos eixos prioritários do programa operacional:

a) Os montantes retirados das declarações de despesas apresen-
tadas no ano anterior na sequência de revogação de parte
ou da totalidade da participação pública destinada a uma
determinada operação;

b) Os montantes recuperados que tiverem sido deduzidos des-
sas declarações de despesas;

c) Os montantes a recuperar até 31 de Dezembro do ano ante-
rior, classificados por ano de emissão da ordem de
recuperação.

3. A fim de proceder ao encerramento parcial de um pro-
grama operacional, a autoridade de certificação apresentará à
Comissão a declaração de despesas referida no artigo 85.o do
regulamento de base, da acordo com o formato estabelecido no
anexo XI do presente regulamento.

Artigo 47.o

Descrição dos sistemas de gestão e controlo

A descrição dos sistemas de gestão e controlo do programa ope-
racional a que se refere o n.o 1 do artigo 71.o do regulamento de
base comportará informações sobre os pontos mencionados no
artigo 57.o desse mesmo regulamento, bem como as informa-
ções especificadas nos artigos 48.o e 49.o do presente
regulamento.

Essas informações serão apresentadas de acordo com o modelo
estabelecido na parte A do anexo XII do presente regulamento.
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Artigo 48.o

Informações relativas à autoridade de gestão, à autoridade
de certificação e aos organismos intermédios

No que respeita à autoridade de gestão, à autoridade de certifica-
ção e a cada organismo intermédio, o Estado-Membro fornecerá
à Comissão as seguintes informações:

a) Descrição das tarefas que lhes são confiadas;

b) Organigrama de cada um deles, descrição da repartição das
tarefas pelos diferentes serviços ou no seio de cada um des-
tes e número indicativo dos postos atribuídos;

c) Procedimentos de selecção e aprovação das operações;

d) Procedimentos relativos à recepção, verificação e validação
dos pedidos de reembolso apresentados pelos beneficiários
e, em particular, as regras e os procedimentos estabelecidos
para efeitos de verificação no artigo 39.o, bem como os pro-
cedimentos referentes à autorização, execução e contabiliza-
ção dos pagamentos aos beneficiários;

e) Procedimentos relativos à elaboração, certificação e apresen-
tação à Comissão das declarações de despesas;

f) Referência aos procedimentos escritos estabelecidos para fins
dos procedimentos referidos nas alíneas c), d) e e);

g) Regras de elegibilidade estabelecidas pelo Estado-Membro e
aplicáveis ao programa operacional;

h) Sistema aplicado para a conservação dos registos contabilís-
ticos das operações e dados sobre a execução a que se refere
o n.o 1 do artigo 40.o do presente regulamento, no quadro
do programa operacional.

Artigo 49.o

Informações relativas à autoridade de auditoria e aos
organismos referidos no n.o 3 do artigo 61.o do

regulamento de base

No que respeita à autoridade de auditoria e aos organismos refe-
ridos no n.o 3 do artigo 61.o do regulamento de base, o Estado-
-Membro fornecerá à Comissão as seguintes informações:

a) Descrição das respectivas tarefas e suas interacções;

b) Organigrama da autoridade de auditoria e de cada um dos
organismos envolvidos na elaboração de auditorias relativas
ao programa operacional, descrevendo de que forma é asse-
gurada a sua interdependência, o número indicativo de pos-
tos atribuídos e as qualificações e experiência exigidas;

c) Procedimentos utilizados para acompanhar a aplicação de
recomendações e de medidas correctivas resultantes dos rela-
tórios de auditoria;

d) Procedimentos usados, se for caso disso, pela autoridade de
auditoria para fiscalizar os trabalhos dos organismos envol-
vidos na realização de auditorias relativas ao programa
operacional;

e) Procedimentos de preparação do relatório anual de controlo
e da declaração de encerramento.

Artigo 50.o

Avaliação dos sistemas de gestão e controlo

1. O relatório referido no n.o 2 do artigo 71.o do regulamento
de base assentará numa análise da descrição dos sistemas, dos
documentos pertinentes relativos a estes sistemas e do sistema
de conservação dos registos contabilísticos e dos dados sobre a
execução das operações, bem como em entrevistas com o pes-
soal dos principais organismos considerados importantes pela
autoridade de auditoria ou qualquer outro organismo responsá-
vel pela elaboração do relatório, a fim de completar, clarificar ou
verificar as informações.

2. O parecer quanto à conformidade dos sistemas referidos no
n.o 2 do artigo 71.o do regulamento de base será elaborado de
acordo com o modelo estabelecido na parte B do anexo XII do
presente regulamento.

3. Se o sistema de gestão e controlo for, no essencial, idên-
tico ao utilizado no caso de intervenções aprovadas no quadro
do Regulamento (CE) n.o 1083/2006 do Conselho (1), podem ser
tidos em consideração os resultados de auditorias a esse sistema
realizadas por auditores nacionais e comunitários para fins de
elaboração do relatório e do parecer referidos no n.o 2 do
artigo 71.o do regulamento de base.

SECÇÃO 2

Derrogações no respeitante ao controlo dos programas
operacionais referidos no artigo 2.o

Artigo 51.o

Derrogações gerais

1. No respeitante aos programas operacionais referidos no
artigo 2.o do presente regulamento, a autoridade de auditoria não
é obrigada a apresentar à Comissão uma estratégia de auditoria
em conformidade com o n.o 1, alínea c), do artigo 61.o do regu-
lamento de base.

2. No respeitante aos programas operacionais referidos no
artigo 2.o do presente regulamento, se a conformidade do sis-
tema com o n.o 2 do artigo 71.o do regulamento de base for
objecto de um parecer sem reservas, ou se as reservas forem reti-
radas na sequência de medidas correctivas, a Comissão pode con-
cluir que:

a) Se pode basear essencialmente no parecer referido no n.o 1,
subalínea ii) da alínea e), do artigo 61.o quanto ao bom fun-
cionamento dos sistemas;

(1) JO L 210 de 31.7.2006, p. 25.
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b) Apenas efectuará auditorias no local se existirem dados que
indiquem deficiências do sistema que afectem as despesas
certificadas à Comissão durante um ano e em relação às
quais tenha sido emitido, nos termos do n.o 1, subalínea ii)
da alínea e), do artigo 61.o do regulamento de base, um pare-
cer sem reservas respeitantes a essas deficiências.

3. Sempre que chegue à conclusão referida no n.o 2 do pre-
sente artigo, a Comissão informará do facto o Estado-Membro
em causa.

Quando haja dados que indiquem deficiências, a Comissão pode
também solicitar ao Estado-Membro a realização de auditorias
em conformidade com o n.o 3 do artigo 72.o do regulamento de
base ou pode realizar as suas próprias auditorias nos termos do
n.o 2 do artigo 72.o do referido regulamento.

Artigo 52.o

Estabelecimento de organismos e procedimentos no
quadro do direito nacional

1. Para os programas operacionais referidos no artigo 2.o, o
Estado-Membro para além das derrogações gerais previstas no
artigo 51.o, pode ainda optar por estabelecer, em conformidade
com as normas nacionais, os organismos e procedimentos neces-
sários ao desempenho:

a) Das funções da autoridade de gestão no tocante à verifica-
ção dos produtos e serviços co-financiados e das despesas
declaradas nos termos da alínea b) do artigo 59.o do regula-
mento de base;

b) Das funções da autoridade de certificação previstas no
artigo 60.o do regulamento de base;

c) Das funções da autoridade de auditoria previstas no
artigo 61.o do regulamento de base.

2. Sempre que optem pela possibilidade referida no n.o 1, os
Estados-Membros não têm de designar uma autoridade de certi-
ficação nem uma autoridade de auditoria nos termos do n.o 1,
alíneas b) e c), do artigo 58.o do regulamento de base.

3. Sempre que um Estado-Membro opte pela possibilidade
referida no n.o 1 do presente artigo, as disposições do artigo 71.o

do regulamento de base são aplicáveis mutatis mutandis.

Artigo 53.o

Disposições específicas relativas aos organismos e
procedimentos estabelecidos no quadro do direito

nacional

1. No respeitante aos programas operacionais relativamente
aos quais um Estado-Membro opte pela possibilidade prevista no
n.o 1 do artigo 52.o, são aplicáveis as disposições estabelecidas
no presente artigo.

2. As verificações mencionadas no n.o 2 do artigo 39.o serão
realizadas pelos organismos nacionais referidos no n.o 1 do
artigo 52.o

3. As auditorias das operações referidas no n.o 1, alínea b),
do artigo 61.o do regulamento de base serão realizadas em con-
formidade com os procedimentos nacionais, não se aplicando as
disposições dos artigos 42.o e 43.o do presente regulamento.

4. O disposto nos n.os 2 a 5 do artigo 44.o aplica-se, mutatis
mutandis, à preparação dos documentos emitidos pelos organis-
mos nacionais referidos no n.o 1 do artigo 52.o

O relatório anual de controlo e o parecer anual serão elaborados
de acordo com os modelos estabelecidos do anexo VI.

5. As obrigações estabelecidas no n.o 2 do artigo 46.o serão
assumidas pelos organismos nacionais referidos no n.o 1 do
artigo 52.o

A declaração de despesas será elaborada de acordo com os mode-
los constantes dos anexos IX e XI.

6. As informações a figurar na descrição dos sistemas de ges-
tão e controlo mencionadas nos artigos 47.o, 48.o e 49.o inclui-
rão, se for caso disso, dados sobre os organismos nacionais
referidos no n.o 1 do artigo 52.o

CAPÍTULO VIII

IRREGULARIDADES E DELITOS

Artigo 54.o

Definições

Para efeitos do presente capítulo, entende-se por:

a) «Operador económico», qualquer pessoa singular ou colec-
tiva, bem como outras entidades que participem na realiza-
ção da intervenção do FEP, com excepção dos Estados-
-Membros no exercício de poderes de carácter público;

b) «Primeiro auto administrativo ou judicial», uma primeira
apreciação escrita de uma autoridade competente, quer
administrativa, quer judicial, que conclua, com base em fac-
tos concretos, da existência de uma irregularidade, ou de um
delito sem prejuízo da possibilidade de tal conclusão vir a
ser revista ou retirada posteriormente na sequência do desen-
rolar do procedimento administrativo ou do processo
judicial;

c) «Suspeita de fraude», uma irregularidade que dá lugar ao iní-
cio de um procedimento administrativo ou de um processo
judicial a nível nacional, a fim de determinar a existência de
um delito, nomeadamente, de uma fraude, nos termos do
n.o 1, alínea a), do artigo 1.o da Convenção, estabelecida com
base no artigo K.3 do Tratado da União Europeia, relativa à
protecção dos interesses financeiros das Comunidades
Europeias (1);

(1) JO C 316 de 27.11.1995, p. 49.
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d) «Falência», processos de insolvência na acepção da alínea a)
do artigo 2.o do Regulamento (CE) n.o 1346/2000 do
Conselho (1).

Artigo 55.o

Comunicação inicial - derrogações

1. Sem prejuízo dos deveres previstos no artigo 70.o do regu-
lamento de base, nos dois meses seguintes ao termo de cada tri-
mestre, os Estados-Membros comunicarão à Comissão eventuais
irregularidades e delitos que tenham sido objecto de um primeiro
auto administrativo ou judicial.

Nessa comunicação, fornecerão, relativamente a todos os casos,
informações pormenorizadas sobre os seguintes elementos:

a) FEP, objectivo, programa operacional, eixo prioritário e ope-
ração em causa e número de CCI (Código Comum de
Identificação);

b) Disposição que foi transgredida;

c) Data e fonte da primeira informação que permitiu suspeitar
da existência de uma irregularidade ou de um delito;

d) Práticas utilizadas para cometer a irregularidade;

e) Se for caso disso, se essa prática indicia uma suspeita de
fraude;

f) Como foi descoberta a irregularidade ou o delito;

g) Se for caso disso, os Estados-Membros e países terceiros em
causa;

h) Período durante o qual ou momento em que a irregulari-
dade ou o delito foram cometidos;

i) Serviços ou organismos nacionais que elaboraram o relató-
rio oficial sobre a irregularidade ou o delito e autoridades
responsáveis pelo seguimento administrativo ou judicial;

j) Data do primeiro auto administrativo ou judicial da irregu-
laridade ou o delito;

k) Identificação das pessoas singulares ou colectivas implica-
das ou de outras entidades que participem, excepto no caso
de esta indicação não ser útil no âmbito da luta contra as
irregularidades e delitos devido à natureza da irregularidade
ou do delito em causa;

l) Orçamento total e participação pública aprovados para a
operação em causa e repartição do seu co-financiamento
entre participação comunitária e nacional;

m) Montante da participação pública a que a irregularidade diz
respeito e correspondente participação comunitária em risco;

n) Sempre que não tiver sido efectuado qualquer pagamento da
participação pública às pessoas ou outras entidades identifi-
cadas na alínea k), montantes que teriam sido indevidamente
pagos se a irregularidade ou o delito não tivessem sido
identificados;

o) Eventual suspensão de pagamentos e possibilidades de
recuperação;

p) Natureza da despesa irregular.

2. Em derrogação do n.o 1, não é necessário comunicar os
seguintes casos:

a) Casos em que a irregularidade consiste unicamente na não
execução, parcial ou total, de uma operação incluída no pro-
grama operacional co-financiado devido a falência do
beneficiário;

b) Casos assinalados à autoridade de gestão ou de certificação
pelo beneficiário, voluntariamente e antes da sua descoberta
por uma destas autoridades, tanto antes como após o paga-
mento da participação pública;

c) Casos detectados e corrigidos pela autoridade de gestão ou
certificação antes de qualquer pagamento ao beneficiário da
participação pública e antes da inclusão da despesa em ques-
tão numa declaração de despesas apresentada à Comissão.

No entanto, devem ser comunicadas as irregularidades que pre-
cedem uma falência e qualquer suspeita de fraude.

3. No caso de não estarem disponíveis algumas das informa-
ções mencionadas no n.o 1, nomeadamente as relativas às práti-
cas utilizadas para cometer a irregularidade ou o delito e à forma
como esta foi descoberta, os Estados-Membros fornecê-las-ão, na
medida do possível, aquando da transmissão à Comissão dos rela-
tórios trimestrais subsequentes.

4. Se as disposições nacionais determinarem a confidenciali-
dade das investigações, a comunicação das referidas informações
será sujeita à autorização do tribunal competente.

5. Nos casos em que não tenham irregularidades ou delitos a
comunicar nos termos do n.o 1, os Estados-Membros informa-
rão do facto a Comissão no prazo fixado nesse mesmo número.(1) JO L 160 de 30.6.2000, p. 1.
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Artigo 56.o

Casos urgentes

Cada Estado-Membro comunicará imediatamente à Comissão e,
se for o caso, aos outros Estados-Membros interessados, eventu-
ais irregularidades ou delitos detectados ou suspeitos, sempre que
se recear que:

a) Tais irregularidades ou delitos possam rapidamente ter reper-
cussões fora do seu território;

ou

b) Tais irregularidades ou delitos revelem o recurso a uma nova
prática irregular.

Artigo 57.o

Comunicação das acções de acompanhamento – não
recuperação

1. Nos dois meses seguintes ao final de cada trimestre, os
Estados-Membros informarão a Comissão, fazendo referência a
qualquer comunicação anterior feita em conformidade com o
artigo 55.o, dos procedimentos e processos em curso relativa-
mente a todas as irregularidades e delitos anteriormente notifica-
dos, bem como de importantes alterações daí resultantes.

Essas informações incluirão, no mínimo, os seguintes elementos:

a) Os montantes das recuperações efectuadas ou esperadas;

b) As providências cautelares adoptadas pelos Estados-
-Membros para salvaguardar a recuperação dos montantes
pagos indevidamente;

c) Quaisquer procedimentos administrativos e processos judi-
ciais em curso com vista à recuperação dos montantes inde-
vidamente pagos e à aplicação de sanções;

d) As razões do eventual abandono de processos de
recuperação;

e) A eventual extinção de acções penais.

Os Estados-Membros comunicarão à Comissão as decisões admi-
nistrativas ou judiciais, ou os seus elementos essenciais, relativas
à conclusão de tais procedimentos e processos e indicarão, em
especial, se os elementos verificados revelam ou não uma sus-
peita de fraude. No caso referido na alínea d), os Estados-
-Membros notificarão, na medida do possível, a Comissão antes
de tomarem uma decisão.

2. Sempre que considerem que não se pode efectuar ou espe-
rar a recuperação de um montante, os Estados-Membros infor-
marão a Comissão, em comunicação especial, do montante não
recuperado e dos factos que permitem determinar a imputação
da perda, em conformidade com o n.o 2 do artigo 70.o do regu-
lamento de base.

Essas informações devem ser suficientemente pormenorizadas
para permitir à Comissão tomar uma decisão o mais rapida-
mente possível, após consulta das autoridades dos Estados-
-Membros em questão.

As informações incluirão, no mínimo, os seguintes elementos:

a) Uma cópia da decisão de concessão;

b) A data do último pagamento ao beneficiário;

c) Uma cópia da ordem de recuperação;

d) No caso de falências a comunicar nos termos do n.o 2 do
artigo 55.o, uma cópia do documento comprovativo da
insolvência do beneficiário;

e) Uma descrição sucinta das medidas tomadas pelo Estado-
-Membro para recuperar o montante em questão, bem como
as respectivas datas.

3. Nos casos referidos no n.o 2, a Comissão pode solicitar
expressamente ao Estado-Membro que prossiga o procedimento
ou o processo de recuperação.

Artigo 58.o

Transmissão electrónica

As informações a que se referem nos artigos 55.o e 56.o e no
n.o 1 do artigo 57.o serão transmitidas, na medida do possível,
por via electrónica, mediante utilização do módulo fornecido
para o efeito pela Comissão, através de uma ligação protegida.

Artigo 59.o

Reembolso das despesas judiciais

No caso de as autoridades competentes de um Estado-Membro,
a pedido expresso da Comissão, decidirem intentar ou prosse-
guir uma acção judicial destinada a recuperar os montantes pagos
indevidamente, a Comissão pode reembolsar inteira ou parcial-
mente ao Estado-Membro todas ou parte das custas judiciais e
outras despesas directamente relacionadas com essa acção, medi-
ante a apresentação de documentos comprovativos, mesmo no
caso de a acção não proceder.

Artigo 60.o

Contactos com os Estados-Membros

1. A Comissão manterá com os Estados-Membros interessa-
dos os contactos adequados para completar as informações for-
necidas sobre as irregularidades e delitos referidos no artigo 55.o,
sobre os procedimentos e processos previstos no artigo 57.o e,
especialmente, sobre as possibilidades de recuperação.

2. Independentemente dos contactos referidos no n.o 1, a
Comissão informará os Estados-Membros sempre que a natureza
da irregularidade ou do delito seja de molde a sugerir que práti-
cas idênticas ou similares podem ocorrer em outros
Estados-Membros.
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3. A Comissão organizará reuniões de informação a nível
comunitário destinadas a representantes dos Estados-Membros,
a fim de com eles analisar as informações obtidas nos termos
dos artigos 55.o, 56.o e 57.o e do n.o 1 do presente artigo. Essa
análise incidirá nas ilações a retirar das informações relativas às
irregularidades e delitos, às medidas preventivas e aos processos
judiciais.

4. Se a aplicação de disposições em vigor revelar uma lacuna
prejudicial aos interesses da Comunidade, os Estados-Membros e
a Comissão concertar-se-ão, a pedido de um Estado-Membro ou
da Comissão, para corrigir a situação.

Artigo 61.o

Utilização das informações

A Comissão pode utilizar todas as informações de carácter geral
ou operacional comunicadas pelos Estados-Membros nos termos
do presente regulamento para efectuar análises de riscos e elabo-
rar, com base nas informações obtidas, relatórios e dispositivos
de alerta para identificar com maior eficácia os riscos.

Artigo 62.o

Disponibilização de informações aos Comités

A Comissão informará regularmente os Estados-Membros, no
quadro do comité consultivo de coordenação da luta contra a
fraude, criado pela Decisão 94/140/CE da Comissão (1), da ordem
de grandeza das importâncias referentes às irregularidades e deli-
tos descobertos e das suas diversas categorias, repartidas por tipo
e número. O comité referido no artigo 101.o do regulamento de
base será também informado.

Artigo 63.o

Irregularidades e delitos inferiores ao limiar de
comunicação

1. No caso de as irregularidades incidirem sobre montantes
inferiores a 10 000 EUR a cargo do orçamento geral das Comu-
nidades Europeias, os Estados-Membros só transmitirão à Comis-
são as informações previstas nos artigos 55.o e 57.o se esta
instituição as solicitar expressamente.

No entanto, em conformidade com a alínea f) do artigo 60.o do
regulamento de base, os Estados-Membros manterão a contabili-
dade dos montantes inferiores a esse limiar que podem ser recu-
perados e dos montantes recuperados ou retirados na sequência
da revogação da participação numa operação e restituirão os
montantes recuperados ao orçamento geral das Comunidades
Europeias.

Sem prejuízo dos deveres decorrentes directamente do n.o 1, alí-
nea b), do artigo 70.o do regulamento de base, o Estado-Membro
e a Comunidade partilharão as perdas resultantes dos montantes
inferiores a esse limiar que não possam ser recuperados, à taxa
de co-financiamento aplicável à operação em causa. O procedi-
mento previsto no n.o 2 do artigo 57.o do presente regulamento
não se aplica, excepto se a Comissão decidir em contrário.

O disposto no terceiro parágrafo aplica-se igualmente a casos de
falência que não são objecto do dever de comunicação nos ter-
mos do n.o 1 do artigo 55.o

2. Os Estados-Membros que não tiverem adoptado o euro
como sua moeda na data da verificação da irregularidade ou do
delito devem converter em euros o montante das despesas pagas
na sua moeda nacional, em conformidade com o artigo 95.o do
regulamento de base. Nos casos em que as despesas não tenham
sido registadas nas contas da autoridade de certificação, recorrer-
-se-á à taxa de câmbio contabilística mais recente publicada em
formato electrónico pela Comissão.

CAPÍTULO IX

INTERCÂMBIO ELECTRÓNICO DE DADOS

Artigo 64.o

Sistema informático para o intercâmbio de dados

Para efeitos dos artigos 65.o e 75.o do regulamento de base, é
criado um sistema informático para o intercâmbio de todos os
dados referentes ao programa operacional.

O intercâmbio de dados entre cada Estado-Membro e a Comis-
são será efectuado através de um sistema informático criado por
esta última, que permita o intercâmbio seguro de dados entre a
Comissão e cada Estado-Membro.

Os Estados-Membros serão associados à optimização do sistema
informático para o intercâmbio de dados.

Artigo 65.o

Conteúdo do sistema informático para o intercâmbio de
dados

1. O sistema informático para o intercâmbio de dados con-
terá informações de interesse comum à Comissão e aos Estados-
-Membros e, pelo menos, os seguintes dados necessários para as
transacções financeiras:

a) O plano de financiamento dos programas operacionais, de
acordo com o modelo estabelecido na parte B do anexo I;

b) As declarações de despesas e pedidos de pagamento, de
acordo com o modelo estabelecido no anexo IX;

c) A declaração anual relativa aos montantes retirados e recu-
perados e às recuperações pendentes, de acordo com o
modelo estabelecido no anexo X;

d) As previsões anuais de pedidos de pagamentos esperados, de
acordo com o modelo estabelecido no anexo XIII;(1) JO L 61 de 4.3.1994, p. 27.

L 120/22 PT Jornal Oficial da União Europeia 10.5.2007



e) A secção financeira dos relatórios anuais e finais sobre a exe-
cução, de acordo com o modelo estabelecido no ponto 3.3
do anexo XIV.

2. Para além do disposto no n.o 1, o sistema informático para
o intercâmbio de dados conterá também, no mínimo, os seguin-
tes documentos e dados de interesse comum que permitem a rea-
lização de um acompanhamento:

a) O plano estratégico nacional referido no artigo 15.o do regu-
lamento de base;

b) O programa operacional, incluindo todas as suas revisões,
de acordo com o modelo estabelecido na parte A do anexo I;

c) A decisão da Comissão relativa à participação do FEP;

d) Os relatórios anuais e final de execução, de acordo com o
modelo estabelecido no anexo XIV;

e) A estratégia de auditoria, de acordo com o modelo estabele-
cido no anexo V;

f) A descrição do sistema de gestão e controlo, de acordo com
o modelo estabelecido na parte A do anexo XII;

g) Os relatórios e pareceres sobre as auditorias, de acordo com
os modelos estabelecidos nos anexos VI, VII e VIII e na parte
B do anexo XII e a correspondência entre a Comissão e cada
Estado-Membro;

h) As declaração de despesas relativas ao encerramento par-
cial, de acordo com o modelo estabelecido no anexo XI;

i) A declaração anual relativa aos montantes retirados e recu-
perados e às recuperações pendentes, de acordo com o
modelo estabelecido no anexo X.

3. Os dados referidos nos n.os 1 e 2 serão transmitidos, se for
caso disso, nos formatos constantes dos anexos.

Artigo 66.o

Funcionamento do sistema informático para o intercâmbio
de dados

1. A Comissão e as autoridades designadas pelos Estados-
-Membros em aplicação do regulamento de base, bem como os
organismos aos quais essa tarefa tiver sido delegada, registarão e
actualizarão no sistema informático para o intercâmbio de dados
os documentos pelos quais são responsáveis, no formato exigido.

2. Os Estados-Membros centralizarão e apresentarão à Comis-
são os pedidos de direitos de acesso ao sistema informático para
o intercâmbio de dados.

3. Os intercâmbios de dados e as transacções serão acompa-
nhados de uma assinatura electrónica nos termos do ponto 1 do
artigo 2.o da Directiva 1999/93/CE. Os Estados-Membros e a
Comissão reconhecerão a eficácia jurídica e a admissibilidade da
assinatura electrónica usada no sistema informático para o inter-
câmbio de dados como meio de prova em processos judiciais.

4. Os custos de desenvolvimento do sistema informático serão
financiados pelo orçamento geral das Comunidades Europeias,
ao abrigo do n.o 1 do artigo 46.o do regulamento de base. Os
custos eventuais de uma interface entre o sistema informático
comum para o intercâmbio de dados e os sistemas informáticos
nacionais, regionais e locais, bem como quaisquer custos decor-
rentes da adaptação dos sistemas nacionais, regionais e locais aos
requisitos do regulamento de base, são elegíveis ao abrigo do
n.o 2 do artigo 46.o desse mesmo regulamento.

Artigo 67.o

Transmissão de dados através do sistema informático para
o intercâmbio de dados

1. O sistema informático para o intercâmbio de dados será
acessível aos Estados-Membros e à Comissão, quer directamente,
quer através de uma interface de sincronização automática e
registo de dados com os sistemas informáticos de gestão nacio-
nais, regionais e locais.

2. A data tida em consideração para a transmissão de docu-
mentos à Comissão é a data em que o Estado-Membro regista os
documentos no sistema informático para o intercâmbio de dados.

3. Em casos de força maior, designadamente de mau funcio-
namento do sistema informático para o intercâmbio de dados ou
de ausência de uma ligação estável, o Estado-Membro em causa
pode enviar à Comissão um exemplar em suporte papel dos
documentos exigidos pelo regulamento de base, usando os for-
matos constantes dos Anexos I e dos Anexos V a XIV do pre-
sente regulamento. Logo que os motivos de força maior deixarem
de existir, o Estado-Membro registará os documentos correspon-
dentes no sistema informático para o intercâmbio de dados. Em
derrogação do n.o 2, a data a ter em consideração para a trans-
missão é considerada como sendo a data de envio dos documen-
tos em suporte papel.

CAPÍTULO X

DADOS PESSOAIS

Artigo 68.o

Protecção dos dados pessoais

1. Os Estados-Membros e a Comissão tomarão as medidas
necessárias para prevenir qualquer divulgação ou disponibiliza-
ção não autorizada das informações referidas no n.o 1 do
artigo 40.o, das informações recolhidas pela Comissão no decurso
das auditorias por ela realizadas e das informações mencionadas
no capítulo VIII.
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2. As informações referidas n.o 1 do artigo 40.o do presente
regulamento, juntamente com as informações recolhidas pela
Comissão no decurso das auditorias por ela realizadas, serão usa-
das pela Comissão com a finalidade única de dar cumprimento
às responsabilidades que lhe incumbem por força do artigo 72.o

do regulamento de base.

O Tribunal de Contas Europeu e o Organismo Europeu de Luta
Antifraude (OLAF) têm acesso a essas informações.

3. As informações referidas no capítulo VIII não serão trans-
mitidas a outras pessoas que não as que, pela natureza das suas
funções, devam conhecê-las, nos Estados-Membros ou nas insti-
tuições comunitárias, a menos que o Estado-Membro que as
comunicar tenha expressamente consentido essa transmissão.

4. Os dados pessoais contidos nas informações a que se refere
a alínea d), do segundo parágrafo do artigo 31.o do presente regu-
lamento serão tratados unicamente para os fins mencionados
nesse artigo.

CAPÍTULO XI

DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 69.o

Revogação

São revogados os Regulamentos (CE) n.o 2722/2000, (CE)
n.o 908/2000 e (CE) n.o 366/2001. As remissões para os regula-
mentos revogados devem entender-se como sendo feitas para o
presente regulamento.

As disposições dos regulamentos revogados continuam a
aplicar-se às intervenções aprovadas no quadro do Regulamento
(CE) n.o 2792/1999.

Artigo 70.o

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte
ao da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 26 de Março de 2007.

Pela Comissão
Joe BORG

Membro da Comissão
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ANEXO I

PROGRAMA OPERACIONAL

PARTE A

Teor de um programa operacional

Se estiverem incluídas no plano estratégico nacional, as informações referidas nos pontos 3 e 4 serão apresentadas de
forma sucinta.

1. TÍTULO DO PROGRAMA OPERACIONAL, ESTADO-MEMBRO

2. ELEGIBILIDADE GEOGRÁFICA

Identificar:

1) as regiões abrangidas pelo «objectivo da convergência» (se for caso disso),

2) as regiões abrangidas pelo «objectivo não ligado à convergência» (se for caso disso).

3. ANÁLISE

a) Descrição geral do sector das pescas no Estado-Membro, incluindo:

1) uma análise da situação ao nível nacional e/ou local,

2) uma análise das regiões do objectivo da convergência e das regiões do objectivo não ligado à convergência,

3) os principais ensinamentos retirados do anterior período de programação ou de experiências semelhantes
noutras regiões ou Estados-Membros, bem como os resultados da avaliação ex ante, se estiverem disponíveis,

4) os indicadores relacionados com o contexto e, se for caso disso, as estatísticas nacionais ou regionais coligi-
das por Eurostat e outras fontes de dados estatísticos; se for caso disso, devem ser utilizados os indicadores
enumerados no plano estratégico nacional para a descrição do sector das pescas;

b) Forças motrizes e tendências evolutivas, incluindo a dimensão sectorial e regional do desenvolvimento socioeco-
nómico do sector das pescas; descrição dos pontos fortes e fracos, das oportunidades e riscos sob forma de uma
análise SWOT, a fim de identificar as opções estratégicas dos Estados-Membros no respeitante ao programa ope-
racional e eixos prioritários;

c) Descrição:

1) da situação ambiental, incluindo, se for caso disso, os resultados da avaliação ambiental estratégica,

2) da situação no que diz respeito à igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no mercado do tra-
balho, incluindo, se for caso disso, as limitações que afectam grupos específicos;

d) Principais resultados da análise.

4. ESTRATÉGIA AO NÍVEL DO PROGRAMA OPERACIONAL

Estratégia escolhida para lidar com os pontos fortes e fracos, incluindo:

1) os objectivo(s) global(is) do programa operacional, usando indicadores de impacto (1),

2) os objectivos específicos que as prioridades do programa operacional visam atingir, usando indicadores de
resultados (2),

3) o calendário e os objectivos intermédios.

(1) Os indicadores de impacto dizem respeito às consequências do programa operacional para além dos seus efeitos imediatos.
(2) Os indicadores de resultado dizem respeito aos efeitos directos e imediatos do programa operacional nos beneficiários.
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5. RESUMO DA AVALIAÇÃO EX ANTE

Incluir um resumo da avaliação ex ante, que deve identificar e examinar os elementos referidos no artigo 48.o do Regu-
lamento (CE) n.o 1198/2006.

A avaliação ex ante deve igualmente incidir nos requisitos em matéria de avaliação ambiental previstos na Directiva
2001/42/CE do Parlamento Europeu e do Conselho (1) (directiva sobre a avaliação ambiental estratégica).

A avaliação ex ante completa deve ser anexada ao programa operacional.

6. EIXOS PRIORITÁRIOS DO PROGRAMA

a) Coerência e justificação dos eixos prioritários escolhidos, tendo em conta:

1) a parte correspondente do plano estratégico nacional,

2) os princípios orientadores do programa operacional (artigo 19.o do Regulamento (CE) n.o 1198/2006),

3) os resultados da avaliação ex ante referida no artigo 48.o do Regulamento (CE) n.o 1198/2006;

b) Descrição de cada eixo prioritário, incluindo:

1) os principais objectivos do eixo prioritário,

2) a situação inicial e os objectivos quantificados, usando os indicadores a que se refere o ponto 4.2,

3) a justificação da taxa média de co-financiamento (se for caso disso), grupos-alvo/sectores/domínios e/ou bene-
ficiários para todo o programa operacional e para cada eixo prioritário,

4) a descrição das principais medidas propostas para cada eixo prioritário que resultem da estratégia planeada,

5) informações sobre a demarcação relativamente a actividades semelhantes financiadas pelo Fundo Europeu
Agrícola de Desenvolvimento Rural, pelos fundos estruturais e pelo Fundo de Coesão, bem como medidas
adoptadas para assegurar a complementaridade com esses fundos e outros instrumentos financeiros existen-
tes, se for caso disso;

c) Informações específicas exigidas relativamente aos eixos prioritários e às medidas (se for caso disso).

— Eixo prioritário 1: medidas de adaptação da frota de pesca comunitária

— Ajudas públicas à cessação definitiva das actividades de pesca

Descrição da prioridade dada ao financiamento dos planos de recuperação.

Descrição dos métodos de cálculo dos prémios para a cessação definitiva das actividades de pesca.

— Ajudas públicas à cessação temporária das actividades de pesca

Descrição dos métodos de cálculo dos prémios para a cessação temporária das actividades de pesca.

— Investimento a bordo dos navios de pesca e selectividade

Descrição das condições aplicadas se os Estados-Membros optarem por permitir que a redução da potên-
cia do motor seja obtida por um grupo de navios e descrição do mecanismo criado para a supervisão
do cumprimento dessas condições.

Descrição dos critérios objectivos utilizados para estabelecer o montante máximo das despesas totais
elegíveis para apoio por navio de pesca, ao longo de todo o período de programação, no respeitante
aos investimentos a bordo dos navios e à selectividade a título do artigo 25.o do Regulamento (CE)
n.o 1198/2006 e em conformidade com o n.o 2 do artigo 6.o do presente Regulamento.

(1) JO L 197 de 21.7.2001, p. 30.
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— Pequena pesca costeira

Descrição dos métodos de cálculo das compensações socioeconómicas previstas no n.o 3 do artigo 26.o

do Regulamento (CE) n.o 1198/2006 a favor da pequena pesca costeira.

Descrição dos métodos de cálculo dos prémios aos pescadores e proprietários de navios previstos no
n.o 4 do artigo 26.o do Regulamento (CE) n.o 1198/2006 a favor da pequena pesca costeira.

— compensações socioeconómicas para efeitos de gestão da frota de pesca comunitária

Descrição dos métodos de cálculo das compensações socioeconómicas previstas no artigo 27.o do Regu-
lamento (CE) n.o 1198/2006.

— Eixo prioritário 2: aquicultura, pesca nas águas interiores, transformação e comercialização dos pro-
dutos da pesca e da aquicultura

— Medidas de apoio aos investimentos produtivos na aquicultura

Descrição da forma como é assegurada a prioridade às micro e pequenas empresas.

— Pesca nas águas interiores

Descrição dos mecanismos criados para garantir que os investimentos apoiados em conformidade com
o artigo 33.o do Regulamento (CE) n.o 1198/2006 não prejudicam o equilíbrio entre a dimensão da
frota e os correspondentes recursos de pesca disponíveis.

Descrição das medidas adoptadas para garantir que os navios que beneficiem de uma intervenção do
FEP em conformidade com o artigo 33.o do Regulamento (CE) n.o 1198/2006 continuem a operar
exclusivamente em águas interiores.

Descrição dos critérios objectivos utilizados para estabelecer o montante máximo das despesas totais
elegíveis para apoio por navio que exerça actividades de pesca em águas interiores, ao longo de todo o
período de programação, no respeitante aos investimentos a bordo dos navios e à selectividade a título
do artigo 33.o do Regulamento (CE) n.o 1198/2006 e em conformidade com o n.o 2 do artigo 6.o do
presente Regulamento.

Descrição dos métodos de cálculo dos prémios para a reafectação de navios que exercem actividades de
pesca nas águas interiores a outras actividades que não a pesca e das medidas a adoptar a fim de garan-
tir que os navios que beneficiam de uma intervenção do FEP não voltem a exercer actividades de pesca
nas águas interiores.

Descrição dos métodos de cálculo dos prémios para a cessação temporária das actividades de pesca em
conformidade com o n.o 4 do artigo 33.o do Regulamento (CE) n.o 1198/2006.

— Investimentos nos domínios da transformação e da comercialização

Descrição da forma como é assegurada a prioridade às micro e pequenas empresas.

— Eixo prioritário 4: desenvolvimento sustentável das zonas de pesca

Procedimentos e critérios de selecção das zonas de pesca. Justificação da selecção das zonas de pesca cuja
dimensão não respeita os limites estabelecidos no n.o 3 do artigo 43.o do Regulamento (CE) n.o 1198/2006.

Procedimentos, critérios e calendário para a selecção dos grupos, incluindo número indicativo de grupos e
percentagem prevista de zonas de pesca a abranger pelas estratégias de desenvolvimento local.

Descrição das disposições em matéria de gestão e dos circuitos financeiros até ao nível do beneficiário, inclu-
indo a descrição do procedimento de selecção das operações e o papel e tarefas dos agrupamentos no res-
peitante aos sistemas de gestão, acompanhamento e controlo.

Justificação das despesas de funcionamento que excedem o limite máximo previsto no n.o 5 do artigo 44.o

do Regulamento (CE) n.o 1198/2006.

Identificação das medidas elegíveis para apoio por mais do que um instrumento de apoio comunitário e
justificação da opção escolhida.
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— Eixo prioritário 5: assistência técnica

Justificação das acções relativas à preparação, acompanhamento, avaliação, publicidade, controlo e audito-
ria, bem como à constituição de redes cujo custo exceda o limite máximo previsto no n.o 2 do artigo 46.o

do Regulamento (CE) n.o 1198/2006.

7. DISPOSIÇÕES FINANCEIRAS

A elaborar em conformidade com a parte B do anexo: planos de financiamento do programa operacional.

8. DISPOSIÇÕES DE EXECUÇÃO

a) Designação, pelo Estado-Membro, das autoridades previstas no artigo 58.o do Regulamento (CE) n.o 1198/2006
ou, se o Estado-Membro exercer a opção prevista no artigo 52.o do presente regulamento, designação dos orga-
nismos e procedimentos em conformidade com as regras estabelecidas no artigo 53.o do presente regulamento;

b) Organismo responsável pela recepção dos pagamentos efectuados pela Comissão e organismo ou organismos
responsáveis pelos pagamentos aos beneficiários;

c) Descrição dos procedimentos de mobilização e de circulação dos fluxos financeiros, a fim de assegurar a sua
transparência;

d) Descrição dos sistemas de acompanhamento e avaliação e composição do comité de acompanhamento;

e) Disposições acordadas ou a acordar entre a Comissão e o Estado-Membro para a troca de dados informatizados
necessários para satisfazer os requisitos em matéria de pagamento, acompanhamento e avaliação;

f) Designação dos parceiros referidos no artigo 8.o do Regulamento (CE) n.o 1198/2006 do Conselho e resultados
da sua cooperação. Lista dos parceiros consultados e apresentação de um resumo dos resultados das consultas.
Para efeitos do n.o 2 do artigo 8.o do Regulamento (CE) n.o 1198/2006, os Estados-Membros, atendendo à neces-
sidade de promover a igualdade entre homens e mulheres e o desenvolvimento sustentável através da integração
da protecção e melhoria do ambiente, terão em consideração a participação dos interessados pertinentes, inclu-
indo organizações não governamentais;

g) Elementos destinados a assegurar a informação e a publicidade relativas ao programa operacional, em conformi-
dade com as regras estabelecidas no artigo 28.o do presente regulamento.

PARTE B

Plano de financiamento do programa operacional

Quadro I: Plano de financiamento do programa operacional, com indicação da autorização anual a título do FEP
para o programa operacional, distinguindo, se for caso disso, as regiões elegíveis ao abrigo do objectivo da

convergência das elegíveis ao abrigo do objectivo não ligado à convergência

As autorizações serão efectuadas numa base anual, em conformidade com o seguinte plano:

Referência do programa operacional: (n.o CCI)

Ano por fonte para o programa, em EUR:

Regiões do objectivo da convergência

Ano FEP

2007

2008

2009

2010

2011

2012

2013

Total FEP
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Regiões do objectivo não ligado à convergência

Ano FEP

2007

2008

2009

2010

2011

2012

2013

Total FEP

Quadro II: Plano de financiamento do programa operacional, com indicação, separadamente para todo o
período de programação e por eixo prioritário, do montante da dotação financeira total do FEP para o

programa operacional, da participação pública nacional e da taxa de reembolso, distinguindo, se for caso disso,
as regiões elegíveis ao abrigo do objectivo da convergência das elegíveis ao abrigo do objectivo não ligado à

convergência

Referência do programa operacional (n.o CCI):

Eixos prioritários em EUR

Quadro II: Quadro financeiro para o programa operacional por eixo prioritário

Regiões do objectivo da convergência

Prioridade
Montante total da
participação pública
a = (b + c)

Participação do FEP
(b)

Participação
nacional
(c)

FEP Taxa de
co-financiamento (1)
(d) = (b) / (a) × 100

Eixo prioritário 1

Eixo prioritário 2

Eixo prioritário 3

Eixo prioritário 4

Eixo prioritário 5 (2)

Total

(1) No quadro, a taxa de co-financiamento do FEP pode ser arredondada. A taxa exacta utilizada para o reembolso das despesas é a percen-
tagem (d).

(2) No caso dos programas operacionais que abrangem uma mistura de regiões elegíveis ao abrigo do objectivo da convergência e do objec-
tivo não ligado à convergência, a participação pública total para o eixo prioritário 5 pode ser concedida ao tipo predominante de regiões
a que corresponda a participação pública mais elevada no programa operacional.

Regiões do objectivo não ligado à convergência

Prioridade
Montante total da
participação pública
a = (b + c)

Participação do FEP
(b)

Participação
nacional
(c)

FEP Taxa de
co-financiamento (1)
(d) = (b) / (a) × 100

Eixo prioritário 1

Eixo prioritário 2

Eixo prioritário 3

Eixo prioritário 4

Eixo prioritário 5 (2)

Total

(1) No quadro, a taxa de co-financiamento do FEP pode ser arredondada. A taxa exacta utilizada para o reembolso das despesas é a percen-
tagem (d).

(2) No caso dos programas operacionais que abrangem uma mistura de regiões elegíveis ao abrigo do objectivo da convergência e do objec-
tivo não ligado à convergência, a participação pública total para o eixo prioritário 5 pode ser concedida ao tipo predominante de regi-
ões a que corresponda a participação pública mais elevada no programa operacional.
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ANEXO II

INSTRUÇÕES PARA A COMPOSIÇÃO DO EMBLEMA EUROPEU E A ESCOLHA DAS CORES
NORMALIZADAS

Descrição simbólica

Sobre fundo azul-celeste, doze estrelas douradas definem um círculo, que representa a união dos povos da Europa. São em
número invariável de doze, símbolo da perfeição e da plenitude.

Descrição heráldica

Sobre fundo azul-marinho, um círculo definido por doze estrelas douradas de cinco raios, cujas pontas não se tocam.

Descrição geométrica

O emblema tem a forma de uma bandeira rectangular de cor azul, cujo comprimento é uma vez e meia superior à altura.
Doze estrelas douradas, colocadas a intervalos regulares, formam uma circunferência invisível, cujo centro é o ponto de
intersecção das diagonais do rectângulo. O raio da circunferência é igual a um terço da altura do rectângulo. Cada estrela
tem cinco pontas, situadas numa circunferência invisível de raio igual a 1/18 da altura do rectângulo. Todas as estrelas
estão ao alto, ou seja, com uma ponta na vertical e duas pontas numa recta perpendicular à haste. Na circunferência, as
estrelas são dispostas na posição das horas no mostrador de um relógio. O seu número é invariável.
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Cores de referência

As cores do emblema são as seguintes:

PANTONE REFLEX BLUE para a superfície do rectângulo;

PANTONE YELLOW para as estrelas.

Impressão em quadricromia

Quando se recorre ao processo de impressão a quatro cores, é necessário obter as
duas cores normalizadas a partir das quatro cores da quadricromia.

PANTONE YELLOW é obtido utilizando 100 % de «Process Yellow».

PANTONE REFLEX BLUE é obtido misturando 100 % de «Process Cyan» com 80 %
de «Process Magenta».

Internet

Na paleta de cores da Web, PANTONE REFLEX BLUE corresponde a RGB:0/0/153
(hexadecimal: 000099) e PANTONE YELLOW a RGB:255/204/0 (hexadecimal:
FFCC00).

Impressão monocromática

Se utilizar preto, o contorno do rectângulo deve ficar a preto e as estrelas
a preto sobre fundo branco.

Se utilizar o azul (Reflex Blue), utilizá-lo a 100 %, com as estrelas
reproduzidas a branco, em negativo.

10.5.2007 PT Jornal Oficial da União Europeia L 120/31



Reprodução sobre fundo de cor

Se não houver alternativa, deve ser feita uma margem branca
à volta do rectângulo, com uma espessura igual a 1/25 da
altura do rectângulo.
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ANEXO III

LISTA DOS DADOS A COMUNICAR A PEDIDO DA COMISSÃO AO ABRIGO DO ARTIGO 40.o

Dados relativos às operações que, ao abrigo do artigo 40.o, a Comissão pode solicitar em qualquer momento, sem preju-
ízo de outras informações exigidas para efeitos de gestão financeira, acompanhamento, controlo ou avaliação e especifica-
das no Regulamento (CE) n.o 1198/2006 do Conselho.

Mediante pedido escrito da Comissão, o Estado-Membro fornecerá a esta instituição as informações adequadas no prazo
de quinze (15) dias úteis a contar da data de recepção do pedido, ou num outro prazo acordado, para permitir a realização
das verificações documentais e os controlos no local. A Comissão pode exigir as informações ao nível das operações,
medidas, eixos prioritários ou do programa operacional.

Estado-Membro

Dados relativos à operação

— objectivo da convergência

— objectivo não ligado à convergência

(Riscar o que não interessa)

Breve descrição da operação utilizando os dados enumerados infra, se for caso disso.

CCI (código comum de identificação) por programa:

Decisão da Comissão que aprova o programa operacional … n.o … de ../../200..

Informações relativas a cada operação

Dados financeiros expressos em EUR

Intitulado das colunas: ver infra.

(1) (2) (3) … … … … … … (16) (17) (18)

Nome, estatuto e assinatura do representante da autoridade competente.

Data: ../../200..

Intitulado das colunas do quadro

(informações a prestar relativamente a cada operação)

Colunas 1 a 5: dados administrativos da operação

1) Número de identificação da operação (número atribuído pela autoridade de gestão no momento da decisão adminis-
trativa de concessão de ajuda pública — 20 caracteres, no máximo).

2) (A preencher unicamente quando a operação se enquadrar no eixo prioritário 1). Número do ficheiro da frota de
pesca comunitária - CFR (não indicar o número de registo); uma operação deve dizer respeito a um único navio.

3) Local da realização da operação (município).

4) Código NUTS III do local em que a operação é realizada.

5) Beneficiário (firma).

6) Sexo (masculino, feminino).
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Colunas 7 a 10: previsões de despesas a título da operação, em conformidade com a decisão administrativa da
concessão de ajuda pública tomada pela autoridade de gestão

7) Custo total tomado em consideração na decisão de concessão de ajuda pública (EUR).

8) Custo público total tomado em consideração na decisão de concessão de ajuda pública (EUR).

9) Ajuda do FEP concedida à operação (EUR).

10) Data da decisão administrativa de concessão de ajuda pública (dd.mm.aaaa).

Colunas 11 a 15: dados físicos relativos à operação (classificação e execução física)

11) Medida (2 algarismos) em conformidade com a nomenclatura (cada operação só pode dizer respeito a uma medida).

12) Acção (1 algarismo) em conformidade com a nomenclatura (uma operação pode ser constituída por várias acções;
nesse caso, indicar uma acção por linha e utilizar várias linhas).

13) Dados de execução (1 ou 2 algarismos) em conformidade com a nomenclatura (uma acção constitutiva de uma ope-
ração pode compreender vários dados de execução; nesse caso, indicar um único dado de execução por linha e utili-
zar várias linhas).

14) Quantidade física realizada (uma quantidade por cada dado de execução).

15) Estado de execução da operação (1 algarismo): código 0 (operação objecto de uma decisão de concessão de ajuda,
mas para a qual ainda não tenha sido declarada à autoridade de gestão nenhuma despesa)/código 1 (operação em
curso)/código 2 (operação interrompida após execução parcial)/código 3 (operação abandonada após execução
parcial)/código 4 (operação terminada).

Colunas 16 a 18: informações sobre a execução financeira da operação – declaração das despesas elegíveis e ajuda
pública correspondente

16) Despesas elegíveis certificadas e efectivamente pagas pelos beneficiários (EUR) cuja exactidão tenha sido verificada
em conformidade com o n.o 2 do artigo 39.o do presente regulamento.

17) Participação nacional (EUR): ajudas pagas aos beneficiários pelos Estados-Membros, incluindo subsídios e outras aju-
das públicas, ao nível nacional, regional ou local, nos limites fixados no anexo II do Regulamento (CE) n.o 1198/2006.

18) Ajuda do FEP paga aos beneficiários (EUR).

NOMENCLATURA DO EIXO 3, PRIORIDADES, MEDIDAS, ACÇÕES E DADOS DE EXECUÇÃO

Eixo prioritário 1: Medidas de adaptação da frota de pesca comunitária

Medida 1.1: Cessação definitiva das actividades de pesca

— Acç ã o 1 : d emo l i ç ã o

— Dado 1: GT

— Dado 2: kW

— Ac ç ã o 2 : r e a f e c t a ç ã o a a c t i v i d a d e s q u e n ã o a p e s c a

— Dado 1: GT

— Dado 2: kW
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— Acç ã o 3 : r e a f e c t a ç ã o p a r a f i n s d e c r i a ç ã o d e r e c i f e s a r t i f i c i a i s

— Dado 1: GT

— Dado 2: kW

Medida 1.2: Cessação temporária das actividades de pesca

— Acç ã o 1 : c e s s a ç ã o t empo r á r i a d a s a c t i v i d a d e s

— Dado 1: número de pescadores/dia

— Dado 2: navios em causa, se for o caso

Medida 1.3: Investimentos a bordo dos navios de pesca e selectividade

— Acç ã o 1 : m e l h o r i a d a s e g u r a n ç a a b o r d o

— Dado 1: navio em causa

— Ac ç ã o 2 : m e l h o r i a d a s c o n d i ç õ e s d e t r a b a l h o

— Dado 1: navio em causa

— Ac ç ã o 3 : m e l h o r i a d a h i g i e n e

— Dado 1: navio em causa

— Ac ç ã o 4 : m e l h o r i a d a q u a l i d a d e d o s p r o d u t o s

— Dado 1: navio em causa

— Ac ç ã o 5 : m e l h o r i a d a e f i c i ê n c i a e n e r g é t i c a

— Dado 1: navio em causa

— Ac ç ã o 6 : m e l h o r i a d a s e l e c t i v i d a d e

— Dado 1: navio em causa

— Ac ç ã o 7 : s u b s t i t u i ç ã o d o mo t o r

— Dado 1: potência do motor (após modernização) (kW)

— Dado 2: redução da potência ligada à substituição do motor (-kW)

— Dado 3: navio em causa

— Ac ç ã o 8 : s u b s t i t u i ç ã o d a s a r t e s d e p e s c a

— Dado 1: número de artes de pesca substituídas

— Dado 2: navio em causa

— Ac ç ã o 9 : o u t r o s i n v e s t im en t o s a b o r d o do s n a v i o s d e p e s c a e s e l e c t i v i d a d e

— Dado 1: navio em causa
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Medida 1.4: Pequena pesca costeira

— Acç ã o 1 : p e q u e n a p e s c a c o s t e i r a

— Dado 1: número de pescadores/proprietários de navios de pesca que tenham recebido prémios para melhorar a
gestão e o controlo das condições de acesso a determinadas zonas de pesca

— Dado 2: número de pescadores/proprietários de navios de pesca que tenham recebido prémios para promover a
organização da cadeia de produção, transformação e comercialização dos produtos da pesca

— Dado 3: número de pescadores/proprietários de navios de pesca que tenham recebido prémios para incentivar
acções voluntárias de redução do esforço de pesca para fins de conservação dos recursos

— Dado 4: número de pescadores/proprietários de navios de pesca que tenham recebido prémios para incentivar a
utilização de inovações tecnológicas que não aumentem o esforço de pesca

— Dado 5: número total de pescadores/proprietários de navios de pesca que tenham recebido prémios para melho-
rar a formação no domínio da segurança

— Dado 6: número de mulheres pescadoras/proprietárias de navios de pesca que tenham recebido prémios para
melhorar a formação no domínio da segurança

— Dado 7: número total de pescadores/proprietários de navios de pesca que tenham recebido prémios para melho-
rar as competências profissionais

— Dado 8: número de mulheres pescadoras/proprietárias de navios de pesca que tenham recebido prémios para
melhorar as competências profissionais

Medida 1.5: Compensações socioeconómicas para efeitos de gestão da frota

— Acç ã o 1 : c omp en s a ç õ e s s o c i o e c o nóm i c a s

— Dado 1: número total de pescadores afectados pela diversificação das actividades, se for caso disso

— Dado 2: número de mulheres pescadoras afectadas pela diversificação das actividades, se for caso disso

— Dado 3: número total de pescadores afectados pela saída antecipada do sector das pescas

— Dado 4: número de mulheres pescadoras afectadas pela saída antecipada do sector das pescas

— Dado 5: número total de prémios individuais a pescadores com menos de 40 anos

— Dado 6: número de prémios individuais a mulheres pescadoras com menos de 40 anos

— Dado 7: número de pescadores afectados pela melhoria das competências profissionais

— Dado 8: número de mulheres pescadoras afectadas pela melhoria das competências profissionais

— Dado 9: número de pescadores que beneficiam de programas de reconversão fora do sector das pescas

— Dado 10: número de mulheres pescadoras que beneficiam de programas de reconversão fora do sector das pescas

— Dado 11: número de dias de formação recebidos

— Dado 12: número total de pescadores que beneficiam de compensações não renováveis, se for caso disso

— Dado 13: número total de mulheres pescadoras que beneficiam de compensações não renováveis, se for caso
disso
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Eixo prioritário 2: Aquicultura, pesca nas águas interiores, transformação e comercialização dos produtos da pesca
e da aquicultura

Medida 2.1: Aquicultura

— Acç ã o 1 : a umen t o d a c a p a c i d a d e d e p r o d u ç ã o em con s e q u ê n c i a d a c o n s t r u ç ã o d e
n o v a s e x p l o r a ç õ e s

— Dado 1: toneladas/ano de mexilhões

— Dado 2: toneladas/ano de amêijoas

— Dado 3: toneladas/ano de ostras

— Dado 4: toneladas/ano de robalo

— Dado 5: toneladas/ano de dourada

— Dado 6: toneladas/ano de pregado

— Dado 7: toneladas/ano de salmão

— Dado 8: toneladas/ano de truta cultivada no mar

— Dado 9: toneladas/ano de enguia

— Dado 10: toneladas/ano de carpa

— Dado 11: toneladas/ano de truta cultivada em água doce

— Dado 12: toneladas/ano de atum

— Dado 13: toneladas/ano de outras espécies

— Dado 14: dimensão da empresa (micro, pequena, média, grande)

— Ac ç ã o 2 : v a r i a ç ã o n a p r o d u ç ã o d e v i d o à amp l i a ç ã o o u mod e r n i z a ç ã o d a s e x p l o r a ç õ e s
e x i s t e n t e s

— Dado 1: toneladas/ano de mexilhões

— Dado 2: toneladas/ano de amêijoas

— Dado 3: toneladas/ano de ostras

— Dado 4: toneladas/ano de robalo

— Dado 5: toneladas/ano de dourada

— Dado 6: toneladas/ano de pregado

— Dado 7: toneladas/ano de salmão

— Dado 8: toneladas/ano de truta cultivada no mar

— Dado 9: toneladas/ano de enguia

— Dado 10: toneladas/ano de carpa

— Dado 11: toneladas/ano de truta cultivada em água doce

— Dado 12: toneladas/ano de atum

— Dado 13: toneladas/ano de outras espécies

— Dado 14: dimensão da empresa (micro, pequena, média, grande)

10.5.2007 PT Jornal Oficial da União Europeia L 120/37



— Acç ã o 3 : a umen t o d o núme r o d e j u v e n i s p r o d u z i d o s em e s t a ç õ e s d e p r o d u ç ã o d e
j u v e n i s

— Dado 1: número/ano de mexilhões

— Dado 2: número/ano de amêijoas

— Dado 3: número/ano de ostras

— Dado 4: número/ano de robalo

— Dado 5: número/ano de dourada

— Dado 6: número/ano de pregado

— Dado 7: número/ano de salmão

— Dado 8: número/ano de truta cultivada no mar

— Dado 9: número/ano de enguia

— Dado 10: número/ano de carpa

— Dado 11: número/ano de truta cultivada em água doce

— Dado 12: número/ano de atum

— Dado 13: número/ano de outras espécies

— Dado 14: dimensão da empresa (micro, pequena, média, grande)

— Ac ç ã o 4 : m e d i d a s a q u i amb i e n t a i s

— Dado 1: unidade que tenha aplicado medidas aquiambientais em conformidade com o n.o 2, alínea a), do
artigo 30.o do Regulamento (CE) n.o 1198/2006

— Dado 2: unidade que tenha aderido ao sistema comunitário de ecogestão e auditoria (EMAS)

— Dado 3: unidade que produza segundo o modo de produção biológico

— Ac ç ã o 5 : m e d i d a s d e s a ú d e p ú b l i c a

— Dado 1: moluscicultor que tenha beneficiado de compensação

— Ac ç ã o 6 : m e d i d a s d e s a n i d a d e a n ima l

— Dado 1: aquicultor que tenha beneficiado de compensação

Medida 2.2: Pesca nas águas interiores

— Acç ã o 1 : n a v i o s p a r a a p e s c a n a s á g u a s i n t e r i o r e s

— Dado 1: arqueação do navio modernizado (GT)

— Dado 2: potência do navio modernizado (kW)

— Dado 3: arqueação do navio reafectado (GT)

— Dado 4: potência do navio reafectado (kW)

— Dado 5: navio em causa
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— Acç ã o 2 : i n v e s t im en t o s p a r a a c o n s t r u ç ã o d e i n s t a l a ç õ e s p a r a a p e s c a n a s á g u a s
i n t e r i o r e s

— Dado 1: unidade que tenha beneficiado da acção

— Ac ç ã o 3 : i n v e s t im en t o s p a r a a amp l i a ç ã o , e q u i p amen t o e mod e r n i z a ç ã o d e i n s t a l a -
ç õ e s p a r a a p e s c a n a s á g u a s i n t e r i o r e s

— Dado 1: unidade que tenha beneficiado da acção

Medida 2.3: Transformação e comercialização de pescado

— Acç ã o 1 : a umen t o d a c a p a c i d a d e d e t r a n s f o rma ç ã o ( c o n s t r u ç ã o d e n o v a s u n i d a d e s
e / o u amp l i a ç ã o d e u n i d a d e s e x i s t e n t e s )

— Dado 1: toneladas/ano de produtos frescos ou refrigerados

— Dado 2: toneladas/ano de produtos em conserva ou em semiconserva

— Dado 3: toneladas/ano de produtos congelados ou ultracongelados

— Dado 4: toneladas/ano de outros produtos transformados (pratos confeccionados, fumados, salgados, secos)

— Dado 5: dimensão da empresa (micro, pequena, média, grande)

— Ac ç ã o 2 : c o n s t r u ç ã o , amp l i a ç ã o , e q u i p am e n t o e mod e r n i z a ç ã o d e u n i d a d e s d e
t r a n s f o rma ç ã o

— Dado 1: unidade que beneficiou de melhorias das condições de higiene/trabalho

— Dado 2: unidade que beneficiou de melhorias das condições ambientais

— Dado 3: unidade que criou sistemas de melhoria da produção (qualidade, inovações tecnológicas)

— Dado 4: dimensão da empresa (micro, pequena, média, grande)

— Ac ç ã o 3 : c o n s t r u ç ã o d e n o v o s e s t a b e l e c im en t o s d e c ome r c i a l i z a ç ã o

— Dado 1: m2 de superfície útil

— Dado 2: dimensão da empresa (micro, pequena, média, grande)

— Ac ç ã o 4 : mod e r n i z a ç ã o d e e s t a b e l e c im en t o s d e c ome r c i a l i z a ç ã o e x i s t e n t e s

— Dado 1: unidade que beneficiou de melhorias das condições de higiene/trabalho

— Dado 2: unidade que beneficiou de melhorias das condições ambientais

— Dado 3: unidade que criou sistemas de melhoria da produção (qualidade, inovações tecnológicas)

— Dado 4: unidade que introduziu o tratamento, transformação e comercialização de desperdícios dos produtos
da pesca e da aquicultura

— Dado 5: unidade que beneficiou desta acção, discriminada por dimensão da empresa (micro, pequena, média,
grande)

Eixo prioritário 3: Medidas de interesse geral

Medida 3.1: Acções colectivas

— Dado 1: criação de organizações de produtores

— Dado 2: reestruturação de organizações de produtores

10.5.2007 PT Jornal Oficial da União Europeia L 120/39



— Dado 3: operação destinada a melhorar as competências profissionais ou elaborar novos métodos e instrumentos de
formação

— Dado 4: operação destinada a promover a parceria entre cientistas e profissionais do sector das pescas

— Dado 5: operação destinada a desenvolver a constituição de redes e o intercâmbio de experiências e boas práticas
entre organizações que promovam a igualdade de oportunidades entre homens e mulheres e outras partes interessadas

— Dado 6: outra(s) operação(ões)

Medida 3.2: Protecção e desenvolvimento da fauna e da flora aquáticas

— Dado 1: superfície marinha (km) protegida pela instalação de dispositivos fixos ou móveis

— Dado 2: operação de recuperação de águas interiores

— Dado 3: operação relativa às zonas Natura 2000

— Dado 4: operação de recuperação de zonas de reprodução e rotas de migração das espécies migradoras

Medida 3.3: Portos de pesca, locais de desembarque e abrigos

— Acç ã o 1 : i n v e s t im en t o s em po r t o s d e p e s c a e x i s t e n t e s

— Dado 1: m3 de entrepostos frigoríficos criados

— Dado 2: m3 de entrepostos não frigoríficos

— Dado 3: operação relativa a equipamentos de manutenção

— Dado 4: operação relativa às máquinas para gelo

— Dado 5: operação relativa às estações de abastecimento (electricidade, água, combustível)

— Dado 6: operação relativa a outras instalações

— Dado 7: m2 de cais reestruturados

— Dado 8: metros lineares de cais reestruturados

— Dado 9: m2 de superfície útil para a primeira venda

— Ac ç ã o 2 : i n v e s t im e n t o s c om v i s t a à r e e s t r u t u r a ç ã o e m e l h o r i a d e l o c a i s d e
d e s emb a r q u e

— Dado 1: local de desembarque que beneficiou dos investimentos

— Ac ç ã o 3 : i n v e s t im en t o s r e l a c i o n a do s c om a s e g u r a n ç a l i g a d o s à c on s t r u ç ã o ou mod e r -
n i z a ç ã o d e p e q u e no s a b r i g o s d e p e s c a

— Dado 1: abrigo de pesca que beneficiou dos investimentos

— Ac ç ã o 4 : i n v e s t im en t o s r e l a c i o n a d o s c om a s e g u r a n ç a l i g a d o s à mod e r n i z a ç ã o d e
p e q u e no s a b r i g o s d e p e s c a

— Dado 1: abrigo de pesca que beneficiou dos investimentos

Medida 3.4: Desenvolvimento de novos mercados e campanhas promocionais

— Dado 1: campanhas para a promoção dos produtos da pesca e da aquicultura

— Dado 2: campanha destinada a melhorar a imagem da pesca

— Dado 3: operação de promoção dos produtos obtidos por métodos pouco prejudiciais para o ambiente
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— Dado 4: operação de promoção dos produtos reconhecidos nos termos do Regulamento (CEE) n.o 2081/92 (1)

— Dado 5: operação para a execução de uma política de qualidade dos produtos da pesca e da aquicultura

— Dado 6: operação de promoção da certificação da qualidade

— Dado 7: operação de promoção do fornecimento ao mercado de espécies excedentárias ou subexploradas

— Dado 8: operação para a realização de estudos de mercado

Medida 3.5: Operações-piloto

— Dado 1: testar tecnologias inovadoras

— Dado 2: testar planos de gestão e de repartição do esforço de pesca

— Dado 3: operação para elaborar e testar métodos para melhorar a selectividade das artes de pesca, reduzir as capturas
acessórias

— Dado 4: operação para testar técnicas alternativas de gestão das pescas

Medida 3.6: Transformação para reafectação de navios de pesca

— Dado 1: navio transformado para fins de património histórico

— Dado 2: navio transformado para fins de investigação no sector das pescas (IP)

— Dado 3: navio transformado para fins de formação (AF)

— Dado 4: navio transformado para fins de controlo (C)

Eixo prioritário 4: Desenvolvimento sustentável das zonas de pesca

Medida 4.1: Desenvolvimento das zonas de pesca

— Dado 1: operação para reforçar a competitividade das zonas de pesca

— Dado 2: operação para reestruturar e reorientar as actividades económicas

— Dado 3: operação de diversificação das actividades

— Dado 4: operação de valorização dos produtos da pesca

— Dado 5: operação de apoio às pequenas comunidades de pescadores e infra-estruturas relacionadas com o turismo

— Dado 6: operação de protecção do ambiente nas zonas de pesca

— Dado 7: operação para o restabelecimento do potencial de produção no sector das pescas

— Dado 8: operação para promover a cooperação inter-regional e transnacional

— Dado 9: operação para adquirir competências e apoiar a preparação e execução da estratégia de desenvolvimento
local

— Dado 10: operação para contribuir para as despesas de funcionamento dos grupos

— Dado 11: operação relativa a acções de comunicação por parte dos grupos

— Dado 12: outra(s) operação(ões)

(1) JO L 208 de 24.7.1992, p. 1.
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Eixo prioritário 5: Assistência técnica

Medida 5.1: Assistência técnica

— Acç ã o 1 : g e s t ã o e e x e c u ç ã o d o s p r o g r ama s

— Dado 1: operação de assistência técnica para a execução do programa operacional

— Dado 2: operação destinada a melhorar a capacidade administrativa

— Dado 3: operação relativa a acções de comunicação

— Dado 4: operação destinada a facilitar a constituição de redes

— Dado 5: operações de avaliação

— Ac ç ã o 2 : e s t u d o s ( e x c l u i n d o a v a l i a ç ã o )

— Dado 1: estudos

— Ac ç ã o 3 : p u b l i c i d a d e e i n f o rma ç ã o

— Dado 1: operação de publicidade

— Dado 2: operação destinada a informar os interessados

— Ac ç ã o 4 : o u t r a s a c ç õ e s d e a s s i s t ê n c i a t é c n i c a .

— Dado 1: operações relativas a outros tipos de assistência técnica
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ANEXO IV

PARÂMETROS TÉCNICOS PARA AS AMOSTRAGENS ESTATÍSTICAS ALEATÓRIAS PREVISTAS NO
ARTIGO 43.o (AMOSTRAGEM)

1. O método de amostragem estatística aleatória permite tirar conclusões a partir dos resultados de auditorias sobre
amostras constituídas a partir das despesas totais, e obter assim garantias quanto ao funcionamento dos sistemas de
gestão e controlo.

2. A garantia fornecida sobre o funcionamento dos sistemas é determinada pelo grau de confiança que resulta das con-
clusões das auditorias dos sistemas e das auditorias constantes das operações da amostra seleccionada segundo um
método aleatório de amostragem estatística. Para obter um nível de garantia elevado, ou seja, um risco de auditoria
reduzido, a autoridade de auditoria deve combinar os resultados das auditorias dos sistemas e das auditorias das ope-
rações. A autoridade de auditoria avalia, em primeiro lugar, a fiabilidade dos sistemas (elevada, média ou baixa), tendo
em conta os resultados das auditorias dos sistemas, de forma a determinar os parâmetros técnicos da amostragem,
em especial o grau de confiança e a margem de erro prevista. Os Estados-Membros podem também fazer uso dos
resultados do relatório da avaliação da conformidade, nos termos do n.o 2 do artigo 71.o do Regulamento (CE)
n.o 1198/2006. O nível de garantia resultante das auditorias dos sistemas e das auditorias das operações deve ser
elevado. O grau de confiança utilizado para a amostragem das operações não deve ser inferior a 60 %, com um nível
máximo de materialidade de 2 %. No caso em que a avaliação de um sistema o considera de baixa fiabilidade, o grau
de confiança utilizado para a amostragem das operações não deve ser inferior a 90 %. A autoridade de auditoria deve
descrever no relatório anual de controlo de que forma foi obtida a garantia.

3. A fiabilidade dos sistemas de gestão e controlo é determinada através de critérios estabelecidos pela autoridade de
auditoria para fins de auditoria dos sistemas. Esses critérios incluem uma avaliação quantificada de todos os elemen-
tos essenciais dos sistemas e abrangem as principais autoridades e organismos intermédios que participam na gestão
e no controlo do programa operacional. Um registo das avaliações realizadas é conservado no ficheiro da auditoria.
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ANEXO V

MODELO DE ESTRATÉGIA DE AUDITORIA EM CONFORMIDADE COM O N.o 1, ALÍNEA C), DO
ARTIGO 61.o DO REGULAMENTO (CE) N.o 1198/2006

1. INTRODUÇÃO

— Identificação da autoridade de auditoria responsável pela elaboração da estratégia de auditoria, bem como quais-
quer outros organismos que para ela tenham contribuído. Explicação do procedimento seguido para elaborar a
estratégia de auditoria.

— Especificação dos objectivos globais da estratégia de auditoria.

— Explicação das funções e responsabilidades da autoridade de auditoria e de outros organismos que efectuem audi-
torias sob a sua responsabilidade.

— Indicação do grau de independência da autoridade de auditoria relativamente à autoridade de gestão e à autori-
dade de certificação.

— Confirmação, pela autoridade de auditoria, de que os organismos que efectuam auditorias em conformidade com
o artigo 3.o do artigo 61.o do Regulamento (CE) n.o 1198/2006 possuem a independência funcional exigida.

2. BASE JURÍDICA E ÂMBITO DE APLICAÇÃO

— Indicar eventuais quadros normativos nacionais que tenham incidência sobre a autoridade de auditoria e respec-
tivas funções.

— Indicar o período abrangido pela estratégia.

3. METODOLOGIA

— Indicar a metodologia de auditoria a seguir, tendo em conta as normas de auditoria internacionalmente aceites
(incluindo, entre outros, INTOSAI, IFAC e IIA), os manuais de auditoria e outros documentos específicos.

4. ABORDAGEM E PRIORIDADES DA AUDITORIA

— Limiares de materialidade para efeitos de planificação e comunicação de deficiências.

— Indicar os tipos de auditorias a realizar (auditorias dos sistemas, auditorias das operações).

— Para as auditorias dos sistemas:

a) Especificar o(s) organismo(s) responsável(eis) pelos trabalhos de auditoria;

b) Especificar os organismos objecto da auditoria;

c) Indicar quaisquer temas transversais a abranger pelas auditorias dos sistemas, tais como contratos públicos,
ajudas estatais, requisitos ambientais, igualdade de oportunidades e sistemas informáticos.

— Para as auditorias das operações:

a) Especificar o(s) organismo(s) responsável(eis) pelos trabalhos de auditoria;

b) Especificar os critérios aplicados para determinar o nível de garantia obtido pelas auditorias dos sistemas e
referência à documentação utilizada para aplicar o método de amostragem definido no artigo 43.o;

c) Especificar o procedimento usado para determinar as medidas a adoptar em caso de detecção de erros
materiais.

— Indicar e justificar os objectivos e prioridades das auditorias estabelecidos para todo o período de programação.

— Explicar a articulação entre os resultados da avaliação dos riscos e os trabalhos de auditoria previstos.

— Apresentar, sob a forma de quadro, um calendário indicativo das missões de auditoria para o ano seguinte.
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5. AVALIAÇÃO DOS RISCOS

— Indicar os procedimentos aplicados, designadamente em que medida foram tidos em consideração os resultados
de anteriores auditorias dos organismos e sistemas (por exemplo, auditorias realizadas no período 2000-2006 e
trabalhos de auditoria relativos à avaliação de conformidade).

— Indicar a autoridade de gestão, a autoridade de certificação e os organismos intermédios.

— Indicar os factores de risco tidos em conta, incluindo eventuais temas transversais identificados como áreas de
risco.

— Indicar os resultados, através da identificação e da definição de uma ordem de prioridades dos organismos, pro-
cessos, controlos e eixos prioritários a controlar.

6. RECURSO AO TRABALHO DE TERCEIROS

— Indicar em que medida certos componentes são objecto de auditorias por parte de outros auditores e o grau de
fiabilidade potencial desses trabalhos.

— Explicar de que forma a autoridade de auditoria irá garantir a qualidade do trabalho realizado pelos outros orga-
nismos, segundo as normas de auditoria internacionalmente aceites.

7. RECURSOS

— Indicar os recursos previstos a afectar, pelo menos para o ano seguinte.

8. RELATÓRIOS

— Indicar os procedimentos internos em matéria de relatórios, nomeadamente para a elaboração dos relatórios inter-
calares e final da auditoria, e o direito de o organismo ser ouvido e dar uma explicação antes da adopção de uma
posição definitiva.
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ANEXO VI

MODELO DE RELATÓRIO ANUAL DE CONTROLO E DE PARECER ANUAL

PARTE A

Modelo de relatório anual de controlo, nos termos do n.o 1, subalínea i) da alínea e), do artigo 61.o do
Regulamento (CE) n.o 1198/2006 e do n.o 2 do artigo 44.o do presente regulamento

1. INTRODUÇÃO

— Indicar a autoridade de auditoria responsável e outros organismos envolvidos na elaboração do relatório.

— Indicar o período de 12 meses (referência) do qual foi retirada a amostra aleatória.

— Identificar o programa operacional objecto do relatório (n.o CCI) e as autoridades de gestão e certificação
competentes.

— Descrever as medidas adoptadas para elaborar o relatório.

2. ALTERAÇÕES DOS SISTEMAS DE GESTÃO E CONTROLO

— Indicar quaisquer alterações significativas dos sistemas de gestão e controlo relativamente à descrição feita no
n.o 1 do artigo 71.o do Regulamento (CE) n.o 1198/2006 e notificadas à autoridade de auditoria, mencionando as
datas a partir das quais se aplicam.

3. ALTERAÇÕES DA ESTRATÉGIA DE AUDITORIA

— Indicar quaisquer alterações introduzidas na estratégia de auditoria ou propostas, mencionando os motivos que
as justificam.

4. AUDITORIAS DOS SISTEMAS

— Indicar os organismos que realizaram as auditorias dos sistemas, incluindo a própria autoridade de auditoria.

— Apresentar uma lista recapitulativa das auditorias realizadas (organismos objecto de auditoria).

— Descrever a base para a selecção das auditorias no contexto da estratégia de auditoria.

— Descrever as principais verificações e conclusões retiradas dos trabalhos de auditoria dos sistemas de gestão e
controlo e respectivo funcionamento, incluindo o grau de suficiência dos controlos de gestão, os procedimentos
de certificação e a pista de auditoria, a separação correcta de funções e o cumprimento dos requisitos e políticas
da Comunidade.

— Indicar se os problemas eventualmente detectados apresentavam uma natureza sistémica e precisar as medidas
adoptadas, incluindo uma quantificação das despesas irregulares e eventuais correcções financeiras conexas.

5. AUDITORIAS DE AMOSTRAS DE OPERAÇÕES

— Indicar os organismos que realizaram as auditorias das amostras, incluindo a autoridade de auditoria.

— Descrever a base para a selecção da(s) amostra(s).

— Indicar o nível de materialidade e, no caso de amostragem estatística, o nível de confiança aplicado e o intervalo,
se for caso disso.

— Apresentar um quadro de síntese (ver ponto 9 infra), indicando as despesas elegíveis declaradas à Comissão durante
o ano (ano de referência) civil (que termina durante o período da auditoria), os montantes das despesas controla-
dos, bem como a percentagem de despesas controladas relativamente ao total das despesas elegíveis declaradas à
Comissão (tanto para o último ano civil como cumulativamente). As informações relativas à amostra aleatória
devem ser separadas das que se referem a outras amostras.

— Descrever os principais resultados das auditorias, indicando, em particular, o montante das despesas irregulares e
a margem de erro resultante da amostra aleatória objecto de auditoria.
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— Indicar as conclusões retiradas dos resultados das auditorias quanto à eficácia dos sistemas de gestão e controlo.

— Apresentar informações sobre o acompanhamento das irregularidades, incluindo a revisão de taxas de erro ante-
riormente comunicadas.

— Indicar se os problemas eventualmente detectados apresentavam uma natureza sistémica e precisar as medidas
tomadas, incluindo uma quantificação das despesas irregulares e eventuais correcções financeiras conexas.

6. COORDENAÇÃO ENTRE OS ORGANISMOS DE AUDITORIA E O TRABALHO DE SUPERVISÃO DA AUTORIDADE
DE AUDITORIA

— Descrever o procedimento de supervisão aplicado pela autoridade de auditoria a outros organismos que efectuam
as auditorias em conformidade com o n.o 3 do artigo 61.o do Regulamento (CE) n.o 1198/2006 (se for caso
disso).

7. ACOMPANHAMENTO DAS ACTIVIDADES DE AUDITORIA DE ANOS ANTERIORES

— Informar sobre o seguimento dado às recomendações resultantes de auditorias e às auditorias dos sistemas e das
operações em anos anteriores.

8. OUTRAS INFORMAÇÕES (SE FOR CASO DISSO)

9. QUADRO DAS DESPESAS DECLARADAS E DAS AUDITORIAS DAS AMOSTRAS

Regiões do objectivo da convergência

Referência
(n.o CCI)

Despesas
declaradas
no ano de
referência

Despesas, no ano de
referência, controladas
para a amostra aleató-

ria

Montante e percenta-
gem (margem de erro)
das despesas irregulares
na amostra aleatória

Outras
despesas
controla-
das (1)

Montante
das des-
pesas
irregula-
res noutra
amostra
de despe-
sas

Total das
despesas
declaradas
cumulati-
vamente

Todas das
despesas
controladas
cumulativa-
mente em
percenta-
gem do
total das
despesas
declaradas
cumulativa-
mente

(2) (3) Mon-
tante

%

(1) Despesas relativas à amostra complementar e despesas relativas à amostra aleatória efectuadas fora do ano de referência.
(2) Montante das despesas controladas.
(3) Percentagem das despesas controladas em relação às despesas elegíveis declaradas à Comissão no ano de referência.

Regiões do objectivo não ligado à convergência

Referência
(n.o CCI)

Despesas
declaradas
no ano de
referência

Despesas, no ano de
referência, controladas
para a amostra aleató-

ria

Montante e percenta-
gem (margem de erro)
das despesas irregulares
na amostra aleatória

Outras
despesas
controla-
das (1)

Montante
das des-
pesas
irregula-
res noutra
amostra
de despe-
sas

Total das
despesas
declaradas
cumulati-
vamente

Todas das
despesas
controladas
cumulativa-
mente em
percenta-
gem do
total das
despesas
declaradas
cumulativa-
mente

(2) (3) Mon-
tante

%

(1) Despesas relativas à amostra complementar e despesas relativas à amostra aleatória efectuadas fora do ano de referência.
(2) Montante das despesas controladas.
(3) Percentagem das despesas controladas em relação às despesas elegíveis declaradas à Comissão no ano de referência.
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PARTE B

Modelo de parecer anual, nos termos do n.o 1, subalínea i) da alínea e), do artigo 61.o do Regulamento (CE)
n.o 1198/2006 e do n.o 2 do artigo 44.o do presente regulamento

À Comissão Europeia, Direcção-Geral […]

1. INTRODUÇÃO

Eu, abaixo assinado, em representação de (denominação do organismo designado pelo Estado-Membro), examinei o
funcionamento dos sistemas de gestão e controlo do programa operacional (designação do programa operacional,
n.o CCI, período), a fim de emitir um parecer sobre se esses sistemas funcionam de forma eficaz, de modo a dar garan-
tias razoáveis de que as declarações de despesas apresentadas à Comissão são correctas e, consequentemente, dar garan-
tias razoáveis de que as transacções subjacentes respeitam a legalidade e a regularidade.

2. ÂMBITO DO EXAME

O exame foi realizado em conformidade com a estratégia de auditoria relativa a este programa durante o período de
1 de Julho a 30 de Junho de (ano) e os seus resultados são apresentados no relatório anual de controlo em anexo, de
acordo com o n.o 1, subalínea i) da alínea e), do artigo 61.o do Regulamento (CE) n.o 1198/2006 do Conselho.

Hipóteses possíveis

O âmbito do exame não foi limitado.

Ou

O âmbito do exame foi limitado pelos seguintes factores:

a)

b)

c), etc.

(Indicar quaisquer limitações ao âmbito do exame, como, por exemplo, problemas sistémicos, fragilidades dos siste-
mas de gestão e controlo, falta de documentos comprovativos, processos objecto de acções judiciais, etc., e apresentar
uma estimativa dos montantes das despesas e da participação comunitária afectadas. Se a autoridade de auditoria não
considerar que essas limitações têm impacto nas despesas finais declaradas, este facto deve ser indicado.)

3. PARECER

Hipóteses possíveis

(Parecer sem reservas)

Com base no exame mencionado supra, considero que, no período em questão, os sistemas de gestão e controlo esta-
belecidos para o programa … (designação do programa operacional, n.o CCI, período) respeitaram os requisitos apli-
cáveis por força dos artigos 57.o a 61.o do Regulamento (CE) n.o 1198/2006 e do capítulo VII do Regulamento (CE)
n.o 498/2007 da Comissão (1) e funcionaram de forma eficaz, de modo a dar garantias razoáveis de que as declarações
de despesas apresentadas à Comissão são correctas e, consequentemente, de que as transacções subjacentes respeitam
a legalidade e a regularidade.

Ou

(Parecer com reservas)

Com base no exame mencionado supra, considero que, no período em questão, os sistemas de gestão e controlo esta-
belecidos para o programa … (designação do programa operacional, n.o CCI, período) respeitaram os requisitos apli-
cáveis por força dos artigos 57.o a 61.o do Regulamento (CE) n.o 1198/2006 e do capítulo VII do Regulamento (CE)
n.o 498/2007 e funcionaram de forma eficaz, de modo a dar garantias razoáveis de que as declarações de despesas
apresentadas à Comissão são correctas e, consequentemente, de que as transacções subjacentes respeitam a legalidade
e a regularidade, excepto no que diz respeito aos elementos seguintes (2):

(1) JO L 120 de 10.5.2007, p. 1.
(2) Indicar o(s) organismo(s) e o(s) aspecto(s) dos respectivos sistemas que não respeitam os requisitos e/ou não funcionam com eficácia.
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São os seguintes os motivos que me levaram a considerar que este(s) aspecto(s) dos sistemas não satisfez(satisfizeram)
os requisitos e/ou não funcionou(funcionaram) com eficácia, de modo a dar garantias razoáveis quanto à exactidão
das declarações de despesas apresentadas à Comissão: … (1).

O impacto estimado da(s) reserva(s) apresentada(s) no total das despesas declaradas é de … A participação comunitária
afectada é, assim, de …

Ou

(Parecer negativo)

Com base no exame mencionado supra, considero que, no período em questão, os sistemas de gestão e controlo esta-
belecidos para o programa … (designação do programa operacional, n.o CCI, período) não respeitaram os requisitos
aplicáveis por força dos artigos 57.o a 61.o do Regulamento (CE) n.o 1198/2006 e do capítulo VII do Regulamento
(CE) n.o 498/2007 e não funcionaram de forma eficaz, de modo a dar garantias razoáveis de que as declarações de
despesas apresentadas à Comissão são correctas e, consequentemente, de que as transacções subjacentes respeitam a
legalidade e a regularidade.

Este parecer negativo tem por base o seguinte (2)

Data: Assinatura:

(1) Indicar, para cada organismo e aspecto do sistema, os motivos que justificam as reservas.
(2) Indicar, para cada organismo e aspecto do sistema, os motivos que justificam o parecer negativo.
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ANEXO VII

MODELO DE RELATÓRIO DE CONTROLO FINAL E DE DECLARAÇÃO DE ENCERRAMENTO PARA O
PROGRAMA OPERACIONAL, NOS TERMOS DO N.o 1, ALÍNEA F), DO ARTIGO 61.o DO REGULAMENTO

(CE) N.o 1198/2006 E DO N.o 3 DO ARTIGO 44.o DO PRESENTE REGULAMENTO

PARTE A

Modelo de relatório de controlo final

1. INTRODUÇÃO

— Indicar a autoridade de auditoria responsável e outros organismos envolvidos na elaboração do relatório.

— Indicar o último período de referência do qual foi retirada a amostra aleatória.

— Identificar o programa operacional objecto do relatório e as suas autoridades de gestão e certificação.

— Descrever as medidas adoptadas para elaborar o relatório.

2. ALTERAÇÕES DOS SISTEMAS DE GESTÃO E CONTROLO E DA ESTRATÉGIA DE AUDITORIA (1)

— Indicar quaisquer alterações significativas dos sistemas de gestão e controlo relativamente à descrição feita no
n.o 1 do artigo 71.o do Regulamento (CE) n.o 1198/2006 e notificadas à autoridade de auditoria, mencionando as
datas a partir das quais se aplicam.

— Indicar quaisquer alterações introduzidas na estratégia de auditoria, mencionando os motivos que as justificam.

3. SÍNTESE DAS AUDITORIAS REALIZADAS NOS TERMOS DO N.o 1, ALÍNEAS A) E B), DO ARTIGO 61.o DO
REGULAMENTO (CE) N.o 1198/2006 E DO ARTIGO 43.o DO PRESENTE REGULAMENTO

Para as auditorias dos sistemas:

— Indicar os organismos que realizaram as auditorias dos sistemas, incluindo a própria autoridade de auditoria.

— Apresentar uma lista recapitulativa das auditorias realizadas: organismos objecto de auditoria e ano da auditoria.

— Descrever a base para a selecção das auditorias no contexto da estratégia de auditoria (2).

— Descrever as principais verificações e conclusões retiradas dos trabalhos de auditoria aos sistemas de gestão e
controlo e respectivo funcionamento, incluindo o grau de suficiência dos controlos de gestão, os procedimentos
de certificação e a pista de auditoria, a separação correcta de funções e o cumprimento dos requisitos e políticas
da Comunidade (2).

— Indicar se os problemas eventualmente detectados apresentavam uma natureza sistémica e precisar as medidas
adoptadas, incluindo uma quantificação das despesas irregulares e eventuais correcções financeiras conexas (2).

Para as auditorias das operações:

— Indicar os organismos que realizaram as auditorias das amostras, incluindo a autoridade de auditoria.

— Descrever a base para a selecção da(s) amostra(s).

— Indicar o nível de materialidade e, no caso de amostragem estatística, o nível de confiança aplicado e o intervalo,
se for caso disso.

(1) Alterações não indicadas em relatórios anuais de controlo anteriores.
(2) Auditorias não abrangidas por relatórios anuais de controlo anteriores.
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— Descrever os principais resultados das auditorias, indicando, em particular, o montante das despesas irregulares e
a margem de erro resultante da amostra aleatória objecto de auditoria (1).

— Indicar as conclusões retiradas dos resultados das auditorias quanto à eficácia dos sistemas de gestão e controlo.

— Apresentar informações sobre o acompanhamento das irregularidades, incluindo a revisão de margens de erro
anteriormente comunicadas.

— Indicar se os problemas eventualmente detectados apresentavam uma natureza sistémica e precisar as medidas
tomadas, incluindo uma quantificação das despesas irregulares e eventuais correcções financeiras conexas (1).

4. ACOMPANHAMENTO DAS ACTIVIDADES DE AUDITORIA

— Informar sobre o seguimento dado aos resultados das auditorias dos sistemas e das operações.

5. ACTIVIDADES ADICIONAIS REALIZADAS PELA AUTORIDADE DE AUDITORIA PARA A ELABORAÇÃO DA
DECLARAÇÃO DE ENCERRAMENTO

— Síntese das auditorias relativas ao procedimento de encerramento das autoridades de gestão e de certificação e
dos organismos intermédios.

— Síntese dos resultados do exame da lista de devedores elaborada em conformidade com a alínea f) do artigo 60.o

do Regulamento (CE) n.o 1198/2006.

— Síntese dos resultados da repetição dos controlos relativos à exactidão dos montantes declarados relativamente
aos documentos comprovativos.

— Síntese das conclusões da análise dos relatórios de outros organismos de auditoria nacionais ou comunitários
(especificar, por categoria, os relatórios recebidos e analisados).

— Síntese das conclusões da análise de informações sobre o seguimento dado aos resultados das auditorias e relati-
vas às irregularidades.

— Síntese das conclusões da análise de outros trabalhos realizados pelas autoridades de gestão e certificação para
permitir a emissão de um parecer sem reservas.

— Outras.

6. LIMITAÇÕES DO ÂMBITO DO EXAME REALIZADO PELA AUTORIDADE DE AUDITORIA

— Descrever quaisquer factores que tenham limitado o âmbito do exame realizado pela autoridade de auditoria (2).

— Declarar os montantes estimados das despesas e a participação comunitária afectados.

7. IRREGULARIDADES COMUNICADAS

— Confirmar que os procedimentos de informação e acompanhamento relativamente a irregularidades, incluindo o
tratamento de problemas sistémicos, foram aplicados segundo os requisitos regulamentares.

— Confirmar a exactidão das informações constantes do relatório final de execução sobre as irregularidades comu-
nicadas nos termos do n.o 1, alínea b), do artigo 70.o do Regulamento (CE) n.o 1198/2006.

— Fornecer uma lista dos casos de irregularidade tratados como sistémicos e os montantes das despesas afectadas.

8. OUTRAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS (SE FOR CASO DISSO)

(1) Auditorias não abrangidas por relatórios anuais de controlo anteriores.
(2) Entre os exemplos, contam-se problemas sistémicos, fragilidades dos sistemas de gestão e controlo, falta de documentos comprovativos
e processos objecto de acções judiciais.
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9. QUADRO DAS DESPESAS DECLARADAS E DAS AUDITORIAS DAS AMOSTRAS

Regiões do objectivo da convergência

Referência
(n.o CCI)

Despesas
declaradas
no ano de
referência

Despesas, no ano de
referência, controladas
para a amostra aleató-

ria

Montante e percenta-
gem (margem de erro)
das despesas irregulares
na amostra aleatória

Outras
despesas
controla-
das (1)

Montante
das des-
pesas
irregula-
res noutra
amostra
de despe-
sas

Total das
despesas
declaradas
cumulati-
vamente

Todas das
despesas
controladas
cumulativa-
mente em
percenta-
gem do
total das
despesas
declaradas
cumulativa-
mente

(2) (3) Mon-
tante

%

(1) Despesas relativas à amostra complementar e despesas relativas à amostra aleatória efectuadas fora do ano de referência.
(2) Montante das despesas controladas.
(3) Percentagem das despesas controladas em relação às despesas elegíveis declaradas à Comissão no ano de referência.

Regiões do objectivo não ligado à convergência

Referência
(n.o CCI)

Despesas
declaradas
no ano de
referência

Despesas, no ano de
referência, controladas
para a amostra aleató-

ria

Montante e percenta-
gem (margem de erro)
das despesas irregulares
na amostra aleatória

Outras
despesas
controla-
das (1)

Montante
das des-
pesas
irregula-
res noutra
amostra
de despe-
sas

Total das
despesas
declaradas
cumulati-
vamente

Todas das
despesas
controladas
cumulativa-
mente em
percenta-
gem do
total das
despesas
declaradas
cumulativa-
mente

(2) (3) Mon-
tante

%

(1) Despesas relativas à amostra complementar e despesas relativas à amostra aleatória efectuadas fora do ano de referência.
(2) Montante das despesas controladas.
(3) Percentagem das despesas controladas em relação às despesas elegíveis declaradas à Comissão no ano de referência.

PARTE B

Declaração de encerramento

À Comissão Europeia, Direcção-Geral […]

1. INTRODUÇÃO

Eu, abaixo assinado, …, em representação de (denominação do organismo designado pelo Estado-Membro), examinei,
relativamente ao programa … (designação do programa operacional n.o CCI, período), os resultados do trabalho de
auditoria efectuado a este programa pela autoridade de auditoria ou sob a sua responsabilidade, em conformidade com
a estratégia de auditoria [tendo realizado as actividades adicionais que reputei necessárias]. Os resultados do exame e
das actividades adicionais que realizei constam, de forma sucinta, do relatório final de controlo em anexo (que contém
igualmente as informações exigidas pelos relatórios anuais de controlo para o período de 1 de Janeiro de 2015 a
31 de Dezembro de 2016). Este trabalho foi planeado e realizado com vista a obter garantias razoáveis de que os
pedidos de pagamento do saldo da participação comunitária para o programa são correctos e válidos e de que as
transacções subjacentes abrangidas pela declaração final de despesas respeitam a legalidade e a regularidade.
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2. ÂMBITO DO EXAME

O exame foi realizado em conformidade com a estratégia de auditoria relativa a este programa e os seus resultados são
apresentados no relatório de controlo final em anexo, de acordo com o n.o 1, alínea f), do artigo 61.o do Regulamento
(CE) n.o 1198/2006 do Conselho.

Hipóteses possíveis

O âmbito do exame não foi limitado.

Ou

O âmbito do exame foi limitado pelos seguintes factores:

(a)

(b)

(c), etc.

(Indicar quaisquer limitações ao âmbito do exame, como, por exemplo, problemas sistémicos, fragilidades dos siste-
mas de gestão e controlo, falta de documentos comprovativos, processos objecto de acções judiciais, etc., e apresentar
uma estimativa dos montantes das despesas e da participação comunitária afectadas. Se a autoridade de auditoria não
considerar que essas limitações têm impacto nas despesas finais declaradas, este facto deve ser indicado.)

3. IRREGULARIDADES E MARGENS DE ERRO

Hipóteses possíveis

As margens de erro e os casos de irregularidade identificados no trabalho de auditoria não são de natureza a excluir
um parecer sem reservas, dada a forma satisfatória como foram tratados pela autoridade de gestão e a sua evolução,
em termos de frequência, ao longo do tempo.

Ou

As margens de erro e os casos de irregularidade identificados no trabalho de auditoria e a forma como foram tratados
pela autoridade de gestão são de natureza a excluir a emissão de um parecer sem reservas. A lista destes casos consta
do relatório de controlo final, juntamente com a indicação da sua eventual natureza sistémica e da envergadura do
problema. Os montantes do total das despesas declaradas e da participação comunitária que podem ser afectados são
de …, respectivamente. A participação comunitária susceptível de ser afectada é, assim, de …

4. PARECER

Hipóteses possíveis

(Parecer sem reservas)

Caso não tenha havido limitações ao âmbito do exame e se as margens de erro e os casos de irregularidade, bem como a forma
como foram tratados pela autoridade de gestão, não forem de natureza a excluir a emissão de um parecer sem reservas:

Com base no exame anteriormente mencionado, considero que a declaração final de despesas reflecte com exactidão,
em todos os aspectos importantes, as despesas efectuadas no âmbito do programa operacional, que o pedido de paga-
mento do saldo da participação comunitária para este programa é válido e que as transacções subjacentes abrangidas
pela declaração final de despesas respeitam a legalidade e a regularidade.

Ou

(Parecer com reservas)

Caso tenha havido limitações ao âmbito do exame e/ou se as margens de erro e os casos de irregularidade, bem como a forma
como foram tratados pela autoridade de gestão, exigirem a emissão de um parecer com reservas, mas não justifiquem um parecer
negativo relativamente a todas as despesas em causa:

Com base no exame anteriormente mencionado, considero que a declaração final de despesas reflecte com exactidão,
em todos os aspectos importantes, as despesas efectuadas no âmbito do programa operacional, que o pedido de paga-
mento do saldo da participação comunitária para este programa é válido e que as transacções subjacentes abrangidas
pela declaração final de despesas respeitam a legalidade e a regularidade, excepto no que respeita aos aspectos referidos
no n.o 2 supra e/ou às observações constantes do n.o 3 referentes às margens de erro e aos casos de irregularidade e à
forma como foram tratados pela autoridade de gestão, cujo impacto foi quantificado supra. O impacto estimado das
reservas apresentadas no total das despesas declaradas é de …. A participação comunitária afectada é, assim, de …
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Ou

(Parecer negativo)

Caso tenha havido importantes limitações ao âmbito do exame e se as margens de erro e os casos de irregularidade, bem como a
forma como foram tratados pela autoridade de gestão, forem de natureza a não permitir uma conclusão sobre a fiabilidade da
declaração final de despesas sem a realização de outros trabalhos suplementares:

Com base no exame anteriormente mencionado, e em especial no tocante aos aspectos referidos no n.o 2 e/ou às
margens de erro e casos de irregularidade e à forma insatisfatória como foram tratados pela autoridade de gestão men-
cionados no n.o 3, considero que a declaração final de despesas não reflecte com exactidão, em todos os aspectos
importantes, as despesas efectuadas no âmbito do programa operacional, que, em consequência, o pedido de paga-
mento do saldo da participação comunitária para este programa não é válido e que as transacções subjacentes abran-
gidas pela declaração final de despesas não respeitam a legalidade e a regularidade.

Data: Assinatura:
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ANEXO VIII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENCERRAMENTO PARCIAL DO PROGRAMA OPERACIONAL,
EM CONFORMIDADE COM O N.o 5 DO ARTIGO 44.o

À Comissão Europeia, Direcção-Geral […]

A autoridade de gestão do programa … (designação do programa operacional, n.o CCI, período) apresentou uma declara-
ção de despesas relativas a operações [concluídas em … (data da conclusão das operações)/concluídas entre … e … (datas
entre as quais as operações foram concluídas)] e solicita o encerramento parcial do programa, nos termos do n.o 2, alí-
nea b), do artigo 85.o do Regulamento (CE) n.o 1198/2006 relativamente às operações em causa.

Eu, abaixo assinado, em representação de (denominação do organismo designado pelo Estado-Membro), examinei os resul-
tados do trabalho de auditoria efectuado a este programa, tal como constam dos relatórios anuais de controlo e dos pare-
ceres anuais emitidos ao abrigo do n.o 1, subalíneas i) e ii) da alínea e), do artigo 61.o do Regulamento (CE) n.o 1198/2006
do Conselho, no(s) ano(s) …

Este trabalho foi planeado e realizado com vista a obter garantias razoáveis de que a declaração de despesas em questão é
correcta e válida e dar garantias razoáveis de que as transacções subjacentes abrangidas pela declaração final de despesas
respeitam a legalidade e a regularidade.

Parecer

Com base no exame anteriormente mencionado, considero que a declaração de despesas relativas às operações concluídas
apresentada pela autoridade de gestão do programa … (designação do programa operacional, n.o CCI, período) para efei-
tos de encerramento parcial do programa no que toca às operações [concluídas em … / concluídas entre … e …] reflecte
com exactidão, em todos os aspectos importantes, as despesas efectuadas e que as transacções subjacentes respeitam a
legalidade e a regularidade.

Data: Assinatura:
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ANEXO IX

CERTIFICADO E DECLARAÇÃO DE DESPESAS E PEDIDO DE PAGAMENTO

PARTE A

Certificado e declaração de despesas e pedido de pagamento intermédio
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PARTE B

Certificado e declaração de despesas e pedido de pagamento final
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ANEXO X

DECLARAÇÃO ANUAL RELATIVA AOS MONTANTES RETIRADOS E MONTANTES RECUPERADOS E ÀS
RECUPERAÇÕES PENDENTES, EM CONFORMIDADE COM O N.o 2 DO ARTIGO 46.o

Montantes retirados e montantes recuperados no ano 20.. deduzidas das declarações de despesas para as regiões
elegíveis ao abrigo do objectivo da convergência

Eixo prioritário

Montantes retirados Montantes recuperados

Despesas
totais dos
beneficiá-
rios

Participa-
ção
pública

Taxa de
co-finan-
ciamento (1)

Participa-
ção do
FEP

Despesas
totais dos
beneficiá-
rios

Participa-
ção
pública

Taxa de
co-finan-
ciamen-
to (1)

Participa-
ção do FEP

1

2

3

4

5

Total

(1) Esta taxa de co-financiamento consta do quadro financeiro do programa operacional relativo ao eixo prioritário em questão.

Montantes retirados e montantes recuperados no ano 20.. deduzidas das declarações de despesas para as regiões
elegíveis ao abrigo do objectivo não ligado à convergência

Eixo prioritário

Montantes retirados Montantes recuperados

Despesas
totais dos
beneficiá-
rios

Participa-
ção
pública

Taxa de
co-finan-
ciamento (1)

Participa-
ção do
FEP

Despesas
totais dos
beneficiá-
rios

Participa-
ção
pública

Taxa de
co-finan-
ciamen-
to (1)

Participa-
ção do FEP

1

2

3

4

5

Total

(1) Esta taxa de co-financiamento consta do quadro financeiro do programa operacional relativo ao eixo prioritário em questão.
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Recuperações pendentes em 31.12.20.. para as regiões elegíveis ao abrigo do objectivo da convergência

Eixo prioritário
Ano do início do
procedimento de
recuperação

Participação pública a
recuperar

Taxa de
co-financiamento (1)

Participação do FEP a
recuperar

Eixo prioritário 1 2007

2008

…

Eixo prioritário 2 2007

2008

…

Eixo prioritário 3 2007

2008

…

Eixo prioritário 4 2007

2008

…

Subtotais 2007

2008

…

Total geral

(1) Esta taxa de co-financiamento consta do quadro financeiro do programa operacional relativo ao eixo prioritário em questão.

Recuperações pendentes em 31.12.20.. para as regiões elegíveis ao abrigo do objectivo não ligado à
convergência

Eixo prioritário
Ano do início do
procedimento de
recuperação

Participação pública a
recuperar

Taxa de
co-financiamento (1)

Participação do FEP a
recuperar

Eixo prioritário 1 2007

2008

…

Eixo prioritário 2 2007

2008

…

Eixo prioritário 3 2007

2008

…

Eixo prioritário 4 2007

2008

…

Subtotais 2007

2008

…

Total geral

(1) Esta taxa de co-financiamento consta do quadro financeiro do programa operacional relativo ao eixo prioritário em questão.
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ANEXO XI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE DESPESAS PARA EFEITOS DE ENCERRAMENTO PARCIAL EM
CONFORMIDADE COM O N.o 3 DO ARTIGO 46.o

Declaração de despesas, por eixo prioritário, para efeitos de encerramento parcial

Referência do programa operacional (n.o CCI):

Estado-Membro:

Data de apresentação à Comissão:

Total das despesas elegíveis certificadas relativas a operações concluídas entre … e 31.12[ano] nas regiões
elegíveis ao abrigo do objectivo da convergência:

Eixo prioritário

2007-2015

Total das despesas
certificadas

Participação pública

Participação do FEP Participação nacional

Eixo prioritário 1: total

Eixo prioritário 2: total

Eixo prioritário 3: total

Eixo prioritário 4: total

Eixo prioritário 5: total

Total geral

Total das despesas elegíveis certificadas relativas a operações concluídas entre … e 31.12[ano] nas regiões
elegíveis ao abrigo do objectivo não ligado à convergência:

Eixo prioritário

2007-2015

Total das despesas
certificadas

Participação pública

Participação do FEP Participação nacional

Eixo prioritário 1: total

Eixo prioritário 2: total

Eixo prioritário 3: total

Eixo prioritário 4: total

Eixo prioritário 5: total

Total geral
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ANEXO XII

DESCRIÇÃO DOS SISTEMAS DE GESTÃO E CONTROLO, EM CONFORMIDADE COM O ARTIGO 71.o DO
REGULAMENTO (CE) N.o 1198/2006 E COM O ARTIGO 47.o DO PRESENTE REGULAMENTO

PARTE A

Modelo de descrição dos sistemas de gestão e controlo

1. GERAL

1.1. Informações apresentadas por:

— [Nome do] Estado-Membro:

— Designação do programa e n.o CCI:

— Nome da principal pessoa de contacto, incluindo e-mail e fax: (organismo responsável pela coordenação das
descrições)

1.2. As informações prestadas descrevem a situação em: (dd.mm.aaaa)

1.3. Estrutura do sistema (informações de carácter geral e fluxograma que dê conta da interacção organizacional
entre os organismos envolvidos no sistema de gestão e controlo)

1.3.1. Autoridade de gestão (denominação, endereço e pessoa de contacto da autoridade de gestão)

1.3.2. Organismos intermédios (denominação, endereço e pessoa de contacto dos organismos intermédios)

1.3.3. Autoridade de certificação (denominação, endereço e pessoa de contacto da autoridade de certificação)

1.3.4. Autoridade de auditoria e organismos que efectuem auditorias sob a sua responsabilidade (denominação, endereço
e pessoa de contacto da autoridade de auditoria e dos outros organismos de auditoria)

1.4. Orientação prestada às autoridades de gestão e de certificação e aos organismos intermédios para garantir
a boa gestão financeira do FEP (data e referência)

2. AUTORIDADE DE GESTÃO

2.1. Autoridade de gestão e suas principais funções

2.1.1. Data e forma da designação formal da autoridade de gestão, que a autoriza a desempenhar as suas funções

2.1.2. Especificação das funções e das tarefas desempenhadas directamente pela autoridade de gestão

2.1.3. Funções formalmente delegadas pela autoridade de gestão (funções, organismos intermédios, forma de delegação)

2.2. Organização da autoridade de gestão

2.2.1. Organigrama e especificações das funções das unidades (incluindo o número indicativo de postos atribuídos)

2.2.2. Procedimentos escritos preparados para utilização pelo pessoal da autoridade de gestão/dos organismos intermé-
dios (data e referência)
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2.2.3. Descrição dos procedimentos de selecção e aprovação das operações e de garantia da respectiva conformidade
com as regras nacionais e comunitárias aplicáveis durante todo o período da sua execução [alínea a) do artigo 59.o

do Regulamento (CE) n.o 1198/2006]

2.2.4. Verificação de operações [alínea b) do artigo 59.o do Regulamento (CE) n.o 1198/2006]

— Descrição dos procedimentos de verificação

— Organismos que realizam as verificações

— Procedimentos escritos (referência a manuais) estabelecidos para este trabalho

2.2.5. Tratamento dos pedidos de reembolso

— Descrição dos procedimentos relativos à recepção, verificação e validação dos pedidos de reembolso e à auto-
rização, execução e registo dos pagamentos aos beneficiários (incluindo fluxograma com indicação de todas
os organismos envolvidos)

— Organismos que executam cada uma das etapas do tratamento dos pedidos de reembolso

— Procedimentos escritos (referência a manuais) estabelecidos para este trabalho

2.2.6. Descrição do processo de transmissão das informações à autoridade de certificação pela autoridade de gestão

2.2.7. Regras de elegibilidade estabelecidas pelo Estado-Membro e aplicáveis ao programa operacional

2.3. Nos casos em que a autoridade de gestão e a autoridade de certificação emanam do mesmo organismo,
descrição de como é feita a separação de funções

2.4. Regras em matéria de contratos públicos, ajudas estatais, igualdade de oportunidades e ambiente

2.4.1. Instruções e orientação sobre as regras aplicáveis (data e referência)

2.4.2. Medidas previstas para garantir a conformidade com as regras aplicáveis, designadamente mediante verificações,
controlos e auditorias de gestão

2.5. Pista de auditoria

2.5.1. Descrição de como os requisitos do artigo 41.o do Regulamento (CE) n.o 498/2007 serão aplicados ao programa
e/ou a cada prioridade

2.5.2. Instruções dadas sobre retenção de documentos comprovativos por parte dos beneficiários (data e referência)

— Indicação do período de retenção

— Formato em que os documentos devem ser conservados

2.6. Irregularidades e recuperações

2.6.1. Instruções em matéria de comunicação e correcção de irregularidades, registo de dívidas e recuperação de paga-
mentos indevidos (data e referência)

2.6.2. Descrição do procedimento (incluindo fluxograma) para dar cumprimento às obrigações em matéria de comunica-
ção de irregularidades, em conformidade com o artigo 55.o do Regulamento (CE) n.o 498/2007.

3. ORGANISMOS INTERMÉDIOS

NB: Os dados referentes a esta secção devem ser fornecidos separadamente para cada organismo intermédio. Indi-
car a autoridade que delegou a função nos organismos intermédios.

3.1. Organismo intermédio e suas principais funções

3.1.1. Especificação das principais funções/tarefas dos organismos intermédios
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3.2. Organização de cada organismo intermédio

3.2.1. Organigrama e especificações das funções das unidades (incluindo o número indicativo de postos atribuídos)

3.2.2. Procedimentos escritos preparados para utilização pelo pessoal do organismo intermédio (data e referência)

3.2.3. Descrição dos procedimentos de selecção e aprovação das operações (se não foi feita no ponto 2.2.3)

3.2.4. Verificação das operações [alínea b) do artigo 59.o do Regulamento (CE) n.o 1198/2006 do Conselho] (se não foi
feita no ponto 2.2.4)

3.2.5. Descrição dos procedimentos de tratamento dos pedidos de reembolso (se não foi feita no ponto 2.2.5)

4. AUTORIDADE DE CERTIFICAÇÃO

4.1. Autoridade de certificação e suas principais funções

4.1.1. Data e forma da designação formal que autoriza a autoridade de certificação a desempenhar as suas funções

4.1.2. Descrição das funções desempenhadas pela autoridade de certificação

4.1.3. Funções formalmente delegadas pela autoridade de certificação (funções, organismos intermédios, forma de
delegação)

4.2. Organização da autoridade de certificação

4.2.1. Organigrama e especificação das funções das unidades (incluindo o número indicativo de postos atribuídos)

4.2.2. Procedimentos escritos preparados para utilização pelo pessoal da autoridade de certificação (data e referência)

4.3. Certificação das declarações de despesas

4.3.1. Descrição do procedimento pelo qual as declarações de despesas são elaboradas, certificadas e apresentadas à
Comissão

4.3.2. Descrição das medidas tomadas pela autoridade de certificação para garantir o cumprimento do disposto no
artigo 60.o do Regulamento (CE) n.o 1198/2006 do Conselho

4.3.3. Disposições para facultar o acesso da autoridade de certificação às informações pormenorizadas relativas às opera-
ções, verificações e auditorias realizadas pela autoridade de gestão, organismos intermédios e autoridade de auditoria

4.4. Sistema contabilístico

4.4.1. Descrição do sistema contabilístico a estabelecer e utilizar como base para a certificação das despesas à Comissão

— Disposições para a transmissão dos dados agregados à autoridade de certificação quando o sistema é
descentralizado

— Ligação entre o sistema contabilístico e o sistema de informação a estabelecer (ponto 6)

4.4.2. Nível de pormenor do sistema contabilístico

— Total das despesas por eixo prioritário

4.5. Montantes recuperados

4.5.1. Descrição do sistema para garantir a recuperação imediata da intervenção comunitária

4.5.2. Disposições tomadas para manter uma lista de devedores e deduzir os montantes recuperados das despesas e
declarar
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5. AUTORIDADE DE AUDITORIA E ORGANISMOS DE AUDITORIA

5.1.1. Descrição das principais tarefas e interacções entre a autoridade de auditoria e os organismos que efectuam audi-
torias sob a sua responsabilidade

5.2. Organização da autoridade de auditoria e dos organismos sob a sua responsabilidade

5.2.1. Organigrama (incluindo o número de postos atribuídos)

5.2.2. Disposições para garantir a independência

5.2.3. Qualificações ou experiência exigidas

5.2.4. Descrição dos procedimentos de acompanhamento da execução das recomendações e das medidas correctivas resul-
tantes dos relatórios de auditoria

5.2.5. Descrição dos procedimentos (se for caso disso) de supervisão, pela autoridade de auditoria, do trabalho de outros
organismos

5.3. Relatório anual de controlo, parecer anual e declaração de encerramento

Descrição dos procedimentos de preparação do relatório anual de controlo, do parecer anual e da declaração de
encerramento

6. SISTEMA DE INFORMAÇÃO [ALÍNEA c) DO ARTIGO 59.o DO REGULAMENTO (CE) N.o 1198/2006 DO
CONSELHO]

6.1. Descrição do sistema de informação, incluindo fluxograma (sistema de rede central ou comum ou sistema
descentralizado com ligações entre os sistemas)

6.2. Indicação se o sistema já está operacional para recolher informações financeiras e estatísticas fiáveis sobre
a execução dos programas de 2007-2013

— Em caso negativo, indicação da data em que o sistema estará operacional

PARTE B

Modelo de parecer anual, nos termos do n.o 2 do artigo 71.o do Regulamento (CE) n.o 1198/2006 e do
artigo 50.o do presente regulamento sobre a conformidade dos sistemas de gestão e controlo

À Comissão Europeia, Direcção-Geral […]

Introdução

Eu, abaixo assinado, em representação de (denominação da autoridade de auditoria ou do organismo funcionalmente inde-
pendente designado pelo Estado-Membro em conformidade com o n.o 3 do artigo 71.o do Regulamento (CE)
n.o 1198/2006 do Conselho), organismo responsável pela elaboração de um relatório de que constem os resultados de
uma avaliação dos sistemas de gestão e controlo estabelecidos para o programa … (designação do programa operacional,
n.o CCI, período) e pela emissão de um parecer sobre a respectiva conformidade com o disposto nos artigos 57.o a 61.o do
Regulamento (CE) n.o 1198/2006 do Conselho, realizei um exame em conformidade com o artigo 50.o do Regulamento
(CE) n.o 498/2007.

Âmbito do exame

O exame teve por base a descrição dos sistemas de gestão e controlo recebida em dd.mm.aaaa de (denominação do orga-
nismo ou organismos que apresentaram a descrição). Foram ainda examinadas outras informações relativas a … (temas) e
ouvido o pessoal de … (organismos cujo pessoal foi entrevistado).

O exame abrangeu as autoridades de gestão, certificação e auditoria, o organismo designado para receber os pagamentos
efectuados pela Comissão e efectuar os pagamentos aos beneficiários, bem como os seguintes organismos intermédios (lista…).

L 120/74 PT Jornal Oficial da União Europeia 10.5.2007



Parecer (1)

Hipóteses possíveis

(Parecer sem reservas)

Com base no exame mencionado supra, considero que os sistemas de gestão e controlo estabelecidos para o programa …
(designação do programa operacional, n.o CCI, período) respeitam os requisitos aplicáveis por força dos artigos 57.o a 61.o

do Regulamento (CE) n.o 1198/2006 e do capítulo VII do Regulamento (CE) n.o 498/2007.

Ou

(Parecer com reservas)

Com base no exame mencionado supra, considero que os sistemas de gestão e controlo estabelecidos para o programa …
(designação do programa operacional, n.o CCI, período) respeitam os requisitos aplicáveis por força dos artigos 57.o a 61.o

do Regulamento (CE) n.o 1198/2003 do Conselho e do capítulo VII do Regulamento (CE) n.o 498/2007, excepto no que
respeita ao seguinte (2):

Os motivos que me levaram a considerar que este(s) aspecto(s) dos sistemas não satisfaz(em) os requisitos e a minha opi-
nião quanto à gravidade dos problemas detectados são os seguintes (3):

Ou

(Parecer negativo)

Com base no exame mencionado supra, considero que os sistemas de gestão e controlo estabelecidos para o programa …
(designação do programa operacional, n.o CCI, período) não respeitam os requisitos aplicáveis por força dos artigos 57.o

a 61.o do Regulamento (CE) n.o 1198/2006 e do capítulo VII do Regulamento (CE) n.o 498/2007.

Este parecer negativo tem por base o seguinte (4)

Data: Assinatura:

(1) Nos casos em que o parecer for emitido pela autoridade de auditoria, esta deve fornecer, em separado, uma «declaração de competência
e independência operacional» relativamente às suas próprias funções, em conformidade com o artigo 65.o do Regulamento (CE)
n.o 1198/2006 do Conselho.

(2) Indicar o organismo ou organismos e o(s) aspecto(s) dos respectivos sistemas que parecem não respeitar os requisitos.
(3) Indicar, para cada organismo e aspecto do sistema, os motivos que justificam as reservas.
(4) Indicar, para cada organismo e aspecto do sistema, os motivos que justificam o parecer negativo.
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ANEXO XIII

PREVISÕES DOS PEDIDOS DE PAGAMENTO ESPERADOS

Primeiras previsões dos pedidos de pagamento esperados para o exercício financeiro em curso e para o exercício seguinte:

(EUR)

Co-financiamento comunitário (1)

[exercício em curso] [exercício seguinte]

Total relativo ao programa operacional (n.o CCI)

Regiões do objectivo da convergência

Regiões do objectivo não ligado à convergência

(1) No quadro devem ser indicadas exclusivamente as primeiras previsões dos pedidos de pagamento esperados relativamente à participa-
ção comunitária e não previsões de despesas totais. Nas previsões de pedidos de pagamento esperados, a participação comunitária deve
ser indicada para o exercício em questão, não devendo ser cumulada a partir do início do período de programação.
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ANEXO XIV

RELATÓRIOS ANUAIS E RELATÓRIO FINAL

1. IDENTIFICAÇÃO

Estado-Membro:

Programa operacional Número do programa (n.o CCI):

Relatório de execução Ano do relatório:

Data de aprovação do relatório anual pelo comité de acompanhamento:

2. RESUMO

3. ASPECTOS GERAIS DA EXECUÇÃO DO PROGRAMA OPERACIONAL POR EIXO PRIORITÁRIO

3.1. Informações sobre os progressos físicos do eixo prioritário

Para cada indicador quantificável mencionado no programa operacional relacionado com os objectivos e os resul-
tados esperados (para o ano N, anos anteriores e cumulativamente):

Eixo prioritário:

Indicadores 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 Total

Indicador 1: Realização

Objectivo (1)

Situação inicial

… etc. … etc. … … … … … … … … … …

Indicador n: Realização

Objectivo (1)

Situação inicial

(1) O objectivo pode ser fornecido anualmente ou para todo o período de programação.

As informações podem também ser apresentadas sob forma de gráfico. Sempre que possível, todos os indicadores
devem ser repartidos por sexo. Se os dados quantificados ainda não estiverem disponíveis, deverá indicar-se quando
o estarão e de que forma a autoridade de gestão os enviará à Comissão.

3.2. Informações específicas relativas aos eixos prioritários e às medidas

— Análise dos resultados obtidos no âmbito da execução dos planos de ajustamento do esforço de pesca, usando
os indicadores definidos no programa operacional sob forma de quadro, conforme previsto no ponto 3.1 do
presente anexo.

— Zonas de pesca seleccionadas, grupos seleccionados, orçamento que lhes tenha sido concedido, percentagem
das zonas de pesca abrangidas pelas estratégias de desenvolvimento local.

3.3. Informações financeiras (todos os dados financeiros devem ser expressos em EUR)
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Regiões elegíveis ao abrigo do objectivo da convergência

Despesas pagas pelos
beneficiários incluídas
no pedido de paga-
mento enviado à autori-
dade de gestão

Participação pública
correspondente

Participação do FEP
correspondente

Despesas pagas pelo
organismo responsá-
vel pelo pagamento
aos beneficiários

Participação do FEP
autorizada pela autori-
dade de gestão

Total dos pagamentos solici-
tados à Comissão

Indicar a base de cálculo da
participação comunitária

[n.o 1 ou n.o 2 do
artigo 76.o do Regulamento
(CE) n.o 1198/2006
do Conselho]

Total dos pagamentos
recebidos da Comissão

Eixo prioritário 1

Eixo prioritário 2

Eixo prioritário 3

Eixo prioritário 4

Eixo prioritário 5

Total geral

Regiões elegíveis ao abrigo do objectivo não ligado à convergência

Despesas pagas pelos
beneficiários incluídas
no pedido de paga-
mento enviado à autori-
dade de gestão

Participação pública
correspondente

Participação do FEP cor-
respondente

Despesas pagas pelo
organismo responsá-
vel pelo pagamento
aos beneficiários

Participação do FEP
autorizada pela autori-
dade de gestão

Total dos pagamentos solici-
tados à Comissão

Indicar a base de cálculo da
participação comunitária

[n.o 1 ou n.o 2 do
artigo 76.o do Regulamento
(CE) n.o 1198/2006
do Conselho]

Total dos pagamentos
recebidos da Comissão

Eixo prioritário 1

Eixo prioritário 2

Eixo prioritário 3

Eixo prioritário 4

Eixo prioritário 5

Total geral

L
120/78

PT
JornalO

ficialda
U
nião

Europeia
10.5.2007



As informações podem também ser apresentadas sob forma de gráfico.

3.4. Análise qualitativa

Análise dos resultados medidos pelos indicadores físicos e financeiros, incluindo uma análise qualitativa dos pro-
gressos realizados em relação aos objectivos inicialmente fixados.

Demonstração do impacto do programa operacional na promoção da igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres e descrição dos acordos de parceria.

Lista das operações não concluídas e calendário da respectiva finalização (apenas no relatório final).

3.5. Disposições em matéria de acompanhamento

Medidas de acompanhamento e avaliação adoptadas pela autoridade de gestão ou pelo comité de acompanha-
mento para assegurar a qualidade e a eficácia da execução, em especial as medidas de acompanhamento e de ava-
liação, incluindo as actividades de avaliação intercalar e contínua, as disposições em matéria de recolha de dados, as
dificuldades encontradas e as medidas tomadas para as ultrapassar.

3.6. Problemas mais importantes encontrados e medidas adoptadas para os resolver (preencher unicamente em
caso de alteração importante relativamente ao relatório anterior)

Quaisquer problemas importantes encontrados durante a execução do programa operacional, apresentados por eixo
prioritário na medida em que um eixo prioritário seja afectado, incluindo uma síntese dos problemas graves iden-
tificados em conformidade com o procedimento previsto no n.o 1, subalínea i) da alínea e), do artigo 61.o do Regu-
lamento (CE) n.o 1198/2006 se for caso disso, bem como as eventuais medidas adoptadas pela autoridade de gestão
ou pelo comité de acompanhamento para resolver os problemas.

3.7. Recomendações da Comissão na sequência da análise anual do programa operacional (preencher unica-
mente em caso de alteração importante relativamente ao relatório anterior)

Se for caso disso, o relatório deve conter uma descrição da forma como o Estado-Membro aplicou a recomendação
formulada pela Comissão relativamente à anterior análise anual do programa.

Se não tiver sido aplicada qualquer recomendação, a autoridade de gestão deve justificar o facto.

3.8. Intervenção restituída ou reutilizada (preencher unicamente em caso de alteração importante relativa-
mente ao relatório anterior)

Informações sobre o destino dos montantes da intervenção restituídos ou reutilizados após anulação da interven-
ção, em conformidade com o artigo 56.o e o n.o 2 do artigo 96.o do Regulamento (CE) n.o 1198/2006.

3.9. Alteração substancial na acepção do artigo 56.o do Regulamento (CE) n.o 1198/2006 (preencher unica-
mente em caso de alteração importante relativamente ao relatório anterior)

Casos em que foram detectadas alterações substanciais na acepção do artigo 56.o do Regulamento (CE)
n.o 1198/2006.

3.10. Alterações do contexto e das condições gerais da execução do programa operacional (preencher unica-
mente em caso de alteração importante relativamente ao relatório anterior)

Descrição de quaisquer elementos que, embora não provenham directamente da intervenção do programa operaci-
onal, têm um impacto directo na execução do programa (tais como alterações legislativas ou desenvolvimentos
socioeconómicos inesperados).

4. UTILIZAÇÃO DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA (PREENCHER UNICAMENTE EM CASO DE ALTERAÇÃO IMPOR-
TANTE RELATIVAMENTE AO RELATÓRIO ANTERIOR)

— Explicação da utilização da assistência técnica.

— Percentagem da participação do FEP concedida para o programa operacional gasta no âmbito da assistência
técnica.
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5. INFORMAÇÃO E PUBLICIDADE (PREENCHER UNICAMENTE EM CASO DE ALTERAÇÃO IMPORTANTE RELA-
TIVAMENTE AO RELATÓRIO ANTERIOR)

— Medidas adoptadas tendo em vista fornecer informações sobre o programa operacional e assegurar a sua publi-
cidade, incluindo exemplos de melhores práticas, e destaque para eventos significativos e disposições relativas
às acções de informação e publicidade referidas na alínea d), segundo parágrafo do artigo 31.o do Regula-
mento (CE) n.o 498/2007, bem como o endereço electrónico onde tais dados podem ser encontrados.

— Indicadores sob forma de quadros, conforme previsto no ponto 3.1 do presente anexo.

— Avaliação dos resultados das acções de informação e publicidade no respeitante à visibilidade e notoriedade
do programa operacional e ao papel desempenhado pela Comunidade (unicamente no relatório anual de exe-
cução para 2010 e no relatório final de execução).

6. INFORMAÇÃO SOBRE A CONFORMIDADE COM O DIREITO COMUNITÁRIO

Quaisquer problemas significativos em matéria de conformidade com o direito comunitário que se tenham verifi-
cado durante a execução do programa operacional e medidas adoptadas para os resolver.

7. COMPLEMENTARIDADE COM OUTROS INSTRUMENTOS

Resumo da execução das disposições adoptadas para assegurar a demarcação e a complementaridade da interven-
ção do FEP, dos fundos estruturais e do Fundo de Coesão com a de outros instrumentos financeiros existentes
[n.o 4 do artigo 6.o do Regulamento (CE) n.o 1198/2006].
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